
737R$ 2,50de 28 de Maio a 14 Junho de 2024 1 Cadernos 
52 Páginas

Ano
XXVI

Edição Nº

www.jornaldosudoeste.com

ENTREVISTA PÁGS. 31 e 35

‘Infância despedaçada’: O desafio de 
enfrentar o abuso e a violência sexual 
contra crianças e adolescentes
No Brasil, dados do Dique 100 apontam que a cada 24h, mais de 166 violações sexuais 
de crianças e adolescentes; sete violações a cada hora; uma violação a cada 8 minutos.
Em entrevista exclusiva ao JS, a Delegada Titular do Núcleo de Defesa da Criança e do 
Adolescente da 10ª Coordenadoria Regional de Polícia Civil do Interior (10ª Coorpin) 
de Vitória da Conquista, Belª Rosilene Moreira Correia, destacou os fatores sociais que 
contribuem para a continuidade desta prática e os mitos criados em torno do perfil dos 
agressores. Reforçou a importância do diálogo, da educação e da discussão em casa e 
na escola, com as crianças e adolescentes sobre sexualidade e gênero. E da denúncia. 
Não importa quem seja o abusador. “... Salvar crianças”, reforça a Delegada, é a missão 
de todos.

Bahia é o Estado com maior número de 
analfabetos do país, mostra Censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
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O abuso e a violência sexual contra crianças e adolescentes é uma realidade preocu-
pante no mundo, especificamente, no Brasil, com uma criança sendo vítima a cada 
8 minutos, como reforçam dados de levantamento feito pelo Fundo das Nações 

Unidas pela Infância – Unicef – em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
corroborados pela Delegada Titular do Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescente da 10ª 
Coordenadoria de Polícia Civil do Interior, sediada em Vitória da Conquista, Belª Rosilene 
Moreira Correia, em entrevista exclusiva ao JS. A Delgáda foi incisiva ao reforçar que não 
bastam políticas públicas, que é preciso, por mais óbvio que possa parecer, a participação da 
família na proteção e acolhimento das crianças e adolescentes, além da necessidade de serem 
rompidos paradigmas e estigmas, ou seja, lá o nome que se queira dar para que crianças te-
nham acesso, em casa e na escola, a Educação Sexual.

Incluir a Educação Sexual no currículo escolar desde as primeiras séries é de extrema 
importância para garantir que as crianças e os adolescentes tenham informações corretas e 
seguras sobre o seu próprio corpo, relacionamentos saudáveis, contracepção, prevenção de 
doenças sexualmente transmissíveis e respeito mútuo. 

Resta evidente, portanto, diante da gravidade dos números oficiais, que repetimos, não 
refletem a realidade, que é muito mais perversa, que é fundamental, como uma das medidas 
inadiáveis que devem ser adotadas para proteger as crianças e os adolescentes, que as escolas 
abordem a Educação Sexual de forma inclusiva, respeitosa e acessível, garantindo que elas 
(crianças e adolescentes) tenham acesso a informações claras, precisas e baseadas em evi-
dências científicas. Além disso, é importante envolver os pais e responsáveis nesse processo, 
para que também possam apoiar e orientar os jovens em questões relacionadas à sexualidade, 
de forma que possam desde cedo ter a exata noção do que não pode ser permitido e, caso 
ocorra, deva ser imediatamente denunciado.

Os números oficiais é importante ressaltar, uma vez que há o entendimento que a subnoti-
ficação é muito maior que se imagina, considerando, principalmente, que a maioria dos casos 
de abuso e violência sexual de crianças, principalmente estes, e adolescentes ocorre dentro de 
casa ou tem como agressor um parente próximo ou uma pessoa do convívio familiar, exigem, 
como reforçam Especialistas e acentuou a Delegada Rosilene Moreira Correia ao JS, que a 
sociedade, pais, educadores, religiosos e agentes públicos não se deixem contaminar pela 
hipocrisia que naturalmente acompanha cada um e se debrucem nessa realidade.

Até porque, como bem sublinhou a Delegada Rosilene Moreira Correia e tem sido repeti-
do por Especialistas, a exploração e o abuso sexual de crianças e adolescentes deixam marcas 
profundas e duradouras na vida das vítimas, afetando sua Saúde Física, Mental e Emocional, 
resultando em problemas como Depressão, Ansiedade, Transtorno de Estresse Pós-traumá-
tico, dificuldades de relacionamento, baixa autoestima e comportamentos autodestrutivos.

E, como sinalizam os Especialistas, sempre é bom ressaltar, as crianças e adolescentes 
vítimas de abuso e violência sexual invariavelmente sofrem com sentimento de culpa, ver-
gonha e medo, o que pode dificultar a busca por ajuda e o processo de recuperação. Elas 
podem se sentir isoladas, desconfiadas e incapazes de confiar em outras pessoas, o que pode 
prejudicar seu desenvolvimento emocional e social.

É portanto, fundamental dessa maneira, que a sociedade esteja atenta a essas questões e 
ofereça suporte e recursos adequados para as vítimas de abuso e violência sexual, garantindo 
que tenham acesso a tratamento psicológico, apoio emocional e proteção legal. Mas, também 
é importante trabalhar na prevenção do abuso e da violência sexual, combatendo a cultura do 
silêncio e do descaso em relação a essa iniquidade tão devastadora. A proteção das crianças e 
adolescentes deve ser uma prioridade de todos, para que possam crescer de forma saudável, 
segura e feliz.

É importante que haja políticas públicas eficazes de proteção às crianças e adolescentes, 
que passam pela capacitação de profissionais para identificação e atendimento às vítimas, e 
punição rigorosa aos agressores. Além disso, é essencial promover a educação e conscienti-
zação da população sobre a importância de denunciar casos de violência sexual e de proteger 
as crianças.

É portanto, dever, de todos nós garantir um ambiente seguro e acolhedor para as crianças, 
onde possam crescer e se desenvolver de forma saudável e feliz, sem medo de serem vítimas 
de violência. Juntos, podemos lutar para que a infância não seja mais despedaçada pela vio-
lência sexual.
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O Jornal do Sudoeste, o JS Notícias, o Portal Jornal do Sudoeste hos-
pedado em http://www.jornaldosudoeste.come todos as demais redes 
sociais cujos endereços eletrônicos são identificados pela terminação 
“.jornaldosudoeste.com”, são mantidos AGÊNCIA SUDOESTE – JORNA-
LISMO, ASSESSORIA E PESQUISAS LTDA, com sede na Praça Capitão 
Francisco de Souza Meira, Sl 04 e 05, Centro, Brumado/BA, Brasil, CEP 
46.100-155 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.607.622/0001-20

O Jornal do Sudoeste não mantém vínculo de qualquer espécie 
com seus colaboradores (articulistas), sendo da responsabilidade 
de cada um deles o conteúdo de seus textos
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Câmara Municipal de Malhada de Pedras rejeita 
contas da ex-prefeita Terezinha Baleeiro

Com as contas rejeitadas pelo legislativo Munici-
pal, a ex-prefeita Terezinha Baleeira Alves San-
tos (Progressistas). fica inelegível pelos próximos 
oito anos.

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAISDA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

A Câmara Municipal de Malhada de 
Pedras, na Sessão Ordinária do últi-
mo dia 22, em votação secreta, por 

sete votos a dois, rejeitou as contas do 
exercício financeiro de 2019 da ex-prefei-
ta Terezinha Baleeiro Alves Santos (Pro-
gressistas). A decisão acatou Recomenda-
ção do Tribunal de Contas dos Municípios 
da Bahia, que tinha emitido Parecer pela 
reprovação.
De acordo com o Parecer Prévio emitido 
pelo Tribunal de Contas dos Municípios 
com a Recomendação de Rejeição das 
Contas, a ex-prefeita infringiu diversos 
procedimentos legais, dentre eles “ter dei-
xado de ordenar ou promover, na forma e 
nos prazos da Lei, a execução de medida 
para redução do montante da despesa to-
tal com pessoal que excedeu ao limite má-
ximo (54% das Receitas Correntes Líqui-
das) estabelecido no Artigo 20, Inciso III, 
Alínea “b”, da Lei Complementar 101/00 
(Lei de Responsabilidade Fiscal)”, insigni-
ficante cobrança da dívida ativa tributária; 
e descumprimento administrativo contra 
as Leis de Finanças Públicas, previsto no 
Artigo 5º da Lei Federal 10.028/00 (falha 
na Transparência Pública). 
As irregularidades apontadas pela Cor-
te de Contas resultaram na aplicação de 
multas à ex-gestora nos valores de R$ 
5.000,00 (descumprimento administrativo 
contra as Leis de Finanças Públicas, previs-
to no Artigo 5º da Lei Federal 10.028/00) e 
de R$ 50.400,00 (por afronta ao disposto 
no Artigo 20, Inciso III, Alínea “b”, da Lei 
Complementar 101/00 - Lei de Responsa-
bilidade Fiscal).
A rejeição das contas pela Câmara Muni-
cipal fica inelegível por oito anos e pode-
rá, se assim entender o Ministério Público, 
ser denunciada e responder pelo cometi-
mento do Crime de Improbidade Adminis-
trativa.

OUTRO LADO
Contatada, através de sua Assessoria, para que pudesse comentar/contraditar as alegações do Tribunal de Contas dos Municípios da 
Bahia que, em tese, justificaram a rejeição das contas do exercício de 2019 pela Câmara Municipal de Malhada de Pedras, que poderá 
resultar na sua inelegibilidade por oito anos, a ex-prefeita Terezinha Baleeiro Alves Santos (Progressistas) disse que não iria se manifes-
tar nesse momento.
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Isolado politicamente, prefeito de Jussiape 
enfrenta CEI e tem contas rejeitadas pelo 

Legislativo Municipal
DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O prefeito de Jussiape, médico Éder 
Jakes Souza Aguiar (PSD), 49 anos, 
eleito em 2016 com 78,11% dos vo-

tos válidos e reeleito em 2020 com 54,76% dos 
votos válidos, chega ao final do mandato amar-
gando elevados índices de reprovação popular 
e isolado politicamente, contando com apoio 
de apenas dois dos nove vereadores com as-
sento no Legislativo Municipal. E, para com-
pletar o que os astrólogos chamam de “infer-
no astral” – período turbulento, marcado por 

desafios e contratempos – o prefeito está sen-
do alvo de uma Comissão Especial de Inquéri-
to (CEI) instaurada pela Câmara Municipal para 
apurar denúncias de supostas perseguições a 
servidores e à população, presumivelmente 
por divergências políticas e ideológicas que 
resultariam em possíveis coações, pressões e 
ameaças, envolvendo a primeira-dama Hilda 
Rejane Assunção Ribeiro Aguiar, que estaria, 
segundo o Requerimento que justificou a ins-
tauração da Comissão Processante, “exercen-

do funções de mandatária do município sem 
qualquer legitimidade, inclusive dando expe-
diente regularmente na Prefeitura e expedindo 
ordens aos secretários e demais subordinados 
sem exercer formalmente qualquer cargo”. A 
Comissão Processante investiga ainda, a notí-
cia que o gestor estaria se ausentando do mu-
nicípio e se afastando de suas funções “para 
exercer exclusivamente a profissão de médico 
em sua Clínica em Livramento de Nossa Se-
nhora”.

Médico Éder Jakes Souza Aguiar, prefeito de Jussiape.

Em meio às investigações, no último dia 24 de 
maio, a Câmara Municipal, em votação secreta, 
por sete votos a dois, aprovou o Parecer Prévio 
emitido pelo Tribunal de Contas dos Municí-
pios da Bahia e rejeitou as contas do exercício 
financeiro de 2021. Além de rejeitar as contas, 
a Câmara Municipal acatou Requerimento do 
vereador José Roberto Ribeiro de Carvalho 
(Avante) para encaminhamento da decisão do 
Legislativo Municipal (rejeição das contas de 
2021) e ajuizamento da denúncia oferecida 
pelo vereador Felipe Souza Carvalho (Avan-
te) referente a supostas fraudes em Licitações, 
Pagamentos sem apresentação de documen-
tos e serviços prestados sem comprovação do 
quantitativo de funcionários empregados, no 
Ministério Público Estadual.
A situação do prefeito Éder Jakes Souza Aguiar 
(PSD) parece estar politicamente muito com-
plicada, considerando principalmente a falta 
de uma base de sustentação no Legislativo 
Municipal e, especialmente após da rejeição 
das contas relativas ao ano de 2021 e as su-
postas irregularidades apontadas pelo verea-
dor Felipe Souza Carvalho (Avante), o que vai 
tornar ainda mais difícil até a conclusão do 
mandato – que pode ser antecipado a depen-
der das conclusões da CEI - nos próximos sete 
meses, a tramitação de medidas e projetos en-
caminhados à casa Legislativa. 
Os últimos movimentos da política jussiapen-
se, além de minar a credibilidade e autoridade 
do gestor perante os vereadores e a popula-
ção, compromete a eficácia de sua administra-
ção e seu legado como gestor público, além 
de impor dificuldades para o nome situacio-
nista que indicar para disputar a sucessão mu-
nicipal.
Com a decisão do Legislativo Municipal, que 
rejeitou as contas do exercício financeiro de 
2021, o prefeito Éder Jakes Souza Aguiar (PSD) 
está inelegível para cargos públicos por oito 
anos, subsequentes ao término do atual man-
dato, portanto, entre 2005 e 2033, conforme 
preconiza o Inciso I, do Artigo 1º da Lei Com-
plementar 64/1990 (Lei das Inelegibilidades).

FOTO: ASCOM/PMJ



05
Brumado, 28 de Maio a 14 de Junho de 2024

 www.jornaldosudoeste.com Edição - 737
POLÍTICA
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

OUTRO LADO
A reportagem do JS não conseguiu contato com o prefeito Éder Jakes Souza Aguiar (PSD), para oportunizar que pudesse comentar 

e contraditar o teor do parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia que justificou a decisão do Legislativo 
Municipal de rejeitar as contas do exercício financeiro de 2021, além de se posicionar em relação à Comissão Especial de Inquérito em 
curso na Câmara Municipal e apontar as medidas que já teria ou pretende adotar para sua defesa e reversão da sentença. O telefone da 
Prefeitura Municipal (77 3414-2110), segundo a operadora, não existe.

Percival Puggina

 (76), MEMBRO DA ACADEMIA RIO-GRANDENSE DE LETRAS E CIDADÃO DE PORTO ALEGRE, É ARQUITETO, EMPRESÁRIO, 
ESCRITOR E TITULAR DO SITE CONSERVADORES E LIBERAIS (PUGGINA.ORG); COLUNISTA DE DEZENAS DE JORNAIS E SITES NO 
PAÍS. AUTOR DE CRÔNICAS CONTRA O TOTALITARISMO; CUBA, A TRAGÉDIA DA UTOPIA; POMBAS E GAVIÕES; A TOMADA DO 
BRASIL PELOS MAUS BRASILEIROS. MEMBRO DA ADCE. INTEGRANTE DO GRUPO PENSAR+.

OBSERVAÇÃO:  Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, cultural, científico e social.

Eu vi, eu vivi, eu sei: a extrema esquerda é sempre assim!

Quando nos mudamos para Porto Alegre, vindos de Santana do Livramento, fui aprovado no exa-
me para ingresso no Colégio Estadual Júlio de Castilhos, carinhosamente chamado “Julinho” 
e oficializado como “Colégio Padrão”. E era mesmo. Excelentes professores, num ambiente de 

liberdade, mas de muito estudo, leitura e provas mensais pra valer.

Imediatamente, fui capturado para a política estudantil dos anos 1960, 1961 e 1962. Aprendi muito 
sobre a extrema esquerda que derrotávamos nas eleições para o Grêmio Estudantil, mas para a qual 
perdíamos as eleições metropolitanas e estaduais. Uma lição recorrente foi observar e enfrentar a de-
terminação com que, nas assembleias, os “comunas” ou os “vermelhos”, ou ainda, os “do partidão” 
(PCB), quando minoritários, criavam tumultos para impedir deliberações que os contrariassem. A opi-
nião daquela gurizada deveria prevalecer mesmo se rejeitada, custasse o que custasse. Éramos adoles-
centes, eu tinha 15 anos, representava minha turma e ali, naqueles entreveros – valho-me do conceito 
popularizado – aprendi a jogar xadrez com pombos: eles derrubam as peças, defecam no tabuleiro e 
saem cantando vitória.

Lembrei-me disso agora, no dia 03 de junho, assistindo reportagens com cenas da invasão e vandalis-
mo da Assembleia Legislativa do Paraná por professores e alunos contrários ao projeto de terceirização 
da administração de 200 estabelecimentos de ensino. Há 15 dias, algo semelhante quase aconteceu 
em São Paulo durante a votação da criação de algumas dezenas de Escolas Cívico-Militares. É ou não 
o mesmo desapreço à democracia que eu conheci há 64 anos?

A bancada da extrema esquerda na Comissão de Educação da Câmara dos Deputados está inconfor-
mada com a eleição do jovem e brilhante deputado Nicolas Ferreira para presidência do órgão. Por isso, 
vem usando os meios menos regimentais e mais grosseiros possíveis para impedir, mediante tumulto, 
que as deliberações ocorram.

Parece pouco? Tem mais. Não é o mesmo desapreço pela democracia e pela representação política que 
tem levado grupos identitários a entrar no Supremo Tribunal Federal (STF) contra leis que proíbem o 
uso de linguagem de gênero neutro? Danem-se o idioma, seu léxico e sua gramática, confundam-se as 
mentes dos educandos com vocabulário e regras contraditórias, a vontade da extrema esquerda deve 
imperar! No fim da linha e da picada, um poder sem voto está passando por cima de toda a sensatez e 
da Constituição que diz ser o português o idioma do Brasil. Então, porque pode ou não pode? Faz cum-
prir numa canetada a vontade da minoria ruidosa e ensandecida, mesmo ao preço do emburrecimento 
nacional.
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Sindicalista e vereadores apontam irregularidades 
e sugerem que Empresa contratada pela Prefeitura 

de Riacho de Santana é “fantasma”
LUCIMAR ALMEIDA
lucimaralmeidajs@gmail.com

Ganhou ampla repercussão na im-
prensa regional e do Estado a de-
núncia feita pelo presidente do Sin-

dicato dos Servidores Públicos Municipais de 
Riacho de Santana (Sinserp), Reginaldo da 
Silva Alves, juntamente com os vereadores 
Celio – Cariri – Rodrigues  de Araújo (PSD), 
Denaide – Dinaide - Silva Rocha Penalva (Pro-

gressistas) e Edilson – do Cedro – Pereira 
da Silva (PSD), referente a contratação pela 
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 
da Empresa vencedora do Processo Licitató-
rio (Concorrência 003/2023)  – Construtora e 
Serviços Bahia Eireli ME – para execução do 
projeto de requalificação do Hospital Munici-
pal e Maternidade Amália Coutinho , no valor 

global de pouco mais de R$ 2 milhões, finan-
ciados com recursos do Termo de Convênio 
nº 010/2023, celebrado entre o município, 
por meio do Fundo Municipal de Saúde, e o 
Governo do Estado, através da Secretaria de 
Estado da Saúde da Bahia, sugerindo que o 
empreendimento não existia, era, portanto, 
uma “Empresa Fantasma”.

Sindicalista Reginaldo da Silva Alves e vereadores Celio – Cariri – Rodrigues de Araújo (PSD), Denaide – Dinaide - Silva Rocha Penalva (Progressistas) e 
Edilson – do Cedro – Pereira da Silva (PSD), autores da denúncia.

FOTO: DIVULGAÇÃO/REDES SOCIAIS

Segundo os denunciantes [presidente do Sin-
dicato dos Servidores Públicos Municipais de 
Riacho de Santana (Sinserp), Reginaldo da Silva 
Alves, e os vereadores Celio – Cariri – Rodrigues 
de Araújo (PSD), Denaide – Dinaide - Silva Ro-
cha Penalva (Progressistas) e Edilson – do Ce-
dro – Pereira da Silva (PSD)], antes de proce-
der a uma apuração mais detalhada, exigindo, 
inclusive, com base na Lei Federal 12.5287/11 
(Lei de Acesso à Informação), que a Prefeitura 
Municipal disponibilizasse informações e docu-
mentos relativos ao Contrato celebrado com a 
Construtora e Serviços Bahia Eireli ME, sublimi-
narmente sugerindo tratar-se de uma Empre-
sa “fantasma” [Empresa que não existe fisica-

mente, nem sequer atua verdadeiramente no 
mercado, mas que ainda assim possui registro 
jurídico]. Essa avaliação subjetiva foi reforçada 
pela visita que fizeram a Bom Jesus da Lapa, 
conforme vídeo postado em suas redes sociais, 
onde constataram que no endereço informado 
pela Empresa e constante do Contrato celebra-
do com a Prefeitura Municipal de Riacho de 
Santana não existe prédio ou sede do empre-
endimento. O vídeo e um texto no qual apon-
tam que “... a Licitação de mais de R$ 2 milhões 
para a reforma do Hospital (Hospital Municipal 
e Maternidade Amália Coutinho) está sob sus-
peita de manipulação, e a Empresa vencedora 
pode ser uma “Empresa Fantasma’”, o sindica-

lista e os vereadores usaram as redes sociais e 
repercutiram em blogs e rádios locais e regio-
nais, a suspeita, logo foram reproduzidas por 
blogs e órgãos de imprensa de todo o Estado, 
sugerindo a existência de fraude no Processo 
Licitatório e na homologação da contratação da 
Construtora e Serviços Bahia Eireli ME, que seria 
uma “Empresa Fantasma”.
Nas entrevistas que concedeu – como aponta, 
por exemplo, o Jornal A Tarde – o sindicalista 
Reginaldo da Silva Alves não fez qualquer ob-
servação, nem solicitou retificação após a publi-
cação e repercussão, de que se tratava de uma 
suspeita, mantendo, portanto, o discurso a ele 
atribuído de que o empreendimento contrata-
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do pelo Poder Público riachense era uma “Em-
presa Fantasma”. 
Em tese, inconsequente e feita com o fito único 
de denegrir a imagem, especificamente do Go-
verno Municipal, e do empreendimento, a de-
núncia feita pelo sindicalista Reginaldo da Silva 
Alves e  pelos vereadores Celio – Cariri – Rodri-
gues  de Araújo (PSD), Denaide – Dinaide - Sil-
va Rocha Penalva (Progressistas) e Edilson – do 
Cedro – Pereira da Silva (PSD), foi feita sem que 
houvesse a responsabilidade e a preocupação 
de analisar – o que faz parte das prerrogativas 
dos parlamentares envolvidos – a documenta-
ção que foi entregue na Comissão Permanente 
de Licitações e Contratos da municipalidade, 
onde certamente constatariam que teria havido 
ou não, por parte da Empresa, a apresentação 
de documento (Alvara de Licença de Localiza-
ção e/ou Funcionamento) emitido - e com vali-
dade – pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa. 
Se o Alvará de Licença de Localização e/ou Fun-
cionamento apresentado pela Empresa não evi-
denciasse que tenha sido fraudado, a ilegalida-
de teria sido, de forma compartilhada, cometida 
pelo ente público emissor (Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa) que possivelmente não 
teria feito, como preconiza a legislação vigen-
te, a efetiva fiscalização do local indicado para 
verificar se estaria dentro das normas de segu-
rança e saúde, entre outras, antes de expedir o 
documento. Nesse caso, poderiam até requerer 
o cancelamento do contrato e a abertura de um 
novo Processo Licitatório, evitando, dessa for-
ma, a divulgação de notícia que restou eviden-
temente ser falsa.
De acordo com um Especialista em Licitações 
Públicas, que falou sob reserva ao JS, é possí-
vel que tenha havido omissão do Poder Público 
que emitiu o documento, no caso a Prefeitu-

ra Municipal de Bom Jesus da Lapa, em adotar 
os procedimentos exigidos para expedição do 
certificado e, falsidade ideológica da Empresa 
vencedora do Processo Licitatório contratada. 
Essas irregularidades, segundo reforçou, se a 
Comissão de Licitação e Contratos fez a confe-
rência da documentação original e cópias au-
tenticadas entregues pela Empresa, não há que 
se falar em fraude ou imputar ao ente público 
contratante qualquer penalização, uma vez que 
teria agido de boa fé.
Reforçando ter havido o reconhecimento da in-
consequência do ato, diante da repercussão da 
denúncia, reproduzida inclusive por um grande 
jornal de circulação estadual, que também não 
teve o cuidado de fazer as apurações e buscar 
o contraditório, o sindicalista Reginaldo da Silva 
Alves e  vereadores Celio – Cariri – Rodrigues  
de Araújo (PSD), Denaide – Dinaide - Silva Ro-
cha Penalva (Progressistas) e Edilson – do Ce-
dro – Pereira da Silva (PSD), mesmo sem fazer 
qualquer comentário sobre a credibilidade da 
primeira narrativa que repercutiu, elaboraram 
um Requerimento, subscrito pelos edis, que foi 
protocolizado na Mesa Diretora do Legislati-
vo Municipal cobrando do prefeito João Vitor 
Martins Laranjeira (Progressistas) o encami-
nhamento da documentação referente ao Pro-
cesso Licitatório para escolha da Empresa para 
reforma do Hospital Municipal e Maternidade 
Amália Coutinho e do Contrato celebrado com 
a vencedora. 
Ouvido pela reportagem do JS, através de 
mensagens de texto no Aplicativo WhatsApp, 
o sindicalista Reginaldo da Silva Alves, sem se 
referir à possibilidade da Empresa, como foi ini-
cialmente sugerido por ele e pelos vereadores 
Celio – Cariri – Rodrigues  de Araújo (PSD), De-
naide – Dinaide - Silva Rocha Penalva (Progres-
sistas) e Edilson – do Cedro – Pereira da Silva 

(PSD), ser “fantasma”, disse que foi formalizado 
um Requerimento para que a Câmara Munici-
pal e o Ministério Público “investiguem todo o 
Processo Licitatório, para que haja mais trans-
parência”. 
Ainda segundo o sindicalista, a Licitação para 
contratação da empresa para reparos gerais no 
Hospital Municipal e Maternidade Amália Cou-
tinho, que envolve recursos superiores a R$ 2 
milhões, “teve uma Empresa de Correntina – ci-
dade em que o atual prefeito (progressista João 
Vitor Martins Laranjeira, pontuou, tem negócios) 
– como vencedora. Porém, Empresa vencedora 
desistiu e a Empresa que estava em segundo lu-
gar (Construtora e Serviços Bahia Eireli ME) foi 
convocada e assinou contrato com a Prefeitura. 
No intuito de conhecer mais sobre a Empresa 
resolvemos ir até a sua sede e lá encontramos 
uma Oficina Mecânica. Em razão disso, oficiamos 
à Câmara Municipal e ao Ministério Público para 
que todo o Processo Licitatório seja investigado 
e possa haver mais transparência”, ponderou, 
sem apontar que esse procedimento foi feito 
posteriormente à divulgação da informação in-
dicando, subliminarmente, que teria havido frau-
de no Procedimento Licitatório.
Depois da denúncia que a Empresa Construtora 
e Serviços Bahia Eireli ME seria “fantasma” reper-
cutir, o vereador Edilson – do Cedro – Pereira da 
Silva (PSD), questionado pelo JS se teria havido 
o cuidado de checar a regularidade da Situação 
Cadastral da Empresa junto à Receita Federal, 
disse que a Assessoria Jurídica dos vereadores 
denunciantes estaria realizando os procedimen-
tos de checagem, mas que ainda não tinha o 
resultado. Não apontou, no entanto, o motivo 
pelo qual essa providência não foi adotada antes 
de denunciar uma irregularidade supostamente 
inexistente e o motivo da demora em obter as 
respostas.

Contatado pela reportagem do JS 
para que pudesse comentar e contra-
ditar a denúncia feita pelo presidente 
do presidente do Sindicato dos Servi-
dores Públicos Municipais de Riacho 
de Santana (Sinserp), Reginaldo da 
Silva Alves e vereadores Celio – Ca-
riri – Rodrigues de Araújo (PSD), De-
naide – Dinaide - Silva Rocha Penalva 
(Progressistas) e Edilson – do Cedro – 
Pereira da Silva (PSD), o prefeito João 
Vitor Martins Laranjeira (Progressistas) 
não quis se manifestar.

Já o empresário Flávio Bispo San-
tos, gestor da Empresa Construtora e 
Serviços Bahia Eireli ME, ouvido pelo 
JS por telefone, classificou a denúncia 
como “eleitoreira”. Para o empresário, 
a intenção dos denunciantes foi ga-
nhar visibilidade política. “Não há ou-
tra explicação”, pontuou.

Demonstrando serenidade, o em-
presário afirmou não haver qualquer irregularidade no Processo Licitatório realizado pela Prefeitura de Riacho de Santana, na qual sua Em-
presa ficou em segundo lugar e foi convocada para assinar o Contrato e executar os serviços em face a desistência da Empresa vencedora.

Flávio Bispo Santos apontou uma série de obras realizadas pela Empresa em municípios da região, inclusive em Riacho de Santana – re-
forma do Mercado Municipal da Comunidade de Laguna, entre outras, onde foram executados serviços extras, que não estavam no Con-
trato, sem ônus para o município – e lamentou que os denunciantes, especificamente os vereadores em nenhum outro momento fizeram 
qualquer questionamento em relação aos Contratos que celebrou com a Prefeitura Municipal. “Agora, por se tratar de um Con

OUTRO LADO
FOTO: ASCOM/CMRS
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trato com valor alto e por estar as vésperas da eleição, estão criando essa situação. Desde a pandemia (da COVID-19), temos trabalhado 
e feito os trabalhos documentais em home office, o que entendemos ser legal”. O empresário reconheceu que está o endereço da Empresa 
está desatualizado, mas afirmou que a Contabilidade já estaria adotando as providências para a atualização.

Por fim, sem esconder uma ponta de indignação, o empresário Flávio Bispo Santos, reforçou que tem seu nome e da sua empresa lim-
pos, que é um trabalhador honesto e, “diferentemente de muitos que estão acostumados a roubar e andar de carros novos, é uma pessoa 
simples, que tem moradia modesta fruto de sua luta”. 

Solicitado a fornecer Cópia do Alvará de Licença e Funcionamento da Empresa, a Relação de Obras executadas e em execução em Ria-
cho de Santana desde o ano de 2021, a lista das garantias que a Empresa teria oferecido para executar a obra de requalificação do Hospital 
Municipal e Maternidade Amália Coutinho, além do endereço correto da empresa, Flavio Bispo Santos, a princípio, tergiversou, depois 
disse que o JS deveria buscar essas informações e documentos na Prefeitura Municipal de Riacho de Santana. Em um segundo momento, 
disse que estava ocupado e não poderia atender o pedido e, finalmente, mencionou que iria encaminhar a solicitação para sua consultoria 
responsável, mas não mais retornou os contatos.

Sindicalista e vereadores poderão ser 
responsabilizados criminalmente

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

A denúncia amplamente divulgada presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Riacho de Santana (Sinserp), Reginaldo 
da Silva Alves e vereadores Celio – Cariri – Rodrigues  de Araújo (PSD), Denaide – Dinaide - Silva Rocha Penalva (Progressistas) e Edilson 
– do Cedro – Pereira da Silva (PSD), sem que houvesse o cuidado de previamente aprofundar as investigações e buscar informações para 
embasa-las, com uma mensagem dissimulada sugerindo ter havido fraude no Processo Licitatório e na contratação da Empresa vencedora, 
que seria “fantasma”, em tese, pode ser tipificada como fake news (notícia falsa) e poderá render aos mesmos, conforme reforçaram ao JS  
juristas, que concordaram em falar sob reserva, processos na Justiça.
Segundo um dos juristas ouvidos pela reportagem, questionado se a notícia, que não foi comprovada, de que a Prefeitura Municipal de 
Riacho de Santana teria contratado uma “Empresa Fantasma” – ainda que a narrativa tenha sido mudada após a ampla repercussão da 
acusação – para executar um projeto com investimento superior a R$ 2 milhões, ainda que tenha sido feito de forma dissimulada, poderá 
render aos denunciantes algum tipo de questionamento e Processo Judicial, apontou que não se pode descartar que tanto o Poder Público, 
quanto a Empresa citada, com base nas notícias que ganharam destaque na mídia regional e do Estado, protocolizem uma Ação Judicial de 
“difamação, perdas e danos e denunciação caluniosa. É preciso levar em conta que a divulgação de informações falsas pode prejudicar a 
imagem e a reputação do Poder Público e da Empresa envolvidos, causando danos tanto à Instituição quanto ao empreendimento privado 
envolvidos”, ponderou.
Ainda segundo jurista, “é importante que os agentes públicos ajam com responsabilidade e verifiquem a veracidade das informações antes 
de divulgá-las. Isso porque, em casos de divulgação de ilícitos falsos, as medidas legais cabíveis podem ser tomadas para reparar os danos 
causados e garantir a integridade da Instituição e do empreendimento”, reforçou.
O jurista afastou, nesse caso, a tese da “liberdade de expressão”, lembrando que a Constituição Federal e as Leis Infraconstitucionais, ainda 
que reforcem o direito e a importância da liberdade de expressão e dever de informação, não podem se sobrepor à verdade. “A veiculação, 
por qualquer meio, inclusive quando supostamente agasalhada pelo instituto da imunidade parlamentar, que poderá ser alegada pelos ve-
readores riachenses,  de notícia falsa, sem qualquer cautela para apuração de sua veracidade, ou intencionalmente divulgada com objetivo 
único de prejudicar adversários políticos, com o pretexto de cumprir a atribuição de fiscalização do ente público, é passível de responsa-
bilização por eventuais prejuízos materiais e morais”, sublinhou, acrescentando que a divulgação de informações incorretas ou enganosas 
pode causar danos à sociedade e minar a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas. “Os parlamentares, principalmente estes, 
têm a responsabilidade de fornecer informações precisas e verificadas às pessoas que representam, e devem agir com ética e integridade 
em todas as suas ações públicas. Divulgar notícias falsas é antiético e prejudica a credibilidade e a legitimidade do sistema político como 
um todo”, concluiu.

O que diz o Código Civil (Lei Federal 10.406/2002)
De acordo com o Código Civil, a ocorrência de ato ilícito por quem, por omissão ou ação voluntária, por negligência ou imprudência, viola 
o direito de alguém, ou seja, aquele que intencionalmente, por negligência ou imprudência, divulgar notícia falsa sobre determinada Insti-
tuição, Empreendimento ou pessoa a ponto de lhe causar danos materiais ou morais, será obrigado a repará-lo.
Ouvido, por mensagem de texto no Aplicativo WhatsApp, sobre a possibilidade de ser, juntamente com os vereadores autores da denúncia 
relacionada à Licitação para requalificação do Hospital Municipal e Maternidade Amália Coutinho, o presidente do Sindicato dos Servidores 
Públicos Municipais de Riacho de Santana (Sinserp), Reginaldo da Silva Alves, apontou que juntamente com os vereadores teria buscado 
maiores informações sobre a Empresa considerando o expressivo valor do Contrato celebrado com a Prefeitura Municipal “o que causou 
estranheza foi o fato da Empresa ter um endereço falso. O restante (legalidade das informações e do Processo Licitatório) o Ministério 
Público irá investigar. Caberá à Justiça julgar se a Empresa é ou não “fantasma”, reforçou.
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Tribunal Regional Eleitoral reforma sentença 
e absolve vereador petista Alexandre – 

Xandó – Garcia Araújo
Denunciado pelo Diretório Municipal União Brasil por 

propaganda eleitoral extemporânea, petista tem decisão da 
Justiça Eleitoral de Vitória da Conquista reformada

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Por unanimidade, o Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia reformou a sentença 
exarada pelo Juiz Eleitoral da 41ª Zona 

Eleitoral de Vitória da Conquista, Wander Cleu-
ber Oliveira Lopes, que atendeu parcialmente 
a Ação proposta pelo Diretório Municipal do 
União Brasil, condenado o vereador Alexandre 
– Xandó – Garcia Araújo (PT) ao pagamento de 
multa de R$ 5 mil por propaganda eleitoral ex-
temporânea. 

Na denúncia, o Diretório Municipal do União 
Brasil apontou que o vereador petista distribuiu 
em diversas localidades (sede e zona rural) do 
município, além de ter feito postagens no perfil 
das redes sociais de calendário anual com sua 
foto ao lado do Deputado Federal e pré-candi-
dato à sucessão municipal de Vitória da Con-
quista, Waldernor Alves Pereira Filho (PT/BA). O 
União Brasil requereu da Justiça Eleitoral que o 
vereador petista fosse condenado por violação 
do Artigo 36 da Lei Federal 9.504/97 (Lei das 
Eleições) - Propaganda Eleitoral Antecipada – 
que o material distribuído (calendários anuais) 
fosse apreendido e determinado que as posta-
gens nas redes sociais fossem apagadas.

Na decisão proferida no último dia 18 de 
março, o magistrado titular da 41ª Zona Elei-
toral de Vitória da Conquista, Wander Cleuber 
Oliveira Lopes, que liminarmente já havia de-
terminado ao vereador denunciado a abster-se 
da distribuição e apagar todas as postagens em 
suas redes sociais relacionadas com a distribui-
ção do calendário anual objeto da denúncia 
do União Brasil, concluindo que o petista teria 
efetivamente excedido os limites estabelecidos 
para a pré-campanha eleitoral, afrontando as 
Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral vi-
gentes, condenou Alexandre – Xandó – Garcia 
Araújo a pagar multa no valor de R$ 5 mil.

A defesa do vereador recorreu ao Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia que no último dia 
29 de maio, reformou a sentença do Juiz da 41ª 
Zona Eleitoral de Vitória da Conquista, retiran-
do a multa aplicada ao petista.

Em seu voto, o Relator do Processo no Tri-
bunal Regional Eleitoral, Desembargador Dani-
lo Costa Luiz, apontou que a legislação eleitoral 
considera “propaganda antecipada passível de 
multa aquela divulgada fora do período permi-
tido e cuja mensagem contenha pedido explí-
cito ou subentendido de voto ou aquela que 
veicule conteúdo eleitoral em local vedado ou 
por meio, forma ou instrumento não permiti-
do no período de campanha”. Ressaltou ainda 
que não foi esse o entendimento ao analisar a 
denúncia. Isso porque, das fotos carreadas aos 

autos, não há menção ao pleito vindouro, fra-
se com viés eleitoral, muito menos pedido de 
voto, elementos necessários à configuração do 
ilícito referido, o que afasta da distribuição do 
calendário, portanto, o caráter eleitoral-propa-
gandístico.

O Desembargador Danilo Costa Luiz desta-
cou ainda que o vereador Alexandre – Xandó – 
Garcia Araújo, em sua defesa, “comprovou que 
a distribuição aos simpatizantes não tinham re-
lação direta com as eleições 2024, uma vez que 
promoveu a oferecimento das folhinhas em anos 
anteriores, discriminando inclusive os valores si-
milares despendidos na confecção delas”, con-
cluindo pela reforma da decisão do juízo da 41ª 
Zona Eleitoral de Vitória da Conquista, “afastan-
do, consequentemente, a aplicação da multa”.

Vereador Alexandre – Xandó – Garcia Araújo (PT). 

FOTO: ASCOM/CMVC
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João Pedro Rocha de Moura Oliveira:  o 
nome que pode surpreender na disputa 

pela Prefeitura de Palmas de Monte Alto

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

D efinidas as pré-candidaturas à suces-
são municipal de Palmas de Monte 
Alto, analistas políticos avaliam que a 

disputa deverá ser polarizada entre o can-
didato indicado e apoiado pelo prefeito 
Manoel Rubens Vicente da Cruz (PSD), que 
contrariou expectativas e pesquisas inter-
nas do grupo para lançar o atual secretário 
municipal de Saúde, Marco Túlio – Tito – 
Laranjeira Rocha (PSD), e o ex-prefeito Fer-
nando Nogueira Laranjeira, que migrou de 
mala, cuia e votos do MDB para o Avante. 
Esse entendimento, no entanto, pode não 
se confirmar. Enquanto se avolumam as vo-
zes discordantes e as dissidências no grupo 
situacionista com a escolha feita pelo pre-
feito Manoel Rubens Vicente da Cruz (PSD) 
e, do outro lado, o ex-prefeito Fernando 
Nogueira Laranjeira se movimenta para 
conquistar novas adesões à sua pretensão 
de retornar ao Paço Municipal para cumprir 
seu quarto mandato à frente do Executivo 
Municipal montealtense, o pré-candidato 
João Pedro Rocha de Moura Oliveira (PSB), 
que disputou a sucessão municipal em 2020 
obtendo 18% dos votos válidos (2.743 vo-
tos), e no último dia 2 de abril deixou a Co-
ordenadoria de Engenharia da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico da 
Bahia.

Arquiteto e Urbanista João Pedro Rocha de Moura Oliveira, do OPSB, pré-candidato à sucessão mu-
nicipal de Palmas de Monte Alto.

Considerado por alguns analistas políti-
cos regionais como um Outsider, embora 
já tenha se firmado como uma das mais 
promissoras lideranças jovens da região, 
transitando com desenvoltura entre impor-
tantes lideranças que cercam o governador 
Jerônimo Rodrigues (PT), além de contar 
com apoio irrestrito da presidente regional 
do PSB, Senadora da Republica Lídice da 
Mata e Souza, o Arquiteto e Urbanista João 
Pedro Rocha de Moura Oliveira (PSB) tem 
contrariado essa expectativa e se movi-
mentado com desenvoltura no cenário po-
lítico montealtense e conquistado apoios 
de importantes atores da cena política, 
empresarial – muitos ainda nos bastidores 
para não sofrer retaliações – e comunitá-
rias.
Experiente, apesar da pouca idade, 29 anos, 
o socialista João Pedro Rocha de Moura 
Oliveira aprendeu uma lição importantís-
sima para quem quer disputar uma eleição 

municipal marcada pela polarização entre 
“velhos caciques”, que pode ser traduzida 
pela escolha do companheiro de chapa. Até 
porque, ensinam os mais experientes polí-
ticos, uma Chapa coesa e com visibilidade 
eleitoral precisa de um candidato a vice à 
altura das propostas e das expectativas do 
eleitorado. E a movimentação de João Pe-
dro Rocha de Moura Oliveira para atração 
de dissidentes dos grupos liderados pelo 
atual e pelo ex-prefeito [Manoel Rubens 
Vicente da Cruz (PSD) e Fernando Noguei-

ra Laranjeira (Avante)] mostrou amadureci-
mento e perspicácia, por exemplo, ao con-
vidar para compor sua chapa a vereadora 
e ex-titular da Secretaria Municipal de As-
sistência Social Adenúsia dos Santos Araú-
jo (PT), agregando ao seu projeto, além de 
uma liderança feminina bem avaliada pe-
los serviços prestados à população monte-
altense, especificamente às parcelas mais 
vulneráveis, o Partido dos Trabalhadores e, 
ainda, inibindo a participação do Governo 
do Estado nas campanhas dos adversários.

FOTO: REPRODUÇÃO REDES SOCIAIS/EUGÊNIO FRANKLIN FOTOGRAFIAS
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Pré-candidatos a prefeito e vice-prefeita, João Pedro Rocha de Moura Oliveira (PSB) e Adenúsia dos Santos Araújo (PT), com o governador Jerônimo 
Rodrigues, o secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico da Bahia, Ângelo Mário Cerqueira de Almeida (PSB), e o Deputado Estadual José Rai-
mundo Fontes (PT).

FOTO JOÁ SOUZA/GOVBA

E escolha da companheira de chapa já reper-
cutiu positivamente em favor de sua candi-
datura, que no último mês de Abril ganhou o 
apoio público de três petistas de alto coturno 
no Estado, os Deputados Federais Waldenor 
Alves Pereira Filho e Josias Gomes da Silva, e 
o Deputado Estadual José Raimundo Fontes, 
que se somam a outras figuras importantes do 
cenário político baiano, como a madrinha de 
sua pré-candidatura, Senadora da República 
Lídice da Mata e Souza (PSB/BA), o secretário 
de Estado de Desenvolvimento Econômico da 
Bahia, Deputado Estadual licenciado Ângelo 
Mário Cerqueira de Almeida (PSB), e o Che-
fe do Gabinete Civil do Governador Jerônimo 
Rodrigues Souza (PT), Adolpho Loyola. 
Esses movimentos mostram que o socialista 
João Pedro Rocha de Moura Oliveira já não 

pode mais ser considerado um Outsider, an-
tes, um candidato que tem tudo para surpre-
ender na disputa pela Prefeitura Municipal, 
por várias razões. Primeiramente por não es-
tar ligado aos grupos liderados por políticos 
tradicionais, reforçando a ideia de que repre-
senta uma mudança e a renovação na políti-
ca montealtense. Além disso, ainda que haja 
divergências na tese, sua falta de experiência 
em cargos eletivos (Executivo e Legislativo), 
pode ser visto pelo eleitorado como um pon-
to positivo, indicando que ele não representa 
e não está contaminado pelos vícios do siste-
ma político local.
Outro fator que pode contribuir para sua sur-
presa na disputa é o seu comprometimento 
com propostas inovadoras e soluções criati-
vas para os problemas enfrentados pela cida-

de. Se conseguir transmitir confiança e cre-
dibilidade ao eleitorado, ele pode conquistar 
votos de eleitores cansados da mesmice e 
com a troca de apoio e favores entre políticos 
em busca de interesses que nem sempre são 
os da coletividade.
No entanto, é importante ressaltar que a falta 
de experiência política pode ser vista como 
uma desvantagem por alguns eleitores, que 
podem preferir candidatos com mais conhe-
cimento e habilidade para lidar com os desa-
fios da gestão pública. Portanto, a capacidade 
do candidato socialista João Pedro Rocha de 
Moura Oliveira em convencer o eleitorado de 
que ele é a melhor opção para o cargo será 
determinante para o seu sucesso na disputa 
pela Prefeitura Municipal de Palmas de Mon-
te Alto.
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Prefeito e Vice de Livramento de Nossa 
Senhora podem ter mandatos cassados pelo 

Tribunal Regional Eleitoral da Bahia
Corte atende recomendação do Ministério Público Eleitoral, 

reforma sentença do Juízo da 1ª Instância e gestores podem ser 
cassados por Abuso do Poder Econômico e Captação Ilícita de 

Sufrágios (Compra de Votos) no pleito de 2020
FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS.

Prefeito José Ricardo – Ricardinho – Assunção Ribeiro (Rede Sustentabilidade) e a vice-prefeita e 
pré-candidata à sucessão municipal Joanina Batista Silva Morais Sampaio (PSB), voltam a responder 
por supostos crimes de Abuso do Poder Econômico e Captação Ilícita de Sufrágios (Compra de Votos) 
no pleito de 2020. 

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Por unanimidade, no último dia 14 de 
Maio, o Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia, retoma e prossegue à Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral (Alije) que apura 
suposta prática de Abuso do Poder Econômi-
co e Captação Ilícita de Sufrágios (Compra de 
Votos), nas Eleições de 2020, tendo como réus, 
entre outras pessoas e empreendimentos, José 
Ricardo – Ricardinho – Assunção Ribeiro (Rede 
Sustentabilidade) e Joanina Batista Silva Morais 
Sampaio (PSB), reeleitos, respectivamente, pre-
feito e vice-prefeito de Livramento de Nossa 
Senhora nas Eleições de 2020.

A decisão do Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia também foi lastreada pelo Parecer do 
Procurador Eleitoral do Ministério Público junto 
à Corte, Fernando Túlio da Silva, que provocado 
divergiu da sentença exarada em dezembro de 
2021 pelo Juiz Eleitoral Raimundo Saraiva Bar-
reto Sobrinho, da 101ª Zona Eleitoral.

Segundo a denúncia, protocolizada na Jus-
tiça Eleitoral pela Comissão Provisória do Parti-
do Social Democrático (PSD) de Livramento de 
Nossa Senhora, os então prefeito e a vice-pre-
feita, respectivamente José Ricardo – Ricardi-
nho – Assunção Ribeiro (Rede Sustentabilidade) 
e Joanina Batista Silva Morais Sampaio (PSB), 
candidatos à reeleição, e outras cinco pesso-
as (Aécio Carlos Ribeiro Neto, José Raimundo 
Meira Aguiar, Lisio Tadeu Souza Caires, Robson 
Zeferino Lima Correia, Wagner Santos Pereira) 
e quatro empresas (Posto Joaquim Neto, Pos-
to Cidade, Posto Livramento e Posto São Cris-
tóvão), durante a campanha eleitoral de 2020, 
“criaram e conduziram uma ampla estrutura 
organizada abusando do poder político e eco-
nômico objetivando obter vantagens eleitorais 
frente aos demais candidatos concorrentes, 
vilipendiando a normalidade democrática e o 
equilíbrio do pleito de 2020”. Na Ação, o PSD 
livramentese reforçou ainda ter havido “Capta-
ção Ilícita de Sufrágio, envolvendo o emprego 
de recursos públicos (fonte vedada) e financei-
ros não contabilizados para alavancar e pro-
mover à reeleição para os cargos de prefeito e 
vice em disputa do município de Livramento de 
Nossa Senhora”. 

De acordo com a denúncia, a Captação Ilícita 
de Sufrágios (Compra de Votos) teria sido efe-
tivada mediante a distribuição de combustíveis, 
material de construção, cestas básicas, dinheiro 

em espécie, serviços de abertura de poços arte-
sianos e transporte de pessoas.

Na decisão, que inclusive considerou a ma-
nifestação do Ministério Público Eleitoral, o juiz 
da 101ª Zona Eleitoral de Livramento de Nos-
sa Senhora, determinou a extinção da Ação em 
relação aos demais indiciados, além de subli-
nhar que as provas apontadas pela Comissão 
Provisória do PSD não conseguiram evidenciar, 
“de forma firme e inequívoca, a ocorrência da 
conduta ilícita”, ponderando que o prefeito e a 
vice-prefeita candidatos à reeleição (José Ricar-
do – Ricardinho – Assunção Ribeiro e Joanina 
Batista Silva Morais Sampaio), já haviam sido 
inocentados anteriormente em processo idên-
tico, deliberando pela extinção da Aije.

A decisão do Juiz Eleitoral da 101ª Zona Elei-

toral foi contestada pela Comissão Provisória 
do PSD livramentense e o Tribunal Superior 
Eleitoral entendeu que o Tribunal Regional Elei-
toral da Bahia deveria prosseguir com o exame 
da Ação. A deliberação foi prontamente e por 
unanimidade catada, considerando ainda o Pa-
recer do Ministério Público Eleitoral, por meio 
do Procurador Fernando Túlio da Silva, anu-
lando a sentença da 101ª Zona Eleitoral e reto-
mando a Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
para apurar a denúncia de prática de Abuso do 
Poder Econômico e Captação Ilícita de Sufrá-
gio (Compra de Votos) contra o prefeito José 
Ricardo -Ricardinho – Assunção Ribeiro (Rede 
Sustentabilidade) e da vice-prefeita e pré-can-
didata à sucessão municipal Joanina Batista Sil-
va Morais Sampaio (PSB).
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Para os advogados da Comissão Provisória 
do PSD livramentense, Mário Spínola Souto, 
Ícaro Rocha e Alexandre Abreu, foi acertada a 
decisão de retomada da Ação com a reabertu-
ra dos Autos, permitindo que sejam produzidas 
novas provas para que a sentença seja procla-
mada.

A expectativa, segundo os advogados do 
PSD, é que o Tribunal Regional Eleitoral re-
considere a decisão da Justiça Eleitoral da 

101ª Zona Eleitoral, tendo em vista que não se 
tratam de irregularidades de pequena monta, 
mas de procedimentos que possuem gravi-
dade suficiente para comprometer – como 
teriam comprometido - a higidez do Proces-
so Eleitoral, não somente com a aplicação 
da sanção de multa, como também, com a 
cassação do registro das candidaturas e, por 
consequência do diploma e do mandato do 
prefeito e da vice-prefeita, além de imputar 

aos mesmo a inelegibilidade por oito anos.
Mesmo que o Processo seja julgado após 

as eleições municipais do próximo mês de 
Outubro, em caso de o Tribunal Regional 
Eleitoral concluir pela culpabilidade e cassa-
ção do prefeito e da vice, se eventualmente 
Joanina Batista Silva Morais Sampaio (PSB), 
pré-candidata à sucessão municipal, for elei-
ta, a hipótese de cassação do mandato não 
está descartada.

OUTRO LADO
A reportagem do JS não teve retorno do contato feito com a vice-prefeita Joanina Batista Silva Morais Sampaio (PSB), através de men-
sagem de texto pelo Aplicativo WhatsApp (+55 77 9963-**04), na qual foi oportunizado que pudesse, juntamente com o prefeito José 
Ricardo – Ricardinho – Assunção Ribeiro (Rede), comentar a decisão do Tribunal Regional Eleitoral que reformou sentença do Juízo 
Eleitoral de Livramento e retomou a Ação de Investigação Judicial Eleitoral, na qual são denunciados por suposto Abuso do Poder Eco-
nômico e Captação Ilícita de Sufrágios (Compra de Votos).
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GESTÃO PÚBLICA

Ministério Público entra com Ação para anulação 
de Contratos Temporários e realização de 

Concurso Público em Maetinga

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

FOTO: DIVULGAÇÃO

O Ministério Público Estadual, através 
do Promotor de Justiça Samory Pe-
reira Santos, ajuizou, no último dia 

3, Ação Civil Pública contra o município de 
Maetinga, requerendo que a Administração 
Municipal seja obrigada a realizar Concur-
so Público ou Processo Seletivo Simplificado 
para preenchimento das vagas necessárias 
no quadro funcional da Prefeitura Municipal, 
atualmente ocupadas por servidores temporá-
rios. Na Ação, o Promotor de Justiça Samory 
Pereira Santos também requereu que sejam 
anulados todos os Contratos Temporários re-
lativos ao desempenho de funções de caráter 
permanente, referentes a atividades finalísti-
cas do município, em serviços considerados 
não essenciais. Na Ação, o Promotor de Justiça 
também pleiteou a proibição da admissão de 
(servidores) contratados temporários ou a de-
signação de o provimento de cargos comissio-
nados, sem que sejam observados os atender 
as exigências previstas na legislação vigente. 

Na mesma Ação, o Promotor de Justiça Sa-
mory Pereira Santos pediu que o Judiciário de-
termine o retorno dos servidores cedidos pela 
prefeitura Municipal a outros entes públicos e 

órgãos que não sejam vinculados à estrutura 
do Poder Executivo Municipal, cujos cargos 
estejam sendo, atualmente, ocupados por ser-
vidores comissionados. A Administração Mu-
nicipal também deverá, conforme requerido 
pelo Ministério Público, detalhar o local de 
lotação, previsão legal do cargo e descrição 
legal das atividades desempenhadas, número 
e data de vigência dos Contratos, assim como 
a indicação do Processo Seletivo Simplificado 
no qual o contratado obteve aprovação. 

No Relatório requerido pelo Ministério Pú-
blico deverá constar ainda a relação dos servi-
dores municipais efetivos afastados, cedidos e 
em gozo de licença que por este motivos es-
tejam sendo substituídos por servidores tem-
porários, com a indicação dos cargos, locais de 
locação e período de afastamento, além dos 
cargos vagos a serem preenchidos por servi-
dores efetivos, “incluindo no cálculo os cargos 
atualmente ocupados por servidores tempo-
rários e comissionados de forma indevida, e 
a serem providos por servidores temporários, 
justificadamente, observando ainda a propor-
cionalidade do quantitativo de servidores efe-
tivos em relação aos cargos comissionados e 

temporários, em conformidade com jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal nesse 
sentido”.

•	 Para propositura da Ação, o Promotor 
de Justiça Samory Pereira Santos considerou 
que a estrutura da Prefeitura Municipal de Ma-
etinga conta majoritariamente com servidores 
temporários, inclusive os que desempenham 
atividades fim de caráter permanente [Presta-
ção de Serviços Públicos Essenciais, como Edu-
cação, Saúde, Transporte, Segurança Pública, 
Limpeza Urbana, Iluminação Pública, Fiscaliza-
ção de Obras, regulamentação de uso do solo, 
entre outras] outras ações] e por servidores 
comissionados, “ambos em desacordo com a 
Constituição Federal”. “A situação é agravada 
pelo fato de o município não realizar Concurso 
Público há mais de 22 anos”, destacou o Pro-
motor, sublinhando que o Ministério Público 
tentou alcançar uma solução consensual para 
a situação, no curso de mais de dois anos de 
tramitação do Procedimento Administrativo, 
não tendo a Administração Municipal manifes-
tado interesse, nem tampouco adotado qual-
quer providência para resolver as irregularida-
des constatadas.



A reportagem do JS fez contato com a prefeita de Maetinga, Advogada Aline Costa Aguiar 
Silveira (PL), através de mensagem de texto pelo Aplicativo WhatsApp (+55 77 98845-**12), 
para que oportunizar que pudesse comentar a decisão do Ministério Público que acionou 
a Justiça requerendo que a Administração Municipal seja obrigada a realizar Concurso Pú-
blico ou Processo Seletivo Simplificado para preencher vagas no quadro funcional da Pre-
feitura, atualmente ocupadas por servidores temporários. E se poderia apontar as medidas 
que estaria ou pretende adotar para contestar ou cumprir a Recomendação ministerial ou 
se aguardará um pronunciamento da Justiça.

OUTRO LADO

Advogada Aline Costa Aguiar Silveira (PL), prefeita 
de Maetinga. 

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS
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Vereador denuncia farra de combustíveis 
na Prefeitura de Itororó

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O vereador Walter Batista Marques 
(UB) usou a tribuna da Câma-
ra Municipal, durante a Sessão 

Ordinária do último dia 3 para fazer uma 

grave denúncia sobre os gastos excessivos 
com combustíveis pela Prefeitura Municipal 
de Itororó. De acordo com o vereador, nos 
quarenta e um meses da gestão do prefei-

to Paulo Carneiro Rios (Progressistas), entre 
janeiro de 2021 e maio de 2024, já foram 
gastos mais de R$ 16 milhões com combus-
tíveis.

Na tribuna da Câmara Municipal, o vereador Walter Batista Marques (UB) denunciou o que chamou de “farra dos combustíveis” na gestão municipal.

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS

Segundo o parlamentar, os gastos com com-
bustíveis vêm aumentando ano a ano desde a 
posse do prefeito Paulo Carneiro Rios (Progres-
sistas) em janeiro de 2021. No primeiro ano da 
gestão, apontou o vereador, foram gastos R$ 
2.708.034,46; em 2022, registrou-se um aumen-
to superior a 49,9%, ou seja, foram gastos R$ 
4.060.242,80; no ano seguinte (2023), o aumen-
to, em relação a 2022, foi pouco superior a 5,8% 
(R$ 4.311.107,71); e, nos primeiros cinco meses 
de 2024, gastou-se mais de 24% em relação ao 
ano passado (R$ 5.699.097,54). 

Para o parlamentar, os excessivos gastos 
com combustíveis, quase R$ 17 milhões em três 
anos e cinco meses, que exigem uma investiga-
ção, justificam a falta de recursos para terminar 
as obras inacabadas espalhadas pelo município. 
“Está claro os motivos pelos quais não há di-
nheiro em caixa para concluir obras inacabadas 

e o que justificou que o prefeito não colocasse 
seu nome para disputar a reeleição”, pontuou o 
vereador Walter Batista Marques (UB).

Para o vereador há indícios de que estes 
gastos possam estar relacionados aos movi-
mentos políticos dos pré-candidatos governis-
tas, o que também, na sua opinião, justificaria 
o fato do prefeito não ter respondido os ofí-
cios que encaminhou requerendo explicações 
em relação às despesas com combustíveis, que 
reforçou, entre janeiro de 2021 e maio deste 
ano, subiram mais de 110,4%. O parlamentar 
enfatizou que a discrepância nos gastos sugere 
um indicativo de má gestão e possivelmente de 
irregularidades na administração dos recursos 
públicos.

O vereador continuou afirmando que, por 
não alimentar a possibilidade da Casa aprovar 
uma Comissão Especial de Inquérito para inves-

tigar esses gastos, embora pretenda protocolar 
na Mesa da Câmara Municipal um Requerimen-
to para que o prefeito Paulo Carneiro Rios (Pro-
gressistas) possa explicar os expressivos valores 
gastos nestes três anos e cinco meses de ges-
tão com combustíveis, que em sua opinião se-
ria um indicativo de má gestão e possivelmente 
irregularidades na administração dos recursos 
públicos.  Ressaltou, ainda, que sua expectativa 
é que as contas do prefeito não serão aprova-
das pelo Tribunal de Contas dos Municípios da 
Bahia, o que obrigará um posicionamento futu-
ro do Legislativo Municipal.

Por fim, o vereador Walter Batista Marques 
(UB), apontou que continuará pressionando 
por maior transparência e controle nos gastos 
públicos, enfatizando a importância de uma 
gestão eficiente e responsável dos recursos do 
erário municipal.

OUTRO LADO
A reportagem do JS tentou, sem sucesso, ouvir o prefeito Paulo Carneiro Rios (Progressistas) para oportunizar que pudesse comentar 

e contraditar as declarações do vereador. 
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Tribunal de Contas dos Municípios determina 
que prefeito de Serra do Ramalho retire 

postagens autopromocionais das redes sociais
DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

A 2ª Câmara de Julgamento do Tribunal 
de Contas dos Municípios da Bahia de-
terminou, no julgamento de denúncia 

protocolada na Corte, que o prefeito de Serra 
do Ramalho, Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos 
(PSDB), retire as publicações, que de forma irre-
gular, compartilhou em suas redes sociais asso-
ciando ações e programas do Governo Municipal 
à sua imagem para fins de promoção pessoal.

O Tribunal de Contas dos Municípios determinou que o prefeito Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos 
(PSDB) não publique mais e retire postagens em redes sociais que associem ações da Prefeitura 
Municipal que estejam associadas a seu nome.

Em seu voto, acompanhado pelos demais 
membros da 2ª Câmara de Julgamento da 
Corte de Contas, o Conselheiro Paulo Fernan-
do Rangel Lima, reforçou que o Artigo 37 da 
Constituição federal é claro ao expressar que, 
em observância ao Princípio da Publicidade, as 
publicações institucionais não podem constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos, sob pena de violação do Princípio 
da Impessoalidade. 

A Corte de Contas reforçou o entendimento 
de que a popularização das redes sociais como 
relevante canal de comunicação, exige a pre-
sença dos administradores públicos no mundo 
virtual, de maneira a se conectarem de forma 
ativa com a sociedade, criando assim um maior 
vínculo. No entanto, pontuaram os membros 
da 2ª Câmara de Julgamentos do Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, as normas 
constitucionais que regulamentaram a Publici-
dade e a Impessoalidade no âmbito da Admi-
nistração Pública, foram sobretudo, fundamen-
tadas para impedir eventuais confusões entre o 
Poder Público e a figura do gestor e garantir a 
transparência e a lisura na gestão dos recursos 
públicos.

Além da remoção das postagens já inseridas, 
a Corte de Contas determinou que o prefeito Eli 
Carlos – Lica – dos Anjos Santos, se abstenha de 
fazer novas divulgações que configurem pro-

moção pessoal nas publicidades institucionais 
do município.

O descumprimento da determinação do Tri-
bunal de Contas dos Municípios poderá ser ca-

racterizado como Improbidade Administrativa, 
conforme prevê o Artigo 11 da Lei Federal nº 
8.429/92.

O prefeito poderá recorrer da sentença.

OUTRO LADO
A reportagem do JS não conseguiu contato com o prefeito Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos (PSDB) para oportunizar que ele pu-

desse comentar e contraditar as alegações e decisão do tribunal de Contas dos Municípios e apontar que medidas pretende ou já teria 
adotado para cumprimento da sentença e se recorreu ou pretende recorrer da decisão do Colegiado de Contas.

FOTO: DIVULGAÇÃO/ASCOM PMSR
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O grande golpe no funcionalismo público

Entra governo, sai governo e o grande engodo é fingir que aumenta a remuneração do servidor público ativo 
e aposentado do Executivo.

Enquanto vemos aumento para o Judiciário, inclusive com o restabelecimento de quinquênios, como também 
para o Legislativo, implementando ainda 60% de reajuste nos gastos com passagens, já que atuam em Brasília 
e se deslocam para os seus respectivos estados, somente no poder Executivo a cada dia a remuneração mín-
gua mais. O golpe com o funcionalismo do Executivo é criar uma série de penduricalhos, e ir enganando que é 
aumento de salário. E não é!

Aumenta o vale-alimentação, aí atinge somente o ativo, provavelmente entendem que somos servidores de 
terceira categoria por sermos aposentados, que não devemos comer, esquecendo-se os atuais servidores em 
atividade, que irão se aposentar e essa parcela não fará parte do seu provento. Bela artimanha governamental.

Criam gratificações por categoria, algumas com remunerações melhores, criam mecanismos para enganar a 
população, terceirizando os serviços que deveriam ser somente de concursados.

Estamos acompanhando diariamente a imprensa denunciando crimes através de utilização de senhas concedi-
das indevidamente a terceirizados, como exemplo: senhas para concessão de benefícios da previdência, senhas 
de acesso a dados dos aposentados. Uma vergonha. Enquanto isso, as filas só aumentam por absoluta falta de 
concursos e uma remuneração digna, bem como dignas condições de trabalho.

O servidor público da previdência/INSS, trabalhou em home office durante a pandemia utilizando seus próprios 
recursos, Wi-Fi, equipamentos, computadores e celulares, fazendo o trabalho em casa sem ressarcimento dos 
custos desse trabalho, e agora o governo quer a devolução dos valores do vale-transporte e da gratificação por 
insalubridade do mencionado período.
 
Pergunto: eles vão recompensar os servidores ativos e aposentados com aumento salarial digno, no mínimo a 
inflação do período? Ficamos os últimos sete anos sem aumento e agora nos apresentam migalhas, e assim 
mesmo somente para servidores ativos. Isso é imoral, inconstitucional, indecente e muito, muito injusto conosco, 
que somos a previdência social: trabalhamos num órgão que é a maior distribuidora de renda do país.
 
Como servidores previdenciário, concedemos milhares de benefícios. Mensalmente, atendemos a quase 39 
milhões de aposentados e pensionistas. Há mais de 100 anos pagamos em dia a todos os beneficiários da Pre-
vidência. Vale lembrar que Previdência se aprende no balcão do INSS e não em bancos escolares.
 
Hoje a força de trabalho do INSS encontra-se reduzida a 11 mil servidores. Do último concurso, só foram apro-
veitados 1.250 até o momento. Registramos que o quadro do INSS era composto de 30 mil servidores, que com 
a falta de concurso e o grande número de aposentadorias foi drasticamente reduzido.
 
Afirmamos que a robotização e a terceirização não apresentam solução para a eliminação das filas, mas que o 
aumento do número de servidores e a valorização dos mesmos será uma grande conquista para a previdência e 
os previdenciários.

Só para lembrar, nós também votamos!

Não merecemos esse golpe!!!
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Bahia é o Estado com maior número de 
analfabetos do país, mostra Censo do IBGE
Governador isenta Estado de culpa pelos alarmantes índices de analfabetismo e 

diz que a responsabilidade pela Alfabetização é dos municípios.

Bahia registra queda de analfabetismo, mas permanece com maior número absoluto de não alfabetizados e a 9ª maior taxa do país.

FONTE: IBGE

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

De acordo com dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), divulgados no último dia 20 

de Maio, a Bahia é o Estado com maior taxa 
de analfabetismo do Brasil. Os dados apontam 
que 1,4 milhão de baianos não sabem ler e nem 
escrever, o que representa o maior contingente 
do país. Esta é uma preocupante realidade que 
demonstra a necessidade de investimentos na 
Educação – que não podem se resumir a cons-
trução de modernas e bem equipadas Unida-
des Educacionais, como os Colégios Estaduais 
de Tempo Integral já funcionando ou sendo 
construídos em todo o Estado – e de políticas 
públicas para combater a evasão escolar e o 
analfabetismo e garantir o direito à Educação 

para todos os cidadãos.
Questionado por jornalistas logo após o 

anúncio dos dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o governador Je-
rônimo Rodrigues - que além de Engenheiro 
Agrônomo e político, é Professor e ocupou, no 
Governo Rui Costa dos Santos (PT), a titularida-
de da Secretaria de Estado de Educação da Bahia 
, preferiu isentar o Estado de responsabilidade, 
reforçando que a Alfabetização é atribuição dos 
municípios. “No que diz respeito ao analfabetis-
mo, eu quero dizer, novamente, como a gente 
sempre fala sobre a Saúde, quem alfabetiza são 
os municípios. É do município que começa a Cre-
che, o Infantil, o Fundamental I, o Fundamental 
II. Então, a gente vai ficar de cá aguardando os 

estudantes chegarem no Nível Médio”, pontuou 
Jerônimo Rodrigues, que fazendo uma analo-
gia, comparou o analfabetismo a uma doença, 
“... Doença da ignorância, de não poder ler, não 
poder escrever, não poder criticar”.

O governador, no entanto, que o Estado “não 
vai de cá aguardando os estudantes chegarem 
ao Ensino Médio, eu tenho que ir lá atrás”, mas 
não adiantou que medidas pretende adotar para 
reduzir o preocupante número de analfabetos 
da Bahia, mas ponderou que o Governo do Esta-
do, ao entregar aos municípios Vans Escolares – 
no dia 20 de maio foram entregues Vans Escola-
res para atender estudantes da zona rural de 54 
municípios – contribui para melhorar a Educação 
na Bahia.
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Confrontado com os dados do Censo da Educação, que mostram que a Bahia lidera ranking de analfabetismo no país, governador Jerônimo Rodrigues se isentou e responsabilizou os muni-
cípios pelo resultado.

FOTO: MATEUS PEREIRA/GOVBA

Jerônimo Rodrigues destacou os dados do 
levantamento do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), que mostram que entre 
2010 e 2022 a população não alfabetizada foi 
reduzida em 17,8% (cerca de 308.350 pessoas) 
e a taxa de analfabetismo recuar de 16,6% para 
12,6%, não houve nenhum avanço no ranking 
nacional para esses indicadores, mantidos nas 
mesmas colocações de 12 anos atrás. O que re-
força, portanto, que a Bahia, em comparação 
com outros Estados, teve pouca evolução na 
última década.

Em relação à afirmativa feita pelo governa-
dor, a reportagem do JS questionou prefeitos e 
prefeitas da região, se concordavam com o que 
disse Jerônimo Rodrigues (que “quem alfabeti-
za são os municípios”) e o que sugeriam deva 
ser feito pelo município e pelo Estado para re-
verter esse quadro. 

A maioria dos gestores contatados não deu 
retorno. Alguns, sob reserva, argumentaram 
que não era o momento de “bater de frente” 
com o governador, sinalizando claramente o 
desconforto e a discordância com o discurso. 
Um dos prefeitos, também sob reserva, lamen-
tou que o governador não tenha assumido 
sua parcela de responsabilidade no problema 
e que acredite que simplesmente construindo 
prédios suntuosos e distribuindo veículos está 
fazendo sua parte.

Um Diretor de uma Unidade Escolar Esta-
dual da região, também solicitando que sua 
identidade fosse preservada para evitar even-
tuais retaliações, criticou a fala do governador 
e disse que o que tem faltado, além de investi-
mentos na valorização, qualificação e melhoria 
das condições de trabalho dos profissionais da 
Educação, é diálogo. “O governador acredita 

que construindo estruturas modernas, bonitas 
e, não podemos negar, funcionais e bem equi-
padas, resolve o problema da Educação. Não é 
essa a realidade”, pontuou. Disse, ainda, que um 
outro problema está se agravando, o da evasão 
escolar. A Escola de Tempo Integral é um pro-
jeto muito bonito, no papel. Na realidade, por 
não levar em conta, por exemplo, que muitos 
adolescentes são importantes para gerar renda 
para as famílias e acabam, pela obrigatoriedade 
de permanecer o dia todo na escola, preferindo 
abandonar os estudos.

Dois dos prefeitos contatados – Pedro – Pe-
drão – Dias da Silva (PSB), de Caculé, e War-
lei Oliveira de Souza (PSD), de Urandi - não se 
omitiram e responderam aos questionamentos 
e aproveitaram, para apontar os avanços que 
estão conseguindo com o trabalho que desen-
volvem em suas gestões.

JORNAL DO SUDOESTE: Os culpados pelo 
elevado índice de analfabetos no Estado, 
como disse o governador, são os municípios? 

WARLEY OLIVEIRA DE SOUZA: De fato. A 
responsabilidade pela Alfabetização é dos mu-
nicípios.

JS: Polêmicas à parte, o que o senhor su-
gere deva ser feito municípios e pelo Gover-
no do Estado para reverter esse quadro?

WARLEY OLIVEIRA DE SOUZA: Necessida-

de de implantação de novas Creches e Escolas 
de Educação Infantil. Além disso, tem a neces-
sidade dos municípios investirem na Educa-
ção de Jovens e Adultos nas Séries Iniciais. 

JS: O senhor gostaria de acrescentar al-
guma coisa?

WARLEY OLIVEIRA DE SOUZA: Nesse 
caso, o investimento para ajudar os municí-
pios deve partir do Governo Federal, através 
de um Programa de Alfabetização específico.

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA (PSD), prefeito de Urandi

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS
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JORNAL DO SUDOESTE: Os culpados pelo ele-
vado índice de analfabetos no Estado, como disse 
o governador, são os municípios? Por quê?

PEDRO – PEDRÃO - DIAS DA SILVA: As dificul-
dades de Alfabetização do povo baiano são um 
desafio significativo e uma lacuna que urgente-
mente precisa ser preenchida. A cidade de Caculé, 
no entanto, tem se destacado pela implementa-
ção de diversas ações voltadas para a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA). Essas iniciativas visam 
não apenas ampliar o acesso à Educação, mas 
também garantir a permanência dos alunos nas 
Escolas. A EJA tem como princípio fundamental 
corrigir o fato de jovens e adultos que não foram 
alfabetizados na idade ideal. 

JS: Polêmicas à parte, o que o senhor suge-

re deva ser feito municípios e pelo Governo do 
Estado para reverter esse quadro?

PEDRO – PEDRÃO - DIAS DA SILVA: Em ter 
as ações já realizadas pelo município, destaca-se 
a ampliação da oferta da EJA para todas as Esco-
las da zona rural, o que permite que a Educação 
chegue a regiões rurais mais isoladas. Além disso, 
houve um aumento significativo no número de 
vagas disponíveis na sede do município, facilitan-
do o acesso dos moradores da cidade à Educação 
Básica.

Caculé também investiu fortemente no trans-
porte escolar, assegurando que os alunos de lo-
calidades rurais e urbanas mais afastadas possam 
se deslocar até as escolas. Esse esforço é com-
plementado pelo deslocamento de Professores e 
Monitores para essas áreas remotas, garantindo 
que a qualidade do ensino seja mantida, indepen-
dentemente da localização dos alunos. 

Outro ponto crucial é o pagamento de incenti-
vo financeiro desde o ano de 2023, para os alunos 
que se matriculam e permanecem na EJA durante 
todo o ano letivo. Essa medida tem se mostrado 
eficaz para incentivar a continuidade dos estudos, 
reduzindo a evasão escolar.

Além dos investimentos na EJA, o município 
investe em programas preventivos como Circui-
to 360ª, Renalfa [Rede Nacional de Articulação de 
gestão, Formação e Mobilização], Alfabetização 
de Alunos nos Anos Finais do Ensino Fundamen-
tal, bem como na transformação da Modalidade 
Escola em Tempo Integral em uma realidade em 
todas as Escolas do Campo do município.

JS: O senhor gostaria de acrescentar algu-
ma coisa?

PEDRO – PEDRÃO - DIAS DA SILVA: Ape-
sar desses esforços municipais, é evidente que 

PEDRO – PEDRÃO – DIAS DA SILVA, prefeito de Caculé

ações adicionais por arte do Governo Estadual 
são necessárias para combater os altos índices 
de analfabetismo entre os baianos. O Governo 
Estadual poderia investir em:

1.	 Capacitação e Formação Continuada de 
Professores: Programas de Treinamento e Desen-
volvimento Profissional para os educadores que 
atuam no EJA, garantindo que estejam prepara-
dos para lidar com as especificidades dessa mo-
dalidade de Ensino;

2.	 Recursos Didáticos e Tecnológicos: For-
necimento de materiais didáticos adequados e 
tecnologias educacionais que possam facilitar o 
processo de Ensino-Aprendizagem, especialmen-
te em áreas rurais onde o acesso a recursos é mais 
limitado;

3.	 Campanhas de Conscientização: Iniciati-
vas para sensibilizar a população sobre a impor-
tância da Alfabetização e da continuidade dos es-
tudos, especialmente em comunidades com altos 
índices de analfabetismo;

4.	 Parcerias com Empresas e Ongs: Estabele-
cimento de parcerias com o Setor Privado e Orga-
nizações Não Governamentais para ampliar o al-
cance e a eficácia das iniciativas de Alfabetização;

5. Infraestrutura Escolar: Melhoria das condi-
ções físicas das Escolas, garantindo ambientes 
adequados e seguros para o Ensino e a Apren-
dizagem;

6.	 Políticas de Inclusão: Desenvolvimento de 
políticas especificas para incluir populações vul-
neráveis, marginalizadas e pessoas com deficiên-
cias nos Programas de Alfabetização.

Com a implementação dessas ações, o Gover-
no Estadual poderia complementar os esforços 
municipais, potencializando os resultados e con-
tribuindo de forma mais efetiva para a redução 
do analfabetismo na Bahia.

FOTO: JOSIVAN VIEIRA – ASCOM/PMC
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DOUTORA EM TEORIA PSICANALÍTICA – UFRJ / RJ

OBSERVAÇÃO:  Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, cultural, científico e social.

A violência na escola: o drama do Bullying e a falência dos valores na sociedade atual

A palavra Bullying está presente cada vez mais na mídia, falada e impressa, para descrever um 
tipo de relação interpessoal marcada pelo poder, pela humilhação ao próximo caracterizada 
por agressões físicas e verbais (chantagens, piadinhas, assédios, discriminações) cujo objetivo 

maior é o de ridicularizar o outro.

No uso coloquial, Bullying provém do verbo inglês “To Bully” utilizado para descrever uma forma de 
assédio intencional e repetitiva na qual uma pessoa exerce seu poder sobre outra, geralmente con-
siderada a mais fraca. O agressor procura, em seu meio, identificar aqueles que parecem fugir das 
características do padrão social imposto, os que possuem alguma deficiência física ou intelectual hu-
milhando-os e expondo-os perante os demais colegas. Estes, costumam assistir as cenas de violência 
como se estas fossem normais e se omitem diante da gravidade da situação agindo como se nada 
estivesse acontecendo. São os espectadores. Neste contexto se estabelece o Bullying formado pelo 
agressor, pela vítima e pelos colegas que corroboram para que o círculo vicioso se mantenha.

A vítima, sentindo-se humilhada, começa a afastar-se cada vez mais do ambiente escolar e social, 
ausentando-se das aulas, apresentando baixo desempenho escolar, pouca socialização, insegurança, 
medo e por isso mesmo, pavor em falar o que quer que seja à escola ou à família. O agressor, temido 
pelos demais colegas, manipula-os, não suportando ser contrariado. Os colegas, ou seja, os especta-
dores, são os cúmplices, assistem aos atos de violência e não se manifestam por temor ao agressor 
que pode usá- los, mais tarde, como novos alvos.

Sabe-se que, apesar da vítima apresentar-se aí como a “esquisita” ante os colegas por fugir do padrão 
social imposto, o agressor também é uma pessoa insegura e que não consegue adequar-se ao meio 
social precisando impor, através da violência, a sua forma de relacionar-se.

Ressalta-se, no entanto, que o bullying não se estabelece somente entre colegas, nem mesmo no am-
biente escolar, ocorre com frequência em ambientes de trabalho. Uma forma bastante comum de dis-
seminar as agressões do Bullying é através do Cyberbullying, ou seja, o uso da internet para propagar 
ofensas e depreciações em redes sociais, comunidades, blogs ou sites.

O Bullying requer a reflexão de todos pois gera situações de violência que podem se estender por 
toda a sociedade. É preciso que todos aqueles envolvidos no processo educacional estejam atentos: 
família, alunos, professores e funcionários da escola.

A família muitas vezes responsabiliza a instituição de ensino, como se a educação fosse somente 
papel da escola, eximindo-se dos cuidados com os filhos. A escola, por sua vez, costuma atenuar os 
casos de agressão por medo dos prejuízos sociais e financeiros que possa sofrer.

Nunca é tarde para dizer que educação se inicia no ambiente doméstico e da importância de estabe-
lecer limites às crianças e jovens. A escola, através do sistema pedagógico, unirá os conhecimentos 
técnicos com aquilo que o aluno já trouxe e aprendeu em casa. Quem está inserido neste processo 
educacional precisa criar planos de ação cuja base sejam os valores, o respeito, a ética, o companhei-
rismo e a cidadania. É a decadência destes valores que cria a prática do Bullying e só a sua retomada 
é que pode permitir que isto se extinga das escolas e forme cidadãos.
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Combatendo o Bullying nas Escolas: Diretores e 
Coordenadores Pedagógicos entendem e estão 

preparados para tratar o problema no ambiente escolar ?

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O Bullying nas Escolas é um tema que 
merece atenção especial pela gravi-
dade e complexidade do problema, 

que recorrentemente tem ganhado as man-
chetes em razão não das consequências psi-
cológicas e patológicas para as vítimas, mas 
para a violência que essa prática esconde, que 
não raramente resulta em crimes contra a vida 
(assassinatos, chacinas, suicídios).

Mas será se as Escolas e, especificamente, 
os Diretores e/ou Coordenadores Pedagógi-
cos entendem e tratam o Bullying como um 
problema sério em suas Instituições de Ensi-
no? Eles reconhecem que o Bullying pode ter 
graves consequências para a Saúde Mental e 
o Bem-Estar dos estudantes, além de interferir 
no Processo de Aprendizagem e no clima es-
colar?

Para lidar com o Bullying, segundo Especia-
listas, os gestores escolares devem adotar uma 
abordagem proativa, implementando políticas 
e programas de prevenção e intervenção. Em 
síntese, reforçam os Especialistas, eles devem 
promover a conscientização sobre o tema en-
tre alunos, Professores e funcionários, além 
de oferecer suporte emocional e acompanha-
mento aos estudantes envolvidos em situa-
ções de Bullying.

Além disso, os gestores escolares precisam 

de suporte para trabalhar em colaboração com 
os pais e responsáveis dos alunos, criando um 
ambiente de diálogo e parceria para identi-
ficar e resolver eventuais casos de Bullying. 
E devem, embora esta seja uma medida que 
precise de aval dos seus superiores, também 
implementar mecanismos de denúncia e in-
vestigação rigorosos, garantindo que as con-
sequências para os agressores sejam aplicadas 
de forma justa e eficaz.

Em resumo, os gestores escolares devem 
entender o Bullying como uma questão com-
plexa e preocupante, e se dedicarem a comba-
ter esse problema de forma ativa, promoven-
do um ambiente educacional seguro, saudável 
e inclusivo para todos os estudantes.

Resta evidente, portanto, que o Bullying é 
uma questão complexa e multifacetada que 
exige uma abordagem holística e colaborativa. 
E que exige que os educadores e, principal-
mente os gestores escolares (Diretores e Coor-
denadores Pedagógicos) estejam atentos aos 
sinais de Bullying e saibam como intervir de 
maneira eficaz, promovendo a resolução pací-
fica de conflitos e o senso de responsabilidade 
e respeito entre os estudantes. Além disso, é 
importante que envolvam os pais e a comu-
nidade na prevenção e combate ao Bullying, 
promovendo uma cultura de valores positivos 

e de respeito mútuo dentro e fora da Escola.
Mas, e na prática, como essa questão tem 

sido abordada e administrada? Para saber 
como entendem e tratam a questão do Bullying 
nas Unidades Escolares que gerenciam, o JS 
questionou a Diretores e Coordenadores Pe-
dagógicos de Unidades das Redes Pública e 
Privada de Ensino da região. A maioria dos que 
foram abordados, apresentando diferentes ra-
zões, preferiram não se posicionar, sinalizando 
ou permitindo avaliar que, ainda que conhe-
çam, não têm adotado medidas eficazes ou 
não têm autonomia funcional não só para as-
sumir o papel estratégico da ação de interven-
ção interdisciplinar no ambiente que é, para 
dizer o essencial, de construção da cidadania, 
que pressupõe direitos e deveres.

Felizmente, até incentivado por seus supe-
riores, alguns dos Diretores e/ou Coordenado-
res de Unidades da Rede Pública, não se omi-
tiram e responderam aos questionamentos 
feitos, demonstrando que estão empenhados 
em fazer com que a Escola que dirigem ou co-
ordenam cumpra seu papel fundamental de 
estimular o desenvolvimento dos alunos não 
apenas na Aprendizagem, mas na formação 
humana e instigando a construção de cida-
dãos capazes de conviver em sociedade.

Confira as entrevistas:

REGIANE DIAS CARDOSO
Mestra em Educação, Coordenadora Pedagógica da Escola Noturna Municipal da Rede Pública 

Municipal de Caculé

JORNAL DO SUDOESTE: A senhora diria 
que a Escola – como Instituição – está prepa-
rada para lidar com o Bullying? 

REGIANE DIAS CARDOSO: Não. Acredito 
que a maioria das Instituições de Ensino não 
estão preparadas para lidar com a problemá-
tica do Bullying, que, a cada ano se torna mais 
frequente e muitas vezes graves.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
em que a senhora é Coordenadora Pedagó-
gica? 

REGIANE DIAS CARDOSO: Sim. A Institui-
ção a qual estou representando, felizmente não 
tem casos graves como temos observado na 
mídia, situações que levaram alunos, inclusive 
à morte, mas, presenciamos um cenário cada 
vez mais preocupante que precisa de um olhar 
mais atento e preventivo.

JS: Qual a percepção da senhora sobre a 
incidência de Bullying na Escola que dirige? 

REGIANE DIAS CARDOSO: As ocorrências 
não são corriqueiras, mas, as que observamos 

são desagradáveis e ferem drasticamente a ví-
tima. Situações que não deveriam acontecer, 
pois o ambiente escolar deve ser acolhedor e 
primar pelo respeito e igualdade de todos os 
alunos.

JS: Quais medidas a Escola em que a se-
nhora é Coordenadora Pedagógica tem to-
mado para prevenir e combater eventuais 
casos de Bullying entre os estudantes?

REGIANE DIAS CARDOSO: Inicialmente op-
tamos pelas conversas, no sentido de levar o 
agressor (a) a refletir sobre seu ato. Uma ati-
tude muito plausível, que o leva a se colocar 
no lugar do outro. Trabalhos didáticos direcio-
nados a prevenção também são realizados, já 
houveram também palestras sobre a temática, 
mas acredito que essas ações precisam ser in-
tensificadas.

JS: Na opinião da senhora, a abordagem e 
questões relacionadas à diversidade e inclu-
são são ferramentas importantes para pre-
venir e combater a prática de Bullying entre 

os estudantes? 
REGIANE DIAS CARDOSO: Sim. São temá-

ticas fundamentais no dia a dia da sala de aula, 
trabalhamos com alunos com diferentes perfis, 
em que todos precisam ser respeitados. Essa 
conscientização precisa ser intensificada no 
sentido de levar os alunos a perceberem que 
são diferentes e que convivem também com 
pessoas diferentes.

JS: Como a Escola que na qual a senho-
ra é Coordenadora Pedagógica aborda essas 
ques
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tões relacionadas à diversidade e inclu-
são?

REGIANE DIAS CARDOSO: Fazemos um 
trabalho coletivo, alguns Professores se de-
dicam mais, outros pensam que não surtirá 
efeito. Entretanto, vejo que essa problemática 
continua, principalmente no início do ano le-
tivo, quando temos alunos novos. Eles sempre 
encontram alguma característica para nomear 
os colegas, são palavras pesadas que magoam 
muito. Precisamos nos unir, pensar em alter-
nativas eficazes e eficientes que acabem com 
o Bullying definitivamente. 

JS: Como sua Escola trabalha a conscien-
tização dos alunos sobre a importância de 
respeitar e valorizar as diferenças entre 
eles? 

REGIANE DIAS CARDOSO: Como mencio-
nado anteriormente, conversas direcionadas 
no momento da agressão, momentos reflexi-
vos para que cada um se coloque no lugar da 
vítima. Mas, ainda vejo essas ações como pou-
cas, é importante ampliar as discussões para 
que haja a prevenção significativa. Quando fa-
lamos do Bullying na modalidade da Educação 
de Jovens e Adultos, percebemos uma situa-
ção ainda mais preocupante, visto que, mui-
tos dos alunos dessa modalidade de Ensino se 
sentem envergonhados por conta da idade. 
Então, quando um aluno mais jovem traz algu-
ma questão ofensiva, a maioria deles pensam 
em desistir. É aí que encontramos mais um de-
safio, pois a evasão já se constitui como uma 
problemática característica da EJA. Assim, com 
a presença do Bullying nas salas de aula, essa 
situação fica ainda mais desafiadora.

JS: Quais são, na opinião da senhora, os 
principais desafios enfrentados pelas Esco-
las ao lidar com casos de Bullying? 

REGIANE DIAS CARDOSO: O mais difícil 
é levar o aluno a entender que tal postura é 
ofensiva, sobretudo, porque muitos levam 

como brincadeira, acham que estão apenas 
brincando com o colega, dizem que os cole-
gas gostam de serem tratados de determinada 
maneira. A vítima por sua vez, revida, dizen-
do também que está brincando. Precisamos 
desmistificar os conceitos de brincadeira e 
Bullying nas nossas salas de aula, mostrando 
que as posturas são ofensivas e que, todos 
devem ser tratados com respeito, para que se 
sintam pertencentes aquele ambiente educa-
tivo.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
onde a senhora responde pela Coordenação 
Pedagógica?

REGIANE DIAS CARDOSO: Em algumas si-
tuações. 

JS: Para a senhora é importante que haja 
o envolvimento dos pais e responsáveis no 
combate a casos de Bullying nas Escolas?

REGIANE DIAS CARDOSO: Sim. A família 
exerce um papel importantíssimo na Educação 
dos filhos. Quando temos esse apoio, percebe-
mos que muitos conflitos são resolvidos com 
mais precisão. Ao relatar os casos para as 
famílias e de imediato, já termos o retorno, 
conseguimos acelerar o processo de resolu-
ção de cada situação.

JS: Quais são os sinais que os Professo-
res e funcionários das Escolas devem estar 
atentos para identificar possíveis casos de 
Bullying? 

REGIANE DIAS CARDOSO: Cada professor 
ou funcionário no dia a dia da Escola, quan-
do tratamos de Escolas menores, já conhe-
cem um pouquinho dos alunos. Percebendo 
a mudança de comportamento, seja muito 
quieto, agressivo, filando as aulas com fre-
quência, já devem acionar os responsáveis. 
Averiguar a situação, conversar com outros 
Professores para perceber se estes também 
têm a mesma opinião, e, juntos, buscar me-

didas cabíveis para amenizar a dor daquele 
aluno.

JS: A senhora repassa essas orientações 
para sua equipe de Professores e profissio-
nais? 

REGIANE DIAS CARDOSO: Sim.

JS: Em eventuais casos de Bullying, que 
tipo de apoio é oferecido aos estudantes ví-
timas na sua Escola? 

REGIANE DIAS CARDOSO: Como traba-
lhamos em uma Escola pequena, qualquer 
caso que surge, de imediato já é comuni-
cado a Coordenação e Direção da Escola. E, 
a partir da situação, começamos o atendi-
mento a vítima, dando o suporte necessário 
para que o aluno se integre a turma. Con-
versamos individualmente com o agressor 
ou agressores e, buscamos ajuda quando é 
necessária.

JS: A senhora poderia detalhar quais es-
tratégias têm sido mais eficazes no comba-
te ao Bullying na sua Escola? 

REGIANE DIAS CARDOSO: O diálogo tem 
surtido muito efeito, como trabalhamos com 
pessoas jovens, adultas e idosas, a ocorrência 
acontece mais com os jovens. Então, adotamos 
medidas de conversas, no sentido de orientá-
-los quanto aos desdobramentos do bullying.

JS: A senhora gostaria de acrescentar al-
guma coisa?

REGIANE DIAS CARDOSO: Agradeço a 
oportunidade de falar um pouquinho sobre 
uma temática tão importante e necessária na 
conjuntura atual, visto que, temos no Brasil e 
no mundo relatos de agressões gravíssimas 
referentes ao Bullying. Penso que o melhor ca-
minho é sempre a prevenção, mais debates e 
discussões acerca do tema, mostrando que a 
vítima também pode ser agressor (a), corrobo-
rando para outros incidentes do Bullying.

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA
Diretor do Centro Educacional Rui Barbosa, Unidade da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Malhada de Pedras

JORNAL DO SUDOESTE: O senhor diria 
que a Escola – como Instituição – está prepa-
rada para lidar com o Bullying? 

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - A pre-
paração das Escolas para lidar com o Bullying 
varia amplamente e depende de diversos fato-
res, mas a conscientização acredito ser o mais 
relevante, pois todos na Escola precisam com-
preender a gravidade do Bullying e seu impacto 
na vida dos alunos. Uma vez que, um ambiente 
escolar que promova o respeito, a empatia e 
a inclusão é menos propenso a permitir que o 
Bullying ocorra.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que o senhor dirige?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Creio 
que sim, porém ainda não estamos da manei-
ra que deveríamos, mas estamos trabalhando 
para que isso ocorra. É importante lembrar que, 
as transformações advindas das relações sociais 
têm se diversificado muito e por conta disso, 
possa ser que necessite de algumas atitudes 

emergências em alguns casos. 

JS: Qual a percepção do senhor sobre a 
incidência de Bullying na Escola que dirige? 

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - É triste 
dizer, mas, os alunos sabem que o Bullying é 
crime e por mais que participem de palestras 
e dos trabalhos de conscientização realizados 
pelos Professores dentro da sala de aula, eles 
ainda praticam de maneira esporádica. 

JS: Quais medidas a Escola que o senhor 
dirige tem tomado para prevenir e comba-
ter eventuais casos de Bullying entre os es-
tudantes?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Todo 
ano a Escola organiza Projeto que trabalha o 
Combate ao Bullying e a Violência na Escola 
como: a Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 
2015, leituras, filmes que abordem esta temá-
tica com o intuito de amenizar as ocorrências 
e conscientizar os alunos de maneira que não 
promovam nem permitam que outros colegas o 
façam. Este ano convidamos o Palestrante Ygor 

Gonçalves e o Conselho Tutelar para palestrar e 
podemos dizer que foi algo que impactou bas-
tante os alunos.

JS: Na opinião do senhor, a abordagem e 
questões relacionadas à diversidade e inclu-
são são ferramentas importantes para pre-
venir e combater a prática de Bullying entre 
os estudantes?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Sem dú-



25
Brumado, 28 de Maio a 14 de Junho de 2024

 www.jornaldosudoeste.com Edição - 737
EDUCAÇÃO

BULLYING NAS ESCOLAS

vidas! As questões relacionadas à diversidade 
e inclusão são ferramentas importantes para 
prevenir e combater a prática de Bullying en-
tre os estudantes. Pois, o respeito pelas dife-
renças ajuda a criar um ambiente escolar mais 
seguro e acolhedor, reduzindo a intolerância e 
os preconceitos que frequentemente levam ao 
Bullying.

JS: Como a Escola que o senhor dirige 
aborda essas questões relacionadas à diver-
sidade e inclusão? 

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Geral-
mente procuramos adequar as Propostas Pe-
dagógicas de maneira que estes dois pilares (a 
Diversidade e a Inclusão) sejam trabalhados de 
maneira inseparável e contínua dentro do am-
biente escolar, principalmente com um Currícu-
lo Escolar que integre temas de Diversidade e 
Inclusão como: Cultura, Gênero, Raça e Habi-
lidades Especiais, entre outros. Também esse 
ano foi realizado um minicurso sobre a Peda-
gogia Decolonial para os Professores da Escola 
com o objetivo de trazer reflexões e inspirações 
de Práticas Pedagógicas que minimize as ques-
tões étnicas raciais.  Também há uma Psicope-
dagoga, além da Coordenadora que oferecem 
um Suporte Pedagógico para os Professores 
poderem trabalhar com os alunos com defici-
ência para que seja feito um trabalho inclusivo 
para todos. 

JS: Como sua Escola trabalha a conscien-
tização dos alunos sobre a importância de 
respeitar e valorizar as diferenças entre eles?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Como 
falei anteriormente, são realizados trabalhos 
diversos (palestras, rodas de conversas dentro 
das salas de aula, produção de vídeos feitos pe-
los alunos, leituras de textos direcionados para 
esta abordagem) para que ocorra esta cons-

cientização entre todos da comunidade escolar 
e não só entre os alunos. Pois todos da Escola 
devem ter esta conscientização.  

JS: Quais são, na opinião do senhor, os 
principais desafios enfrentados pelas Escolas 
ao lidar com casos de Bullying?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Devido 
as transformações sociais, advindas do mun-
do midiático (digital) e das questões estrutu-
rais das famílias acabam por dificultar a luta 
contra o Bullying. Penso que se houvesse uma 
maior ajuda da família para conscientizar os fi-
lhos este tema seria menos comum no espaço 
escolar, embora muitos pais procurem ajudar, 
ainda é pouco seu efeito para amenizar este 
problema. Outro desafio é as vezes o silêncio 
dos alunos que sofrem o Bullying e não informa 
para direção escolar, o que afeta nas tomadas 
de decisões.  

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que o senhor dirige?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Acredi-
to que sim. 

JS: Para o senhor é importante que haja 
o envolvimento dos pais e responsáveis no 
combate a casos de Bullying nas Escolas?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Sim! 
Como disse anteriormente, não tenho dúvidas 
quanto a relevância da família neste sentido. 

JS: Quais são os sinais que os Professo-
res e funcionários das Escolas devem estar 
atentos para identificar possíveis casos de 
Bullying?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Os si-
nais podem variar de acordo com a idade, per-
sonalidade e contexto de vida do aluno, mas 
aqui posso listar alguns sinais comuns que os 

Professores e funcionários das Escolas devem 
estar atentos: mudanças no comportamento, 
expressões de medo ou ansiedade, exclusão 
social, comentários sugestivos ou estranhos ou 
até postagens nas redes sociais que chamem 
atenção ou causem estranheza. Acredito que 
tenha outros, mas aqui me lembrei desses.

JS: O senhor repassa essas orientações 
para sua equipe de Professores e profissio-
nais?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Acredi-
to que sim, mesmo que de forma indireta

JS: Em eventuais casos de Bullying, que 
tipo de apoio é oferecido aos estudantes ví-
timas na sua Escola?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Geral-
mente convidamos os envolvidos para uma 
conversa/retratação e a depender do caso in-
formamos aos pais ou responsáveis. Se for algo 
mais complexo a Escola procura outras Institui-
ções Municipais para ajudar no apoio assisten-
cial e/ou psicológico do aluno.

JS: O senhor poderia detalhar quais estra-
tégias têm sido mais eficazes no combate ao 
Bullying na sua Escola?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA   - Penso 
que as palestras são bem positivas neste sen-
tido.

JS: O senhor gostaria de acrescentar algu-
ma coisa?

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA - Creio que 
a comunicação aberta pode ajudar a prevenir 
e a lidar melhor com os casos de Bullying na 
Escola. Também estou pensando em criar um 
Regimento Interno para delinear normas de 
condutas para definir as consequências para 
este tipo de violência na Escola. 

ALEXSANDRO VIEIRA VENTURA
Licenciatura em Física; Coordenador Pedagógico do Colégio Municipal Ana Teixeira - CMAT – 

Unidade da Rede Pública Municipal de Ensino de Caculé.

JORNAL DO SUDOESTE: O senhor diria 
que a Escola – como Instituição – está prepa-
rada para lidar com o Bullying?

JANRD CARDOSO SILVA - Não. Apesar das 
ações já existentes em trabalho de conscienti-
zação e prevenção de atos de Bullying, a socie-
dade ainda não assume total responsabilidade 
e ameniza tais atos, naturalizando as ações in-
devidas, tanto a família quanto os profissionais 
da Escola, mesmo que seja parcialmente, isso 
dificulta o combate ao Bullying e retarda os 
bons resultados. Requerendo um trabalho com 
ações mais objetivas e o ato de dar mais im-
portância tanto pelos órgãos que fomentam as 
ações quanto pela sociedade em geral.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
na qual o senhor é o Coordenador Pedagó-
gico?

JANRD CARDOSO SILVA - Diria que em 
partes, pois, apesar da nossa Escola dar a de-
vida importância aos atos de Bullying e buscar-
mos medidas preventivas, de conscientização 
e trabalho de correção quando os atos acon-
tecem, sabemos de integrantes no âmbito es-
colar que não contribuem positivamente para 
as ações desempenhadas da Escola, reflexo do 

que é a nossa sociedade, retardando os efeitos 
esperados através das medidas tomadas.

JS: Qual a percepção do senhor sobre a 
incidência de Bullying na Escola que dirige?

JANRD CARDOSO SILVA - O perfil da nossa 
comunidade escolar contribui para altos índices 
de Bullying na Escola, sendo muitas vezes pela 
falta de estrutura familiar como contribuínte e 
também, famílias que contribuem com papel 
negativo para os atos de Bullying.

JS: Quais medidas a Escola, onde o senhor 
atua como Coordenador Pedagógico,  tem 
tomado para prevenir e combater eventuais 
casos de Bullying entre os estudantes?

JANRD CARDOSO SILVA - A Direção, Co-
ordenação, juntamente com o Corpo Docente 
adota ações preventivas e de conscientização 
sobre os riscos do Bullying desde o início do 
ano letivo, através das aulas e trabalhos peda-
gógicos com diversos recursos didáticos e tem 
medidas corretivas com acompanhamento psi-
cológico quando o trabalho de prevenção não 
surte efeito. Cabe ressaltar, que as ações são 
desempenhadas ao longo do ano, não apenas 
em um dado instante.

JS: Na opinião do senhor, a abordagem e 
questões relacionadas à diversidade e inclu-
são são ferramentas importantes para pre-
venir e combater a prática de Bullying entre 
os estudantes?

JANRD CARDOSO SILVA - Com certeza, 
pois, a partir do momento que você insere to-
dos no âmbito escolar de forma que todos te-



MÁRCIO LEITÃO
Graduado em Filosofia, História e Teologia e Mestre em Teologia Sistemática,  Coordenador Peda-

gógico da Escola Municipal Vespasiano Filho – Unidade da Rede Pública Municipal de Caculé

JS: O senhor diria que a Escola – como 
Instituição – está preparada para lidar com o 
Bullying? 

MÁRCIO LEITÃO - Não totalmente, teori-
camente todos os Professores estão bem es-
clarecidos com relação à realidade do Bullying 
nas Escolas, como “enfrentá-lo” esse sim é um 
desafio diário e constante.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola na 
qual o senhor é Coordenador Pedagógico? 

MÁRCIO LEITÃO - Em nossa Escola temos 
tido alguns casos de Bullying. Quando chega 
até a Coordenação/Direção, imediatamente 
ouvimos o(s) envolvido(s) e procuramos ter 
uma atitude de acolhimento e empatia ao que 
sofreu o Bullying e ao(s) que o praticaram, nos 
preocupamos em apresentar os prejuízos de 
quem o sofreu.

JS: Qual a percepção do senhor sobre a in-
cidência de Bullying na Escola onde atua como 
Coordenador Pedagógico? 

MÁRCIO LEITÃO - Toda situação de cons-

trangimento, principalmente relacionada à 
Bullying, deve ser uma preocupação constan-
te; quanto à incidência, os mais constantes, são 
os xingamentos ofensivos e preconceituosos.

JS: Quais medidas a Escola na qual o senhor 
atua como Coordenador Pedagógico tem to-
mado para prevenir e combater eventuais ca-
sos de Bullying entre os estudantes? 

MÁRCIO LEITÃO - Em primeiro lugar, nas 
Reuniões Pedagógicas com os Professores e 
Professoras, estudamos e aprofundamos so-
bre a realidade do Bullying nas Escolas e na 
vida social. E surgindo situações de Bullying 
em salas de aula, o Professor dará atenção 
imediata à situação e, se for o caso, encami-
nhar-se-á à Coordenação e aos pais e respon-
sáveis envolvidos.

JS: Na opinião do senhor, a abordagem e 
questões relacionadas à Diversidade e Inclu-
são são ferramentas importantes para preve-
nir e combater a prática de Bullying entre os 
estudantes? 

MÁRCIO LEITÃO - As questões de Inclusão, 

Diversidade, Intolerância Religiosa e de Gêne-
ro vivenciadas na Escola são conteúdos a se-
rem trabalhados com os estudantes, famílias, 
por fim, com todo Corpo Educacional, para 
que assim saibam como poderão acompanhar 
nessas situações, no prevenir e combater o 

nham voz, a diversidade passa a ser respeitada e 
a convivência entre as diferenças torna-se uma 
tarefa fácil e posteriromente toda e qualquer 
ação de desprezo ou incômodo com o outro 
pelo simples fato de ser quem é vai se tornando 
um processo natural, assim como já deveria ser 
sem nenhuma intervenção.

JS: Como a Escola na qual o senhor é Co-
ordenador Pedagógico aborda essas ques-
tões relacionadas à diversidade e inclusão?

JANRD CARDOSO SILVA - A busca de toda 
e qualquer pauta relacionada ao respeito às di-
ferenças, inclusão ou atitudes não condizentes 
com o viver em sociedade é tratada de forma 
natural e durante o cotidiano, sem ações dire-
cionadas apenas para um dado momento. Po-
rém, temos para além da abordagem nas aulas 
do dia-a-dia, todo e qualquer Projeto desem-
penhado na Escola tem uma visão direcionada 
para ações de inclusão, respeito e formação ci-
dadã de forma responsável.

JS: Como sua Escola trabalha a conscien-
tização dos alunos sobre a importância de 
respeitar e valorizar as diferenças entre eles?

JANRD CARDOSO SILVA - A forma pre-
dominante de trabalhar a conscientizaçãpo e 
a valorização do respeito às diferenças dá- se 
durante as aulas ou nas dependências da Esco-
la com a valorização do nosso próprio público 
com os diversos alunos PCDs [Pessoas com De-
ficiência] que temos e que necessitam de uma 
atenção redobrada e ensinam com o jeito pecu-
liar de cada um a convivência harmônica entre 
as diferenças, levando para além dos muros da 
Escola.

JS: Quais são, na opinião do senhor, os 
principais desafios enfrentados pelas Escolas 
ao lidar com casos de Bullying?

JANRD CARDOSO SILVA - A continuidade 

das ações desenvolvidas fora do âmbito esco-
lar, a Educação deveria ocorrer de forma inte-
gral, não somente nas Escolas, também no am-
biente familiar ou em qualquer outro espaço, a 
abordagem respeitosa deveria ser uma prática 
e não necessitar haver cobrança para que ocor-
ra a aplicação de respeito como um direito.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que onde senhor é Coordenador Pedagógi-
co?

JANRD CARDOSO SILVA - Sim, como já 
disse anteriormente, o nosso público contribui 
para que a incidência de atitudes não respeito-
sas aumente no ambiente em que vivem fora 
da Escola.

JS: Para o senhor é importante que haja 
o envolvimento dos pais e responsáveis no 
combate a casos de Bullying nas Escolas?

JANRD CARDOSO SILVA - Sim, sem som-
bra de dúvidas que se houver uma parceria en-
tre Escola, Família e Comunidade as ações de 
Bullying seriam diminuídas e seus efeitos desa-
trosos diminuiriam.

JS: Quais são os sinais que os Professo-
res e funcionários das Escolas devem estar 
atentos para identificar possíveis casos de 
Bullying?

JANRD CARDOSO SILVA - Os mais detec-
táveis no ambiente escolar, são: irritabilidade, 
queda de rendimento escolar, tristeza, faltas 
frequentes, pouca ou nenhuma vontade de ir 
para a Escola, medo de ir para a Escola, Auto-
mutilação e Isolamento Social, dentre outros.

JS: O senhor repassa essas orientações 
para sua equipe de Professores e profissio-
nais?

JANRD CARDOSO SILVA - Além dos mo-
mentos formativos sempre buscamos manter 

uma relação próxima e de troca de informações 
e abordagens sobre o Bullying e outras temáti-
cas relevantes entre a equipe gestora, pedagó-
gica e docente.

JS: Em eventuais casos de Bullying, que 
tipo de apoio é oferecido aos estudantes víti-
mas na sua Escola?

JANRD CARDOSO SILVA - Sempre busca-
mos o diálogo e o acolhimento, tanto para o 
executor quanto para o sofredor do Bullying e 
a partir de uma primeira conversa observamos 
mais atentamente a conduta de ambos por um 
período. Em casos não resolvidos pela primeira 
abordagem oferecemos atendimento psicológi-
co coletivo ou individual para os alunos, esten-
tendo para a família em casos mais acentuados.

JS: O senhor poderia detalhar quais estra-
tégias têm sido mais eficazes no combate ao 
Bullying na sua Escola?

JANRD CARDOSO SILVA - Apesar de nem 
sempre surtir o efeito que se espera, vejo o aco-
lhimento através do diálogo e a escuta como 
principal atenuante das ações. Mas, o foco deve 
ser preventivo, que também passa pelo diáolo-
go e ações promovedoras de não à prática do 
Bullying.

JS: O senhor gostaria de acrescentar algu-
ma coisa?

JANRD CARDOSO SILVA - Agradecer a 
oportunidade em responder aos questionam-
netos e por trazer para o debate uma temática 
cada vez mais latente e perigosa se não dada a 
devida importância, gerando danos muitas vezes  
irreversíveis.  Como  também,  expressar  que  
apenas  enfrentando  o  problema  que conse-
guiremos vencê-lo, mesmo que seja como um 
trabalho de formiguinha colheremos frutos de 
uma sociedade consciente e harmônica com to-
das as suas diferenças.
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Bullying.

JS: Como a Escola onde o senhor atua como 
Coordenador Pedagógico aborda essas ques-
tões relacionadas à Diversidade e Inclusão? 

MÁRCIO LEITÃO - Essas questões são tra-
balhadas de forma interdisciplinar, todos os 
Professores (as) em suas Disciplinas podem e 
devem trabalhar com os estudantes.

JS: Como sua Escola trabalha a conscienti-
zação dos estudantes sobre a importância de 
respeitar e valorizar as diferenças entre eles? 

MÁRCIO LEITÃO - A nossa Escola funcio-
na com Fundamental I (1° ao 5° ano) e Fun-
damental II (6° ao 9°), os Professores realizam 
Projetos para a conscientização desde o início 
da Aprendizagem, por formações específicas, 
de maneira Transdisciplinar, Lúdica e Informa-
tiva.

JS: Quais são, na opinião do senhor, os prin-
cipais desafios enfrentados pelas Escolas ao li-
dar com casos de Bullying? 

MÁRCIO LEITÃO - O maior de todos os de-
safios, segundo minha compreensão, é aquilo 
que os estudantes “herdaram” de seus familia-
res, intolerância religiosa e de gênero, racismo 
e preconceito estruturais. Quando argumen-
tam que “é só brincadeira”, “em casa é assim”, 
“nada a ver”.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que o senhor dirige? 

MÁRCIO LEITÃO - Sim, nesta Escola e nas 
demais Escolas em que trabalhei, aqui em Ca-
culé, como em São Paulo (SP) temos encontra-
do situações intolerância, racismo e precon-
ceito estruturais.

JS: Para o senhor é importante que haja o 
envolvimento dos pais e responsáveis no com-
bate a casos de Bullying nas Escolas? 

MÁRCIO LEITÃO - A família é essencial para 
o combate do Bullying não só na Escola, mas 
também em qualquer esfera de relacionamen-
to social.

JS: Quais são os sinais que os Professores e 
funcionários das Escolas devem estar atentos 
para identificar possíveis casos de Bullying? 

MÁRCIO LEITÃO - Mudanças de comporta-
mento, humor, agressividade e ausências nas 
salas de aula e na Escola dos estudantes, e 
tudo aquilo que foge da normalidade.

JS: O senhor repassa essas orientações para 
sua equipe de Professores e profissionais? 

MÁRCIO LEITÃO - Sim, em vários momen-
tos, grupos de Whatzapp, Atividades Comple-
mentares (Individual e Coletiva) e conversas 

formais e informais.

JS: Em eventuais casos de Bullying, que tipo 
de apoio é oferecido aos estudantes vítimas na 
sua Escola? 

MÁRCIO LEITÃO - Além do atendimento/
acompanhamento individual com o estudante 
na Escola, temos ainda no município, Atendi-
mento Psicológico a oferecer.

JS: O senhor poderia detalhar quais estra-
tégias têm sido mais eficazes no combate ao 
Bullying na sua Escola? 

MÁRCIO LEITÃO – 
1.	 Informação/Formação através de pro-

dução de cartazes pelos estudantes acompa-
nhados pelos Professores;

2.	 Formação específica em nos níveis 
(Professores, alunos e família) com profissio-
nais especialistas.

JS: O senhor gostaria de acrescentar alguma 
coisa?

MÁRCIO LEITÃO - Todo tipo intolerância, 
preconceito e racismo vivenciado na Escola 
deverão ser combatidos. As redes sociais tanto 
podem ser utilizadas para combater às intole-
râncias, mas podem também ser elas dissemi-
nadoras da intolerância e da indiferença e falta 
de empatia com o outro.

GILENE DA SILVA NASCIMENTO
Graduada em Licenciatura em Letras Português 

/ Inglês;
E

SELMA MARIA DOS SANTOS

Graduada em Geografia, respectivamente 
Diretora e Coordenadora Pedagógica da Es-

cola Municipal Antônio Xavier de Oliveira, da 
Comunidade rural de Água Branca, Unidade da 

Rede Pública Municipal de Ensino de Caculé

GILENE DA SILVA NASCIMENTO SELMA MARIA DOS SANTOS

FOTOS: ARQUIVO PESSOAL

JS: As senhoras diriam que a Escola – 
como Instituição – está preparada para lidar 
com o Bullying?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Não, ainda há muito 
que se fazer para enfrentar esse problema.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
em que as senhoras são Diretora e Coorde-
nadora pedagógica?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SEL-
MA MARIA DOS SANTOS - Não, os casos de 
Bullying na minha Escola têm sido resolvidos 
com diálogo e trabalho de conscientização, 
mas algumas vezes a mídia noticia casos que 
chegam ao extremo Brasil a fora.

JS: Qual a percepção das senhoras sobre 
a incidência de Bullying na Escola em que as 
senhoras são Diretora e Coordenadora Pe-
dagógica? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - O combate ao Bullying 
precisa ser diário, porém a fase de adolescência 
é delicada, eles passam por situações que le-
vam a sofrer por coisas que em outros momen-
tos da vida seria insignificante, mas que neste 
momento é entendido como Bullying.

JS: Quais medidas a Escola que na qual as 
senhoras são Diretora e Coordenadora Pe-
dagógica tem tomado para prevenir e com-
bater eventuais casos de Bullying entre os 
estudantes?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Trabalho de conscien-
tização dos estudantes através do diálogo e 
projetos direcionados ao assunto. 

JS: Na opinião das senhoras, a aborda-
gem e questões relacionadas à Diversidade 
e Inclusão são ferramentas importantes para 
prevenir e combater a prática de Bullying 
entre os estudantes?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS -		   Sim

JS: Como a Escola que na qual as senho-
ras são Diretora e Coordenadora Pedagógica 
aborda essas questões relacionadas à diver-
sidade e inclusão? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Trabalhos com proje-
tos, atividades planejadas e realizadas em sala 
de aula com o objetivo de trabalhar a inclusão, 
palestras e o diálogo frequente com os estu-
dantes.

JS: Como sua Escola trabalha a conscien-
tização dos alunos sobre a importância de 
respeitar e valorizar as diferenças entre eles? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Com projetos, ativida-
des em sala de aula e parceria com outras enti
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dades etc.

JS: Quais são, na opinião das senhoras, 
os principais desafios enfrentados pelas 
Escolas ao lidar com casos de Bullying? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Adolescente insegu-
ros, com crise de ansiedade.

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que as senhoras dirigem? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Neste momento não.

JS: Para as senhoras é importante que 
haja o envolvimento dos pais e responsá-
veis no combate a casos de Bullying nas 
Escolas? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Sim 

JS: Quais são os sinais que os Professo-

res e funcionários das Escolas devem estar 
atentos para identificar possíveis casos de 
Bullying?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Comportamento dos 
estudantes, como tristeza, insegurança, falta 
de estimulo e de interesse pelos estudos. 

JS: As senhoras repassam essas orienta-
ções para sua equipe de Professores e pro-
fissionais? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Sim. Deve sempre 
observar essas situações.

JS: Em eventuais casos de Bullying, que 
tipo de apoio é oferecido aos estudantes 
vítimas na sua Escola?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Em primeira mão 
apoio a vítima, quando necessário conversa 
com os pais, e apoio psicológico. Conver-

sa direta com a (s) pessoa (s) que praticou o 
Bullying.

JS: As senhoras poderiam detalhar quais 
estratégias têm sido mais eficazes no com-
bate ao Bullying na sua Escola? 

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Além dos trabalhos 
realizados em sala de aula e dos projetos é 
importante estar próximo aos estudantes, 
sempre conversando com eles, acompanhar 
no recreio ou em momentos de descontração, 
ter cuidado com o tempo ocioso do aluno.

JS: As senhoras gostariam de acrescen-
tar alguma coisa?

GILENE DA SILVA NASCIMENTO/SELMA 
MARIA DOS SANTOS - Abordar sempre os 
estudantes e demonstrar interesse em saber 
se está bem, como está se sentindo na Escola, 
como está indo as amizades é uma forma de 
aproximar e apoiar em caso de Bullying.

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA
Graduada em Letras Vernáculas, Pós-Graduada em Gestão Escolar e Literatura Brasileira, Diretora 

da Escola Municipal de Tempo Integral Élcio José Trigueiro, Unidade da Rede Municipal de Ensino 
de Brumado

JS: A senhora diria que a Escola – como 
Instituição – está preparada para lidar com 
o Bullying? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - A Es-
cola é uma Instituição com grande concentra-
ção de pessoas, saberes, culturas e histórias. É 
o celeiro de conivências, das diferenças. Lidar 
com o Bullying – prática que inclui violência 
física, moral, psicológica, que causa constran-
gimento, dor, e, por vezes, até consequências 
ainda mais graves à vítima – é um desafio cons-
tantemente enfrentado pela comunidade esco-
lar. Apesar dos esforços incansáveis por parte 
dos educadores, a Escola ainda não está, em 
sua totalidade, preparada para lidar com as di-
versas situações referentes a essa prática. Em 
maior ou maior incidência, toda Instituição de 
Ensino está vulnerável a incidências de Bullying, 
uma vez que espera-se que valores essenciais 
inerentes a dignidade da pessoa humana de-
vem ser construídos no seio da família, o que 
nem sempre acontece. 

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que a senhora dirige? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Sim. 
Mesmo considerando que as ocorrências de 
Bullying nessa Unidade Escolar são mínimas, 
porém, não menos importantes, e, na maioria 
das vezes, resolvidos sem necessitar de maio-
res intervenções, sabemos que a Escola pode, 
e deve, desenvolver ações de combate a toda e 
qualquer injustiça. 

JS: Qual a percepção da senhora sobre a 
incidência de Bullying na Escola que dirige? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Ape-
sar de serem esporádicas, as ocorrências de 
Bullying são sempre tratadas com o máximo de 
cuidado e importância, com ações de repara-
ção tanto da vítima quanto daquele (s) que a 
praticam. 

JS: Quais medidas a Escola que a senhora 

dirige tem tomado para prevenir e combater 
eventuais casos de Bullying entre os estu-
dantes? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Pro-
movendo atividades que valorizem o indivíduo 
na sua dignidade, a diversidade, a importância 
do respeito e da prática do bem, desenvolven-
do atividades já propostas no PPP – Projeto 
Político Pedagógico – com ações pontuais (diá-
logo com as famílias, palestras de conscientiza-
ção, projetos e planos de ação que incentivem 
a paz e o senso de justiça. 

JS: Na opinião da senhora, a abordagem e 
questões relacionadas à Diversidade e Inclu-
são são ferramentas importantes para pre-
venir e combater a prática de Bullying entre 
os estudantes? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Sim. 
Ao abordar questões relacionadas à Diversida-
de e à Inclusão, a Escola contribui significati-
vamente para o fortalecimento da identidade 
cultural, social e histórica de cada educando 
enquanto ser único, diferente e especial. A ig-
norância é, sem dúvida, maior geradora de con-
flitos e exclusões. O conhecimento, por outro 
lado, constrói pontes. 

JS: Como a Escola que a senhora dirige 
aborda essas questões relacionadas à Diver-
sidade e Inclusão? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Dia-
riamente, com temáticas que perpassam todo 
o Planejamento Curricular e Extracurricular, se 
desdobrando em atividades lúdicas, momentos 
de socialização, interação, estabelecendo com 
os educandos um diálogo baseado na confian-
ça e respeito. 

JS: Como sua Escola trabalha a conscien-
tização dos alunos sobre a importância de 
respeitar e valorizar as diferenças entre eles? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - O res-
peito e a valorização das diferenças estão in-

timamente ligados à prática pedagógico-social 
da Escola. Ao começar pelo acolhimento – fa-
tor essencial para a construção de uma relação 
sadia e afetuosa – a Escola desenvolve proje-
tos como o “Hora da Cidadania”, que acontece 
há três anos, todas as sextas-feiras, e também 
a utilização de recursos como filmes, literatu-
ra, oficinas culturais e atividades de estudo de 
diferentes culturas, reflexão e manifestação da 
diversidade e pluralidade humana. 

JS: Quais são, na opinião da senhora, os 
principais desafios enfrentados pelas Escolas 
ao lidar com casos de Bullying? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - A des-
coberta tardia da incidência, pois algumas víti-
mas não conseguem se manifestar e pedir aju-
da; dificuldade em perceber quando a prática 
acontece; falta de apoio ou conhecimento da 
família; demora ou ineficiência no apoio psico-
lógico à vítima e ao agressor; carência de pro-
gramas socioemocionais. 

JS: Esse entendimento se aplica à Escola 
que a senhora dirige? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Em parte, 
sim. 
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JS: Para a senhora é importante que haja 
o envolvimento dos pais e responsáveis no 
combate a casos de Bullying nas Escolas? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Sim. 
A família é o berço das virtudes, dos afetos e 
valores. Sem ela, todo esforço ainda é pouco. 
O envolvimento da família é fundamental para 
o enfrentamento de todo e qualquer problema 
que se instala no ambiente educacional. 

JS: A senhora repassa essas orientações 
para sua equipe de Professores e profissio-
nais?

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA – Sim. 

JS: Quais são os sinais que os Professo-
res e funcionários das Escolas devem estar 
atentos para identificar possíveis casos de 
Bullying? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Mu-

dança de comportamento, isolamento, agres-
sividade, por exemplo, são sinais importantes, 
que jamais devem ser ignorados. Dificuldades 
na aprendizagem, baixa frequência, tristeza, 
enfim, toda e qualquer intercorrência deve ser 
cuidadosamente considerada. 

JS: Em eventuais casos de Bullying, que 
tipo de apoio é oferecido aos estudantes ví-
timas na sua Escola? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Sim. 
Acreditamos na gestão participativa pautada 
no diálogo, na Pedagogia do exemplo e na cul-
tura da paz. Contamos com uma equipe que 
preza pela inclusão, acolhimento e valorização 
da pessoa humana. 

JS: A senhora poderia detalhar quais es-
tratégias têm sido mais eficazes no combate 
ao Bullying na sua Escola? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Além 

de contar com a equipe docente, que pronta-
mente disponibiliza de ações direcionadas ao 
ocorrido, contamos também com o apoio da 
Semec – Secretaria Municipal de Educação – 
para encaminhamento Psicológico, quando ne-
cessário, e também com a Secretaria de Saúde 
– com a promoção de palestras e atividades de 
prevenção, combate ao Bullying e Inclusão So-
cial. 

JS: A senhora gostaria de acrescentar al-
guma coisa? 

GICÉLIA LIMA DE OLIVEIRA SILVA - Consi-
deramos a prevenção a melhor estratégia, e por 
isso acreditamos ser possível construir uma Es-
cola a cada dia mais agradável e inclusiva, onde 
o respeito e valorização de todos seja uma prá-
tica diária. O estreitamento na relação Escola-
-Família-Comunidade é uma prática eficiente, 
já que promove o afeto, as relações saudáveis 
e a confiança.
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A Vulnerabilidade por Trás do Bullying
Por que uma pessoa pratica Bullying contra outra?

Há um livro que particularmente gosto muito, chamado “A Coragem de Ser Imperfeito”. Nele, a 
autora Brené Brown aborda a covardia humana, destacando como somos hábeis em expor ou re-
primir o outro devido aos nossos próprios medos e inseguranças. É mais fácil afastar o outro do 
que enfrentar nossos monstros internos.

Muito se fala sobre as brincadeiras indesejadas e como elas prejudicam a sociedade, mas gosta-
ria que você refletisse por alguns segundos sobre o que aflige seu coração. Afinal, todos nós po-
demos nos tornar provocadores de Bullying; todos somos capazes. Mas por que alguns praticam 
Bullying e outros não?

O que dói tanto em uma pessoa, a ponto de levá-la a causar dor no outro? Talvez seja medo, 
insegurança, fuga de problemas em casa, receio de não ser aceito pelo grupo, ou medo de que 
descubram sua fragilidade, tornando mais fácil exibir a do outro.

Como podemos tratar a ação se não entendermos primeiro a causa? Qual é a raiz desse compor-
tamento?

Vivemos tempos de grande sofrimento psicológico e pouca saúde emocional. O período pós pan-
demia reflete adultos estressados e, por consequência, adolescentes inseguros. A escola, então, 
torna-se um ambiente propício para que os transtornos internos sejam expostos.

O Bullying, em sua essência, é uma manifestação de dor e vulnerabilidade. Aqueles que praticam 
Bullying muitas vezes fazem isso para mascarar seus próprios sentimentos de inadequação ou 
para ganhar um senso de poder e controle que falta em outras áreas de suas vidas. Ao intimidar 
outros, eles temporariamente aliviam suas próprias inseguranças.

É crucial criar um ambiente de empatia e apoio, tanto nas escolas quanto em casa, para abordar 
as causas subjacentes do Bullying. Isso inclui:

Educação emocional: Ensinar crianças e adolescentes a reconhecer e expressar suas emoções de 
maneira saudável.
Apoio psicológico: Prover acesso a aconselhamento e terapia para aqueles que demonstram com-
portamentos agressivos ou estão sendo vítimas de Bullying.

Modelos de comportamento positivo: Pais, professores e líderes devem exemplificar comporta-
mentos respeitosos e empáticos.

Ambientes seguros: Criar espaços onde os jovens se sintam seguros para compartilhar suas difi-
culdades sem medo de julgamento ou represálias.

Ao entender as causas do Bullying e trabalhar para resolver os problemas emocionais e psicoló-
gicos que o alimentam, podemos começar a reduzir sua incidência e criar uma sociedade mais 
compassiva e solidária.



Delegada destaca papel da família no 
combate à violência e exploração sexual de 

crianças e adolescentes
Belª Rosilene Moreira Correia, Delegada Titular do Núcleo de Defesa da 

Criança e do Adolescente da 10ª Coordenadoria Regional de Polícia Civil do 
Interior aponta que a família, por mais óbvio que possa parecer, precisa ser 
família, precisa acolher. “O importante é conversar, conversar sempre com 

seus filhos é a melhor maneira de prevenir o abuso sexual”, sublinha.

GABRIELA OLIVEIRA
reportagem@jornaldosudoeste.com

Em 2000, através da Lei Federal nº 
9.970/00, foi instituído no Brasil o dia 
18 de maio como o Dia Nacional de 

Combate ao Abuso e Exploração de Crianças 
e Adolescentes. A data marca a conscientiza-
ção sobre um crime ocorrido no mesmo dia, 27 
anos antes, em 1973, quando a menina Araceli 
Cabrera, de oito anos, foi estuprada, drogada, 
morta e carbonizada. O corpo, já em avança-
do estado de decomposição foi encontrado em 
uma mata, na Grande Vitória. Até hoje, 51 anos 

depois, o crime intriga pela grande quantida-
de de fatos desencontrados. Polícia, suspeitos 
- membros de tradicionais e influentes famílias 
do Espírito Santo - e familiares se depararam 
com diversas versões ao longo desses anos, e o 
crime permanece sem solução. O processo, de-
pois do julgamento e absolvição dos acusados, 
foi arquivado pela Justiça.

Hoje, no Brasil, embora existam mecanismos 
legislativos e jurídicos de prevenção e defesa 
contra esse tipo de violência, estes crimes con-

tinuam a ser cometidos no país. 
Dados oficiais divulgados no último mês de 

Maio pela Secretaria Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, órgão vinculado ao 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidada-
nia, o Disque 100 somou mais de 60,7 mil viola-
ções sexuais contra crianças e adolescentes por 
meio de 31,2 mil denúncias. Os dados indicam 
que, a cada 24h, mais de 166 violações; sete 
violações a cada hora; uma violação a cada 8 
minutos.

Delegada Titular do Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescente da 10ª Coordenadoria Regional de Polícia Civil do Interior (10ª Coorpin) de Vitória 
da Conquista, Belª Rosilene Moreira Correia.

FOTO: GABRIELA MATIAS
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Em entrevista exclusiva ao JS, a Delegada 
Titular do Núcleo de Defesa da Criança e do 
Adolescente da 10ª Coordenadoria Regional 
de Polícia Civil do Interior (10ª Coorpin) de 
Vitória da Conquista, Belª Rosilene Morei-

ra Correia, destacou os fatores sociais que 
contribuem para a continuidade desta prá-
tica e os mitos criados em torno do perfil 
dos agressores. Reforçou a importância do 
diálogo, da Educação, da discussão, em casa 

e na escola, com as crianças e adolescentes 
sobre sexualidade e gênero, e da denúncia. 
Não importa quem seja o abusador. “... Sal-
var crianças”, reforça a Delegada, é a missão 
de todos.

Confira a entrevista:

JORNAL DO SUDOESTE: O abuso e a ex-
ploração sexual de crianças e adolescen-
tes são temas preocupantes e infelizmente 
ainda muito presentes em nossa sociedade. 
Como a senhora define esses conceitos? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Na realidade, o abuso e a exploração 
sexual são dois crimes distintos. A criança 
pode ser abusada sexualmente, molestada 
sexualmente e ela também pode ser explora-
da sexualmente. Como é que a gente define 
esses crimes? O abuso é qualquer tipo de ato 

libidinoso, qualquer tipo de ato sexual contra 
crianças e adolescentes, numa forma de ali-
ciamento, numa forma de induzir essa criança 
a praticar o sexo. Qualquer tipo de sexo com 
a criança e adolescente, especialmente quan-
do a gente tem que distinguir, o menor de 
14 anos e o maior de 14 anos. Manter qual-
quer tipo de relação sexual com menor de 14 
anos é crime, mesmo que esse adolescente 
fale que foi de forma consensual. É crime. O 
Código Penal Brasileiro proíbe essa conduta 
criminosa, está estratificado no Artigo 117. A 

exploração sexual de crianças e adolescentes 
envolve a questão financeira, quando induz 
essa criança ou adolescente, ou a pessoa ali-
cia essa criança e adolescente sob forma de 
explorar sexualmente paga, quando se ofe-
rece dinheiro ou se oferece presentes. Qual-
quer quantia, qualquer forma de presente 
ou de dinheiro com o objetivo de obter sexo 
dessa criança ou adolescente, se enquadra na 
exploração sexual e também é uma conduta 
tipificada no Artigo 244 do Código Penal Bra-
sileiro.

“Nós temos muitas denúncias de abuso sexual e quase não temos denúncias de exploração sexual. 
E isso nos preocupa, porque a gente sabe que, infelizmente, vivemos em uma sociedade onde tem 
muitos, principalmente, adolescentes sendo explorados sexualmente”.

JS: Quais são as formas de abuso explora-
ção sexual de crianças e adolescentes?

DELEGADA ROSILENE MOREIRA CORREIA: 
Na realidade, a gente fala que a violência se-
xual permeia nossa sociedade, a gente convive 
diariamente com crianças e adolescentes, prin-
cipalmente aqui na Delegacia [Núcleo de Defe-
sa da Criança e do Adolescente da 10ª Coorpin 
de Vitória da Conquista], que foram vítimas de 
abuso sexual. Um ato libidinoso, uma caricia, um 

carinho avançado, praticar sexo com crianças e 
adolescentes. Infelizmente, isso é realidade, e é 
um abuso sexual. Toda vez que a criança verba-
liza ou demonstra alguns sintomas de que de 
alguma forma ela foi violentada sexualmente, 
tem que haver a denúncia. Nós temos muitas 
denúncias de abuso sexual e quase não temos 
denúncias de exploração sexual. E isso nos pre-
ocupa, porque a gente sabe que, infelizmente, 
vivemos em uma sociedade onde tem muitos, 

principalmente, adolescentes sendo explorados 
sexualmente. Então toda vez que há essa troca 
de sexo por presentes, trata-se de exploração 
sexual. Então são dois tipos de violação dos Di-
reitos da Criança e dos Adolescentes, dois tipos 
de modalidades criminosas que são uma reali-
dade e que tem que ser combatidas. É uma re-
alidade que é cruel, porque quem abusa, quem 
violenta sexualmente crianças e adolescentes 
está violentando toda a família. 

“A questão da Educação Sexual 
é muito importante, tem uma 
linha tênue entre falar sobre 
sexo e educar sobre o que é 
sexo, o que você pode e o que 
você não pode, entender sobre 
as partes do seu corpo, proteger 
a criança”.
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JS: Quais fatores contribuem para a práti-
ca deste crime? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA CORREIA: 
A gente vem estudando e se capacitando, não 
só aqui na Delegacia, mas toda a Rede de Pro-
teção à Criança e ao Adolescente, no sentido 
de saber quais fatores que levam a questão do 
abuso sexual. O que a gente nota, na realida-
de, é que esses abusos sexuais, infelizmente, a 
maioria acontece dentro do círculo familiar, os 
autores da violência estão próximos daquelas 
crianças e adolescentes. São essas pessoas que 
cometem os abusos, então a gente fica em uma 
situação muito complicada, tentando compre-
ender o que leva o abusador a cometer esse 
crime, porque o abusador não fala, ele não 
verbaliza, ele pratica aquele crime, aquela vio-
lação sexual. Então a gente tem que proteger 
essa criança e esse adolescente, conversando 
sempre com as crianças. A questão da Educa-
ção Sexual é muito importante, tem uma linha 
tênue entre falar sobre sexo e educar o que que 
é sexo, o que você pode e o que você não pode, 
entender sobre as partes do seu corpo, prote-
ger a criança. Porque, infelizmente, o que vem 
ao nosso conhecimento, as denúncias que vem 
a nós, a maioria desses abusos ocorreram no 
seio familiar, dentro da casa, com quem essas 
crianças e adolescentes tem esse convívio. 

JS: Qual é o perfil da vítima, na maior par-
te dos casos?

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: A gente tem crianças e adolescentes de 0 
a 17 anos vítimas violência sexual. Recentemen-
te fizemos um levantamento aqui na Delegacia 
para saber quais são as idades em que esses 
abusos acontecem e ficam entre 6 e 9 anos. Es-

sas são as idades em que recebemos mais de-
núncias de abuso sexual. É uma idade em que 
a criança geralmente fica, talvez, mais exposta, 
não consiga compreender muito o que ela está 
vivenciando, por isso que é importante conver-
sar muito com a criança, saber com quem essa 
criança está ficando, quem tem acesso a essa 
criança e, sobretudo, confiar na criança, nos sin-
tomas que a criança começar a falar, descon-
fiar. O próprio instinto da gente muitas vezes 
nos diz alguma coisa. O importante é conversar, 
conversar sempre com seus filhos é a melhor 
maneira de prevenir o abuso sexual.

JS: E quem são, na maior parte dos casos, 
os agressores? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA CORREIA: 
Infelizmente são pessoas do círculo familiar, são 
pais, avôs, primos, vizinhos. Pessoas com quem 
a criança tem algum tipo de contato. Lembran-
do que nem sempre o abuso sexual ocorre uma 
vez apenas, o abuso é continuado, acontece vá-
rias vezes. Então, várias vezes a criança foi abu-
sada sexualmente. E muitas vezes, infelizmente, 
dentro da casa da própria criança ou dentro 
da casa do agressor, um ambiente que deveria 
ser acolhedor, ser de proteção, é onde a crian-
ça está tendo os seus direitos violados, onde a 
criança vem sendo violentada sexualmente.  

JS: Qual é o panorama da exploração se-
xual infantil na região sob jurisdição do Nú-
cleo de Defesa da Criança e do Adolescente 
da 10ª Coorpin? E especificamente, em Vitó-
ria da Conquista? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA CORREIA: 
O Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescen-
te aqui de Vitória da Conquista foi criado atra-

vés de uma Portaria aqui da 10ª Coordenadoria 
Regional de Polícia do Interior, depois também, 
a própria Delegada Geral do Estado da Bahia 
criou o Núcleo, através do Diário Oficial do Es-
tado, o que nos alegrou bastante. Porque isso 
garantiu o nosso trabalho dentro do Centro In-
tegrado de Direitos da Criança e Adolescente, 
a gente vem trabalhando de forma integrada 
com todos os órgãos de defesa da criança e 
adolescente, aqui no Centro Integrado nós te-
mos um equipamento que abrange todo mun-
do, o Judiciário, o Ministério Público, as Defen-
sorias, os Conselhos Tutelares, os Creas [Centro 
de Referência Especializado em Assistência So-
cial]. E nós temos o Complexo de Escuta Prote-
gida aqui dentro, isso também vem resguardar 
e avaliar o nosso trabalho. Porque, na verdade, 
nós não trabalhamos sozinhos, nós atende-
mos o município completo, todo adolescente 
e criança do município de Vitória da Conquista, 
sendo da zona rural ou zona urbana hoje tem 
um espaço onde denunciar situações de abuso. 
A gente vai avaliar a situação penal e vai enca-
minhar para a Justiça. E o mais importante disso 
tudo, a criança ou o adolescente é ouvido atra-
vés de Escuta Protegida. A gente vem ajuizar 
uma produção antecipada de provas onde essa 
vítima será ouvida apenas uma vez, isso faz com 
que ela não venha a ser revitimizada e que ela 
não conte o que aconteceu várias vezes, para 
várias pessoas. Então, temos o Complexo, onde 
essa criança vai ser ouvida por meio de audio-
visual, todos os atores envolvidos no processo 
estão presentes: Juízes, Promotores de Justiça, 
Advogados, Delegados. E essa criança não vai 
mais precisar contar o que aconteceu com ela-
muitas vezes, apenas para a ajuda psicossocial, 
para onde ela será encaminhado.

Abuso e exploração sexual de criança e adolescente. É uma investigação difícil de fazer, porque muitas 
vezes as vítimas são abusadas dentro de suas próprias casas, muitas vezes a própria família não acredita 
ou não quer que a Polícia se envolva, quer tentar resolver de uma forma que está errada, porque se 
trata de um crime.

JS: Como é o processo de investigação de 
uma denúncia de abuso ou violência sexual 
infantojuvenil? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Primeiro passo é a denúncia. A denúncia 
chega até a gente por meio de vários segmen-
tos. Através da própria família da vítima, pode 
vir através do Conselho Tutelar, pode vir atra-
vés da Educação, através da Saúde, pelo Disque 
100. Chegando a denúncia ao nosso conheci-
mento, nós fazemos as primeiras apurações, 
vamos nos reunir com os Serviços de Investiga-
ção, coletar provas de testemunhas como mães, 
avós, os próprios pais. Coletando essas provas e 
tendo indícios de que essa criança foi abusada, 
a gente ajuíza uma Produção Cautelar Anteci-
pada de Provas, onde essa criança será ouvida 
no Complexo de Escuta Protegida. É uma inves-
tigação difícil de fazer, porque muitas vezes as 
vítimas são abusadas dentro de suas próprias 
casas, muitas vezes a própria família não acre-
dita ou não quer que a Polícia se envolva, quer 

tentar resolver de uma forma que está errada, 
porque se trata de um crime. A Ação Penal é 
pública, e temos a obrigação de agir. Toda vez 
que chega ao conhecimento da Delegacia que 
uma criança ou adolescente pode ter sido víti-
ma de uma agressão sexual nós temos que agir, 
apurar a infração criminal, chegar à autoria e ao 
final, indiciar para que ele seja responsabilizado 
na Justiça. 

JS: Quais são os desafios mais comuns 
que a senhora, enquanto Delegada Titular 
do Núcleo de Defesa da Criança e do Ado-
lescente da 10ª Coorpin, enfrenta durante a 
investigação desses casos? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Na realidade, o nosso dia a dia já não é 
tão fácil. Porque quando você ouve uma criança 
ou um adolescente dizer para você ou ler uma 
carta, muitas vezes eles escrevem uma carta do 
próprio punho, falando que sofreu a violên-
cia. Perguntando ao pai “por que você fez isso 

comigo? Por que você fez esse mal comigo?”, 
e você ouvir da criança é muito difícil, essa ri-
queza de detalhes, quando a criança verbaliza, 
quando ela vai contando minuciosamente, cada 
detalhe do fato, cada dor que aconteceu com 
ela, que não foi uma vez só, e nós não termos a 
resposta do porquê que ele fez, é muito difícil. É 
uma missão dolorosa. E nós temos que nos ca-
pacitar para acolher essa vítima, o acolhimento 
dessa vítima é a missão mais difícil que a gen-
te tem. Porque antes de acusar o abusador, o 
mais importante é acolher e proteger a vítima. 
E muitas vezes, a gente se sente até impotente, 
a gente vê as famílias impotentes, as mães, as 
avós, os próprios pais, porque nem sempre são 
os pais, se perguntando “onde é que eu estava 
no momento em que o meu (minha) filho (a) 
foi abusada?”. Esse é o grande questionamento 
diariamente na nossa Delegacia.  

JS: Dados oficiais apontam que a maio-
ria dos crimes (abuso, exploração sexual de 
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crianças e adolescentes) ocorre no ambiente 
familiar. Esse fato é um dificultador na deci-
são de realizar a denúncia ou registrar ocor-
rência? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: A gente acredita que sim. Porque como 
eu já disse anteriormente, às vezes, a família 
quer resolver a ocorrência no âmbito familiar, 
a violência sexual é muito mais do que isso, ela 

agride toda a família e você precisa de ajuda, 
sozinha você não vai conseguir resolver o pro-
blema. Porque a gente tem hoje a Medida Pro-
tetiva de Urgência para retirar aquele agres-
sor, abusador de casa, a gente pode tentar 
colocar essa criança em uma família extensa, 
caso seja a própria família que esteja abusan-
do daquela criança. Nós temos que proteger 
essas crianças, esses adolescentes. Imagine, a 

violência sexual já é difícil para um adulto, é 
muito difícil de se superar, agora imagine com 
uma criança ou um adolescente que vai levar 
aquela agressão para vida toda. A gente tem 
que ter muito cuidado com os nossos filhos, 
com as nossas crianças. Porque, infelizmente, 
é uma realidade cruel e que mexe com todos 
nós. A proteção da criança vem em primeiro 
lugar.

A cura da violência sexual é 
muito difícil. Então ela passa 
por todo um processo, tem a 
denúncia, tem o Processo, tem 
o Judiciário, tem o Ministério 
Público, tem os Conselhos 
Tutelares e tem uma parte 
importantíssima que é a ajuda 
Psicossocial. É curar a mente, 
porque o corpo já foi violado

JS: Na opinião da senhora, o fator social e 
financeiro ainda são fatores que dificultam a 
denúncia ou registrar a ocorrência? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: A gente acredita que a violência sexual 
está em todas as classes sociais. Igual a violên-
cia doméstica que está em todas as classes so-
ciais, o que acontece é que as classes sociais 
mais abastadas têm outros órgãos que elas 
procuram primeiro, uma ajuda psicológica, ten-
tam resolver de outra forma achando que vai 
resolver o problema, não denunciam o agres-
sor, o abusador. E as classes sociais mais vulne-
ráveis procuram diretamente a Delegacia. Mas 
é o que eu digo sempre, a pessoa sozinha não 
vai conseguir resolver o problema.  A cura da 
violência sexual é muito difícil. Então ela pas-
sa por todo um processo, tem a denúncia, tem 
o Processo, tem o Judiciário, tem o Ministério 
Público, tem os Conselhos Tutelares e tem uma 
parte importantíssima que é a ajuda Psicosso-
cial. É curar a mente, porque o corpo já foi vio-
lado. Então para a gente trazer essa criança e 
esse adolescente para nós, tirar essa criança da-
quela realidade cruel que ela vivia e trazer para 
outra realidade. E todos nós enquanto Rede de 
Proteção temos que entrar nessa luta contra a 

violência sexual. 

JS: Atualmente, grande parte das denún-
cias de abuso e exploração sexual infantoju-
venil são feitas pelas próprias vítimas através 
de bilhetes ou anotações em cadernos para 
professores nas Escolas. Por que, na opinião 
da senhora, isso acontece? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Exatamente pela questão de não con-
versar com seus filhos. A gente vem pedindo, 
orientado as pessoas, as mães, avós, os tutores, 
aqueles que têm acesso a criança, os tios e tias, 
que têm contato com essas crianças, conver-
sarem. Porque elas (as vítimas) se sentem sem 
ninguém, se sentem sozinhas, sem ninguém 
para conversar, porque tem dentro da sua casa 
um agressor, foi seu pai, foi seu avô, foi o seu 
irmão. E o medo de ninguém acreditar, é o que 
eu ouço sempre, “não contei porque tive medo 
de ninguém acreditar em mim”. O acreditar que 
o seu pai, o seu irmão, o seu avô, seu compa-
nheiro praticou um abuso na sua casa é difí-
cil mesmo. Então, quando a criança verbalizar, 
acredite! Quando o seu instinto te falar alguma 
coisa acredite. Procure ajuda, é isso que pede 
sempre, a ajuda é importante, um dos fatores 

que a gente nota na dificuldade de fazer a de-
núncia é não acreditar na vítima. 

JS: Como proteger as crianças e adoles-
centes desse tipo de crime?

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Conversando. Primeiro passo é a conver-
sa, porque muitas vezes, a criança não conversa 
dentro de casa, mas conversa na escola, con-
versa em outros ambientes. Conversar, explicar 
o que que é. Porque é uma realidade. E está aí, 
as crianças hoje têm a internet, tem as redes 
sociais, falam sobre tudo. Então, não adianta 
esconder isso. Explicar o que é o corpo, quem 
pode mexer, onde ninguém pode mexer no seu 
corpo. Porque ninguém pode mexer no seu 
corpo, porque é a conotação sexual. É conver-
sar com as crianças. As crianças quando che-
gam na Delegacia, elas vão conversar, elas vão 
falar. Se elas falam em outro ambiente, por que 
não falam dentro de casa? Acreditar. A Educa-
ção é a base de tudo. Então a gente sabe que 
temos uma vida atarefada, quem trabalha fora 
de casa, não tem com quem deixar seus filhos, 
mas se você conversar com seus filhos, e acre-
ditar no que os seus filhos dizem, a gente con-
segue diminuir muito os índices de violência e 
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Os sinais que a gente vê aqui, em repetidos casos de abuso ou de violência sexual contra crianças e 
adolescentes geralmente são sonolência, baixo rendimento escolar, depressão, isolamento da criança. 
Todos os sinais que a criança começa a demonstrar dentro de casa e que, muitas vezes, os pais não 
estão atentos a essas mudanças

JS: Especialistas pontuam que não há um 
comportamento único para identificar uma 
criança ou adolescente que possa estar so-
frendo algum tipo de violência. Qual a orien-
tação a senhora daria para pais ou responsá-
veis, inclusive para gestores e profissionais 
da área da Educação? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Os sinais que a gente vê aqui, em repe-
tidos casos de abuso ou de violência sexual 
contra crianças e adolescentes geralmente são 
sonolência, baixo rendimento escolar, depres-
são, isolamento da criança. Todos os sinais que 
a criança começa a demonstrar dentro de casa 
e que, muitas vezes, os pais não estão atentos 
a essas mudanças. Então, é ficar atento a mu-
danças de comportamento, A criança não quer 
mais sair do quarto, não quer ir para casa de 
alguém. Mas reforço que o diálogo é o mais im-
portante.  Esses sinais de baixo rendimento es-
colar, de depressão, da automutilação, é o que 
mais aparece aqui na Delegacia.

JS: Qual mensagem deixaria a pais e res-
ponsáveis, no sentido de apurar o cuidado 
com esse público vulnerável? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA CORREIA: 
A mensagem que eu digo é confiar no seu ins-
tinto. Se você desconfiou, se o seu instinto te 
falou, se essa criança mudou o comportamen-
to, se existe alguma coisa de errado, se dentro 
da sua casa a rotina mudou, se alguma coisa 
está acontecendo, dialogue, converse, procu-
re uma ajuda profissional. E, se for o caso de 
abuso sexual, denunciar sempre. Nunca tentar 
resolver por si mesmo. Você não vai conseguir. 
A denúncia é importante, a coleta de provas é 
importante, proteger sua criança é importante. 
Retirar o abusador de dentro de casa e do con-
vívio com essa criança e adolescente é ainda 

mais importante. 

JS: Quais são os maiores desafios emocio-
nais e profissionais que a senhora enfrenta 
no seu dia a dia ao lidar com esses casos? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Eu digo que todos os dias é um novo 
dia. Infelizmente, todos os dias em que a gente 
chega na Delegacia, a gente encontra casos de 
abuso sexual, é uma realidade. E quando nós 
pegamos uma missão dessa para cumprir te-
mos que ir até o final. É muito difícil, é traba-
lhar, fazer Terapias, O que a gente faz, e temos 
que fazer diariamente, porque a gente tem que 
estar bem para passar, para você acolher uma 
vítima de violência sexual, se você não estiver 
bem, você não vai conseguir acolher essa crian-
ça ou adolescente. Então, para a gente é difícil 
trabalhar com crianças e adolescentes vítimas 
de abuso sexual. Eu achava que havia nascido 
para trabalhar como a mulher vítima de violên-
cia. Mas descobri há alguns anos que eu nasci 
para trabalhar com criança e adolescente víti-
mas de violência. E é uma missão que eu cum-
pro, apesar de ser muito dolorosa, eu cumpro 
com muito orgulho. Porque todas as vezes que 
eu consigo tirar uma criança ou adolescente 
do círculo familiar abusivo, eu consigo resgatar 
essa criança para um convívio melhor, é o que 
me faz continuar nessa missão, é o que me faz 
mais feliz.

JS: Qual a mensagem a senhora gostaria 
de deixar para a sociedade em geral? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Proteger! Proteção é o que eu sempre 
digo. Eu vim para essa Delegacia da Criança e 
do Adolescente, para proteger essas crianças e 
adolescentes. Mas eu não consigo fazer isso so-
zinha e preciso da ajuda de todos. Todos nós, 

enquanto sociedade, todos nós lutarmos para 
assegurar os direitos das crianças e dos adoles-
centes. Para que eles tenham a sua integridade 
física e emocional. Só assim a gente consegue 
salvar, a gente consegue prevenir situações de 
abusos. Isso, para mim, é a minha missão. Eu 
gostaria que ninguém viesse aqui na Delega-
cia registrar nenhum caso de abuso sexual de 
crianças e adolescentes, mas essa não é a nossa 
realidade. Porém, se a gente tem uma Delega-
cia que combate o crime, a gente só consegue 
combater com a ajuda de todos. Então eu pre-
ciso de todos nessa luta, todos nós entrarmos 
nessa missão. É a minha mensagem, prevenção 
e proteção.

JS: A senhora gostaria de acrescentar al-
guma coisa?

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Não, eu acho que consegui falar tudo. 
Eu gostaria de agradecer a vocês por dar esse 
espaço, a imprensa é muito importante nes-
sa luta. Hoje, há a internet, as redes sociais, a 
televisão, todos nós juntos nessa campanha. 
Lembrar que estamos saindo da campanha do 
Maio Laranja, mas isso é para a vida inteira. Eu 
falo que a campanha é permanente, lembrar 
que neste momento aqui em que nós estamos 
conversando, uma criança pode estar sendo 
abusada sexualmente. E quando a gente fala, 
verbaliza, quando a gente está falando sobre 
abuso sexual infantil, a criança vai ouvir e ela vai 
saber o que é abuso sexual. E lembrar sempre 
que a criança não sabe o que é o abuso sexual. 
Ela vai saber que vem sendo abusada quando 
você fala com ela que isso é um abuso sexual, 
aí ela vai saber que alguém está lhe usando, lhe 
assediando, lhe induzindo a praticar uma coisa 
errada, e ela precisa ser salva. Salvar a criança, 
essa é a minha mensagem.

abuso sexual.

JS: Quais são os protocolos e diretrizes 
utilizados pelo Núcleo de Proteção e Defesa 
da Criança e do Adolescente?

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: A gente usa o Protocolo da Escuta Pro-
tegida. Eu faço parte do Comitê Executivo de 
Vitória da Conquista, onde conseguimos lan-
çar um modelo a ser seguido por toda a Rede 
de Proteção. Então a gente segue fielmente o 
Protocolo. A criança vítima de violência e abu-
so sexual hoje não é ouvida na Delegacia, ela é 
ouvida no Complexo de Escuta Protegida. Isso 
nos dá uma segurança jurídica muito grande, 
porque ali no Complexo de Escuta, a criança, 
quando verbaliza, ela verbaliza apenas uma vez. 
Então ali a gente vai ter realmente a coleta de 

provas que é importante, porque a partir dali 
a gente consegue identificar sinais e consegue 
identificar realmente se a criança ou o adoles-
cente sofreu aquele abuso sexual ou não. 

JS: Após a denúncia ou registro da ocor-
rência, o que é feito? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Assim que a gente recebe o Boletim 
de Ocorrência da Delegacia, a gente vai ou-
vir primeiramente os comunicantes daquela 
denúncia, quem comunicou muitas vezes foi 
o pai ou a mãe, a avó ou o Conselheiro Tu-
telar. Nós vamos ouvir esses comunicantes, 
começar a coletar provas, ajuizar a Produção 
Antecipada de Provas, uma Medida Cautelar 
perante a Justiça, aguardar o depoimento es-
pecial da criança, mas continuar na investiga-

ção policial.

JS: A Polícia Civil da Bahia capacita os 
Agentes para atuar em acordo com a Lei Fe-
deral 13.431/2017? 

DELEGADA ROSILENE MOREIRA COR-
REIA: Aqui no Núcleo de Defesa da Criança e 
do Adolescente de Vitória da Conquista, todo 
mundo é capacitado. Passou por um curso 
com a Childhood Brasil  [Organização da So-
ciedade Civil de Interesse Público que atua na 
proteção à infância e à adolescência], através 
de uma parceria com o município de Vitória da 
Conquista. E a Polícia Civil também vem ofere-
cendo, através da Academia de Polícia do Esta-
do da Bahia, cursos para capacitar e orientar os 
Policiais como agir nessas denúncias de abuso 
sexual contra a criança e ao adolescente.
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Ana Patrícia Dantas Leão

ANA PATRÍCIA DANTAS LEÃO – ADVOGADA, GRADUADA PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, VICE-PRESIDENTE DA OAB/BA

OBSERVAÇÃO:  Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, cultural, científico e social.

A Advocacia Predatória e a Subserviência da OAB/BA

Advocacia predatória é o nome que vem se dando à mais nova modalidade de restrição do exercício 
da advocacia, em especial, da jovem advocacia, movimento que vem ganhando corpo e forma no 
âmbito do Poder Judiciário.

Em artigo publicado no Portal Migalhas, o juiz de direito Guilherme Stamillo Santarelli Zuliani, que atua 
na Vara da Fazenda Pública de Araraquara/SP, definiu por “litigância predatória ou advocacia predatória” 
o ajuizamento de ações em massa, através de petições padronizadas, artificiais e cheias de teses genéri-
cas, em nome de pessoas vulneráveis e com o propósito de enriquecimento ilícito.

E, portando-se como fiscal do exercício da advocacia e, até mesmo avaliador da qualidade da nossa 
atuação profissional, em seu artigo, o magistrado qualifica como ilegal a atuação do profissional, a en-
sejar a intervenção do Ministério Público “e até do GAECO”, Grupo de Atuação Especial de Combate às 
Organizações Criminosas e Investigações Criminais, para apuração dos crimes de apropriação indébita, 
estelionato e falsidade.

O exercício da advocacia em massa jamais deverá ser qualificado como predatório, nem tipificado como 
ilícito, pois se trata de legítimo exercício do direito de ação, justamente e normalmente, em prol da defesa 
dos interesses de pessoas hipossuficientes e vulneráveis, que são cotidianamente devorados por podero-
sos conglomerados de prestadores de serviços, estes sim, a merecer o olhar atento e combativo das suas 
práticas abusivas pelo Poder Judiciário.

Lado outro, e em completa incoerência com a defesa de que a tal “advocacia predatória” representa uma 
ameaça ao sistema legal e à busca da justiça, não se vê a mesma preocupação com os números alarman-
tes de sentenças de extinção dos processos sem resolução do mérito, movimento que poderia igualmente 
ser alcunhado de “judicatura predatória”, porquanto verdadeiramente atentatória à garantia constitucional 
de que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” e à garantia do 
“amplo e irrestrito acesso à Justiça”, observadas a efetividade e duração razoável do processo.

E nesse oceano de contradições, a OAB/BA, natimorta, sem forças para se opor à onda de criminalização 
do exercício da advocacia, sem independência para lutar contra a judicatura predatória, dedica seus úl-
timos suspiros em festas, congressos e caravanas ineficientes, início e fim de uma gestão que ainda não 
disse “para o quê veio”!

Somente à Ordem dos Advogados incumbe a fiscalização do exercício da advocacia, assim como a pena-
lização de todos aqueles profissionais que infrinjam as normas de Ética e Disciplina, de que é exemplo a 
propositura fraudulenta de ações judiciais, conduta reprovável a ensejar a aplicação das penalidades já 
previstas no Estatuto da Advocacia e da OAB, que vão desde suspensão do exercício profissional à pena-
lidade máxima de declaração de inidoneidade moral, com a consequente exclusão dos quadros da Ordem 
e baixa do registro profissional. Mas esta competência é da Ordem e somente dela.

Batizar a advocacia de massa como predatória é criminalização genérica da atuação profissional, é a cor-
tina de fumaça para não enfrentar a desestrutura do Poder Judiciário, movimento que cresce e se conso-
lida sob a palidez e ineficiência da OAB da Bahia, subserviente que é aos Poderes e indiferente às dores 
da advocacia.

Saudades do tempo em que a Ordem era independente, sendo voz e instrumento para a defesa da advo-
cacia e da sociedade. E como bem nos diz Eduardo Galeano: “Somos o que fazemos, mas somos, princi-
palmente, o que fazemos para mudar o que somos.”
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Autismo: Especialista destaca relevância 
do diagnóstico precoce e reconhecimento 

da Neurodiversidade
Identificação dos sinais de alerta permite a realização de 

intervenções comportamentais, além de apoio educacional de 
maneira antecipada e eficaz

GISELE ALMEIDA 
AGÊNCIA COMUNICATIVA

gisele@comunicativaassociados.com.br

CRÉDITO: DIVULGAÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
se manifesta em uma a cada 100 
crianças, de acordo com estimativa 

da Organização Mundial da Saúde (OMS). Con-
dição do Neurodesenvolvimento caracterizada 
por uma variedade de indícios e níveis de in-
tensidade, os sinais podem ser percebidos ou 
não nos primeiros meses de vida. Suas causas 
ainda são desconhecidas, mas evidências cien-
tíficas indicam influências de fatores genéticos 
e ambientais.  

Segundo o Ministério da Saúde, o diagnós-
tico pode ser estabelecido entre 2 e 3 anos 
de idade. Além das dificuldades de interação 
social, comunicação e aprendizagem, outros 
sintomas que costumam definir o TEA são pa-
drão restritivo e repetitivo de comportamento, 
hipersensibilidade sensorial, atraso no desen-
volvimento motor, aparente indiferença a es-
tímulos e reações desproporcionais diante da 
quebra da rotina.  

Psicóloga com Especialidade em Psicologia 
Escolar e Saúde Mental Coletiva, Jussara Aguiar 
explica que o diagnóstico do Transtorno é es-
sencialmente clínico, feito a partir de observa-
ções. “A identificação depende da observação 
a respeito do comportamento e do desenvol-
vimento. Esse acompanhamento também se 
baseia em entrevistas com os pais, professores 
e demais pessoas que convivem com a crian-
ça. Hoje, os profissionais da Saúde e Educação, 
como Fonoaudiólogos, Pedagogos e Neurolo-
gistas, investigam tanto o contexto histórico, 
social e afetivo, quanto os sinais que chamam 
atenção”, afirma a psicóloga que também é 
Professora da UniFG, instituição pertencente ao 
Ecossistema Ânima Educação. 

 
Abordagem personalizada do diagnóstico  
 
Estudos comprovam que quanto mais cedo 

for o diagnóstico e direcionamento para inter-
venções comportamentais e apoio educacio-
nal, maiores serão as chances de qualidade de 

vida a longo prazo. A Especialista destaca que 
o envolvimento dos profissionais ajuda a pen-
sar alternativas necessárias para o progresso da 
criança dentro da sua capacidade de desenvol-
vimento e aprendizagem.  

“Quando se descobre o TEA, o susto geral-
mente é a primeira reação. Afinal, por mais que 
haja uma discussão bastante fundamentada em 
nossa sociedade, muitos pais enfrentam desa-
fios para lidar com o diagnóstico e os primeiros 
passos. Por isso, é preciso providenciar junto 
aos profissionais as intervenções iniciais para 
garantir melhores condições de vida. No meio 
desse grupo a figura do Psicólogo é de extrema 
importância, pois ele atende as demandas de 
cada caso através de estratégias que partem de 
uma minuciosa análise clínica”, ressalta Jussara.  

No Brasil, a Lei 13.438/2017 garante o direito 
de todas as crianças de até 18 meses de idade 
serem avaliadas quanto ao risco de Transtorno 
do Espectro Autista e outras condições psíqui-
cas. O Sistema Único de Saúde (SUS) deve ofe-
recer um Protocolo com padrões avaliativos, 
essencial para a detecção precoce. A Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com TEA, conhecida como Lei Berenice Piana, 
também assegura Diagnóstico Antecipado, Tra-
tamentos, Terapias e Medicamentos gratuitos.

 
Importância da Inclusão e Respeito à Neu-

rodiversidade 
 
Para Jussara Aguiar, Inclusão significa tra-

zer novas perspectivas e ideias para conduzir a 
produtividade das pessoas com TEA diante dos 
talentos que apresentam.  

A Psicóloga ainda reforça o compromisso 
com a difusão de mais informações. “Sabemos 
o nível de complexidade em torno do Transtor-
no, então precisamos levar mais conhecimen-
to a respeito dos avanços e formas de encarar 
as dificuldades. Fora o auxílio no cumprimento 
dos direitos garantidos, a informação contribui 
para a inclusão efetiva, o que enriquece toda 
a diversidade cultural e intelectual de nossas 
comunidades”, pontua. Ela também acrescenta 
que desmistificar o Autismo é crucial no com-
bate à exclusão social e falta de oportunidades, 
seja nos ambientes educacionais ou de traba-
lho.
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O TDAH pode prejudicar o resultado no teste de QI?
JENNIFER DE PAULA - MF PRESS GLOBAL
mf@pressmf.global

Em uma análise minuciosa sobre a relação 
entre Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH) e o desempenho 

em Testes de Quociente de Inteligência (QI), o Dr. 
Fabiano de Abreu Agrela, Pós PhD em Neurociên-
cias, Especialista em Genômica e Diretor do Proje-
to GIP, RG TEA e Neurogenomic, oferece estudos 
técnicos e complexos sobre esta interseção crítica.

Dr. Fabiano de Abreu Agrela.

"Estudos têm demonstrado uma correlação es-
tatisticamente significativa entre o TDAH e desem-
penhos reduzidos em Testes de QI, particularmente 
em domínios que exigem funções executivas ro-
bustas", explica o Dr. Abreu Agrela. "Essas funções 
incluem atenção sustentada, inibição de respostas 
impulsivas e memória de trabalho, todas essenciais 
para um desempenho cognitivo elevado”.

Impacto no Desempenho Neuropsicológico

O Dr. Abreu Agrela destaca um estudo funda-
mental publicado no Archives of Clinical Neuropsy-
chology, que avaliou crianças com TDAH em com-
paração com normas publicadas e classificações 
comportamentais dos pais. "Os resultados indicam 
que, apesar dos QIs médios a baixos-médios, as 
crianças com TDAH tiveram um desempenho sig-
nificativamente inferior nas medidas sensíveis ao 
funcionamento fronto-executivo, com uma pre-
valência notável de déficits em testes de memória 
que requerem recall livre, dependente do funcio-
namento intacto das regiões frontais do cérebro".

QI e Testes Contínuos de Performance

"O desempenho em Testes Contínuos de Per-
formance (CPTs) também varia significativamente 
com o QI entre crianças com TDAH", aponta Dr. 
Abreu Agrela, referindo-se a um estudo publicado 
na Psychiatry Investigation. "Crianças com TDAH 
e QI superior (≥120) tendem a apresentar menos 
erros de omissão e comissão em Testes Visuais e 
Auditivos comparadas às crianças com QI médio 
(70-120), mesmo após controlar variáveis como 
idade e gênero".

Efeitos dos Sintomas do TDAH na Perfor-
mance Intelectual

A investigação sobre os efeitos dos sintomas 
do TDAH na performance intelectual adulta reve-
lou correlações significativas. "Sintomas de TDAH 
na idade adulta prejudicam o desempenho em 
Testes Intelectuais, independentemente do tempo 
de conclusão do Teste, com um efeito de tama-
nho médio a grande", detalha o Dr. Abreu Agrela, 
citando um estudo publicado na Personality and 
Individual Differences.

Mascaramento dos Déficits Cognitivos por 
QI Elevado

"Adultos com TDAH e QI elevado podem apre-
sentar déficits menos evidentes em funções execu-
tivas, o que sugere uma compensação parcial das 
deficiências cognitivas por meio da alta eficiência 
intelectual", comenta Dr. Abreu Agrela, com base 
em um estudo da Journal of Attention Disorders.

Conclusão

"É crucial que os profissionais de Saúde Mental 
e educadores compreendam que, embora um QI 

FOTO: DIVULGAÇÃO/CPAH

elevado possa mascarar alguns dos déficits cogni-
tivos associados ao TDAH, os indivíduos com este 
Transtorno frequentemente enfrentam desafios 
significativos em várias áreas de desempenho in-
telectual e funcional", conclui o Dr. Abreu Agrela.

Referências:
1. MUIR-BROADDUS, J. et al. Neuropsycholo-

gical test performance of children with ADHD re-
lative to test norms and parent behavioral ratings. 
Archives of Clinical Neuropsychology, v. 17, n. 7, p. 
671-689, 2002.

2. PARK, M. H. et al. Differences in Performance 
of ADHD Children on a Visual and Auditory Conti-
nuous Performance Test according to IQ. Psychia-
try Investigation, v. 8, n. 3, p. 227-233, 2011.

3. GOODWIN, E. J. et al. The impact of ADHD 
symptoms on intelligence test achievement and 
speed of performance. Personality and Individual 
Differences, v. 50, p. 1273-1277, 2011.

4. MILIONI, A. et al. High IQ May “Mask” the 
Diagnosis of ADHD by Compensating for Deficits 
in Executive Functions in Treatment-Naïve Adults 
With ADHD. Journal of Attention Disorders, v. 21, n. 
5, p. 455-464, 2017.



39
Brumado, 28 de Maio a 14 de Junho de 2024

 www.jornaldosudoeste.com Edição - 737
SAÚDE

GESTAÇÃO/ABORTO

Questão de saúde – Aborto legal acima 
de 20 semanas é raro e expõe falhas na 

atenção às pessoas que gestam
Entre os fatores que retardam a realização do procedimento, 

especialistas apontam a desinformação sobre o direito e 
dificuldades de acesso aos serviços de saúde

AILTON SENA - ASCOM DP/BA

https://www.defensoria.ba.def.br/

O aborto legal é garantido em três 
hipóteses pelo ordenamento jurídi-
co brasileiro e, se ele acontece em 

estágios avançados da gestação, é por falhas 
do Sistema que deveria garantir esse direito 
às pessoas que gestam. Isso é o que afirma 
a Médica E Doutora em Saúde Coletiva pela 
Universidade Federal da Bahia (Ufba), Greice 
Menezes. De acordo com a Pesquisadora, são 
raros os casos em que o procedimento ocorre 
em gestações acima de 20ª semana.

“A grande maioria das mulheres buscam os 
Serviços antes de 20 semanas. Se elas chegam 
em estágio avançado de gestação é porque 

algo falhou”, avalia. A declaração de Greice 
é corroborada pelos dados de atendimento 
da Maternidade Climério de Oliveira (MCO-
-Ufba), que é um dos Serviços de Referência 
para Aborto Legal no Estado e o único que re-
aliza interrupções acima de 20 semanas. Dos 
110 atendimentos realizados pelo Serviço de 
Saúde entre 2021 e maio deste ano, apenas 
37 (33,63%) foram para interrupção de gesta-
ções acima de 20 semanas. 

Apesar da baixa ocorrência, a realização do 
aborto em gestações acima de 20 semanas 
decorrentes de estupro foi objeto de vedação 
da Resolução CFM 2.378/2024 – suspensa por 

decisão liminar do ministro Alexandre de Mo-
raes – e, ainda no Governo do ex-presidente 
Jair Bolsonaro, foi editada uma Nota pelo Mi-
nistério da Saúde definindo que os Abortos 
Legais podem ser feitos desde que a gestação 
tenha tempo inferior a 21 semanas e seis dia. 

A expressão Aborto Legal diz respeito à in-
terrupção de gestações em casos previstos na 
Lei. De acordo com o Código Penal, o aborto 
não pode ser penalizado quando se trata de 
gestação com risco de vida para a gestante 
ou é decorrente de estupro. O Supremo Tri-
bunal Federal decidiu também pela não cri-
minalização em casos de Anencefalia Fetal.
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Nos números divulgados pela MCO-Ufba 
estão inclusos atendimentos para todas as 
previsões legais. De acordo com a Gerente 
de Atenção à Saúde da Unidade, Roberta 
Vieira, a falta de informação sobre o direito 
ao aborto e sobre os Serviços de Saúde tam-
bém atrasam a realização do procedimento. 
“Ocorre também, principalmente com crian-
ças, a não observação das mudanças que a 
gestação provoca no corpo, só descobrindo 
tardiamente”, conta. 

Cartilha da DPE/BA ensina crianças a 
se protegerem de abuso

No período analisado, a idade das pa-
cientes atendidas para realização de Abor-
to Legal variou entre crianças de 11 anos e 
mulheres de 40. Para reverter o cenário de 
abuso sexual de crianças e adolescentes, a 
Médica Obstetra reforça a importância de 
garantir Educação sobre Saúde Sexual e Re-
produtiva desde a infância. “Falar sobre esse 
tema em casa e nas Escolas pode prevenir os 
casos de abuso sexual de crianças e adoles-
centes”, defende.

André Naves

ANDRÉ NAVES, DEFENSOR PÚBLICO FEDERAL, ESPECIALISTA EM DIREITOS HUMANOS, INCLUSÃO SOCIAL 
E ECONOMIA POLÍTICA.

OBSERVAÇÃO:  Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, cultural, científico e social.

Defensor Público reforça a necessidade de políticas públicas 
eficazes de proteção aos idosos
Neste sábado, 15 de junho, o mundo voltará sua atenção para uma das questões mais urgentes em Direitos Humanos com a 
celebração do Dia Mundial de Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa. Reconhecido pela Organização das Na-
ções Unidas e pela Rede Internacional de Prevenção à Violência à Pessoa Idosa desde 2006, este dia destaca a urgência de 
maior proteção a um dos grupos mais vulneráveis de nossa sociedade.
 
No Brasil, já são mais de 30 milhões de brasileiros idosos e é urgente o debate em torno do tema. O Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania (MDHC) alerta para os diferentes tipos de violações sofridas pelos mais idosos. Os casos mais recorren-
tes incluem violência física, psicológica, patrimonial, sexual, abandono e discriminação. São inúmeros os casos de agressões, 
principalmente verbais e maus-tratos que partem na maioria das vezes de pessoas da própria família.
 
Em algumas situações, os abusos são realizados na forma de beliscões, empurrões, tapas ou agressões que não deixam sinais 
físicos. Além disso, a violência psicológica é uma realidade. Ela é caracterizada por atos de humilhação, desvalorização moral 
ou deboche, que abalam a autoestima do idoso e podem desencadear situações de isolamento, bem como depressão e dis-
túrbios nervosos. Os idosos quase nunca denunciam, por medo e para proteger seus familiares.
 
André Naves, Defensor Público Federal e especialista em Direitos Humanos e Inclusão, chama a atenção para essa frequente 
subnotificação de abusos praticados por familiares ou cuidadores. “Os casos de violência contra os idosos que chegam aos 
noticiários da TV e aos jornais são apenas a ponta do iceberg”, alerta Naves.
 
A boa notícia é que vem aumentando o número de denúncias recebidas diariamente pelo Disque100, serviço gratuito e sigiloso 
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.
Apenas de janeiro a maio de 2023, o Disque 100, da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, recebeu 47 mil denúncias e 
registrou 282 mil violações referentes às pessoas idosas.
 
A necessidade de políticas públicas eficazes e de uma sociedade mais empática nunca foi tão importante para proteger os 
idosos. “Viver a terceira idade com dignidade é um direito de todos. Precisamos exercitar a empatia e nos colocar no lugar do 
outro, todos os dias, para construir um futuro em que todos possam envelhecer seguros e respeitados”, conclui o Defensor 
Público André Naves.
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Sequela pulmonar pode piorar dois anos 
após a internação por Covid-19 Grave

Ao acompanhar 237 pacientes admitidos no Hospital das 
Clínicas em 2020, pesquisadores da USP constataram que 91% 
ainda apresentavam alteração no Pulmão 24 meses após a alta, 

sendo a Fibrose – 33% dos casos – a mais preocupante

MARIA FERNANDA ZIEGLER - AGÊNCIA FAPESP

https://agencia.fapesp.br/

Entre os participantes que tiveram lesões semelhantes à Fibrose, cinco (2%) demonstraram melhora da alteração pulmonar em comparação com a 
avaliação feita um ano após a internação. No entanto, 20 (25%) apresentaram piora no quadro.

Dois anos após a alta hospitalar, a 
maioria dos pacientes que tive-
ram Covid-19 grave e precisaram 

ser intubados está apresentando sequelas 
pulmonares de longo prazo. Até mesmo al-
guns indivíduos que tinham tido uma boa 

recuperação após a doença voltaram a ma-
nifestar piora no quadro 24 meses após a 
internação. Foi o que mostrou estudo con-
duzido no Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (HC-FM-USP), no âmbito do qual es-

tão sendo monitorados 237 pacientes que 
desenvolveram a forma grave da infecção 
em 2020.

Entre os participantes, 219 (91%) apre-
sentavam alguma alteração pulmonar nessa 
avaliação após dois anos, sendo 139 (58%) 
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casos de Inflamação no Órgão e 80 (33%) 
de Fibrose (quando o Tecido, em decorrên-
cia de múltiplos danos, sofre alterações que 
o tornam mais rígido e dificultam as trocas 
gasosas). Entre os que tiveram lesões seme-
lhantes à Fibrose, cinco pacientes (2%) de-
monstraram melhora da alteração Pulmo-
nar em comparação com a avaliação feita 
um ano após a internação. No entanto, 20 
(25%) apresentaram piora no quadro.

Publicado na revista The Lancet Regio-
nal Health – Americas, o estudo sobre as 
sequelas pulmonares de pacientes com Co-
vid-19 grave integra um Projeto [https://
bv.fapesp.br/pt/auxilios/112186/avaliacao-
-tardia-dos-efeitos-fisicos-psicologicos-e-
-cognitivos-em-uma-coorte-de-pacientes-
-sobreviven/?q=22/01769-5] apoiado pela 
Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo) e pelo Instituto To-
dos pela Saúde. O grupo pretende acompa-
nhar mais de 700 pacientes por pelo menos 
quatro anos após terem sobrevivido à in-
ternação por Covid-19. O trabalho investiga 
os impactos do SARS-CoV-2 em diferentes 
aspectos, desde questões genéticas até os 
efeitos físicos, psicológicos e cognitivos no 
que se tornou uma das principais cortes so-

bre o tema em todo o mundo.
“Em relação às questões pulmonares, 

dois anos após a alta hospitalar há um per-
fil de pacientes – que precisou de UTI e de 
Ventilação Mecânica, foi intubado e é idoso 
– com sinais de evolução para uma seque-
la pulmonar. Precisamos acompanhar para 
saber se ela será definitiva. Outro dado in-
teressante, que mostra como o Coronaví-
rus está surpreendendo a todos, são os 20 
participantes que tinham tido uma melho-
ra no primeiro ano e voltaram a piorar na 
avaliação pulmonar feita após dois anos”, 
conta Carlos Roberto Ribeiro de Carvalho1, 
Professor da FM-USP e Coordenador do es-
tudo.

A questão da fibrose é tão preocupante 
que, na avaliação de três anos pós-Covid 
(já realizada e ainda em análise), os pes-
quisadores pretendem fazer biópsias (Exa-
mes de Broncoscopia) para investigar mais 
a fundo o que tem sido observado por To-
mografia em termos de alteração da capa-
cidade pulmonar.

“Precisamos descobrir se se trata de 
uma cicatriz ou de uma Fibrose em instala-
ção. A biópsia é importante, pois precisa-
mos avaliar a necessidade de intervenções 

com medicamentos [Corticoides ou Antifi-
bróticos] para tentar bloquear a evolução 
do Processo Fibrótico”, diz.

Carvalho explica que existem mais de 
200 fatores que podem levar à formação 
de cicatrizes e Fibrose Pulmonares. As 
causas mais conhecidas são a inalação de 
poeira de carvão, silicatos ou amianto por 
profissionais de mineração ou trabalhado-
res que fabricam esses materiais. Há tam-
bém Doenças Autoimunes, como Esclero-
dermia, Lúpus e Artrite Reumatoide, cujas 
inflamações podem gerar essas cicatrizes 
pulmonares.

“Isso também já tinha sido observado 
em outras Pneumonias Virais, mas, no caso 
do Novo Coronavírus, a frequência parece 
ser maior. É um problema que precisa ser 
monitorado, pois quando a Fibrose está em 
estágio avançado existem apenas dois tra-
tamentos muito complexos e dispendiosos: 
uso de medicamento [considerado de alto 
custo] ou o transplante de Pulmão. Trata-
-se, portanto, de uma sequela com grande 
peso para o indivíduo e de custo elevado. 
Existe, inclusive, uma preocupação em re-
lação à sobrecarga do Sistema Único de 
Saúde [SUS]”, afirma.

Sem Fibrose, mas com Bronquiolite
O estudo também identificou outro per-

fil de sequela pulmonar pós-Covid: pacien-
tes que não precisaram de atendimento de 
UTI, mas tiveram de receber oxigênio estão 
evoluindo para um quadro de doença de 
pequenas vias aéreas, como uma espécie 
de Bronquiolite.

“Diferentemente daqueles que foram in-
tubados e estão apresentando Fibrose, os 
que precisaram apenas de oxigênio duran-
te a internação estão evoluindo para uma 
Doença nos Brônquios, que ainda estamos 

estudando”, diz.
O trabalho tende a auxiliar na criação 

de novos protocolos de tratamentos para 
pacientes com sequelas pulmonares pós-
-Covid ou Covid Longa. Carvalho afirma 
ainda que as principais queixas são fadiga 
e fraqueza.

“Observamos que esses dois sintomas 
podem estar relacionados com três aspec-
tos diferentes. Em alguns casos, a fadiga e 
a fraqueza podem estar associadas à Do-
ença do Pulmão. Em outros, pode ser uma 

Doença Cardíaca. Há ainda a possibilidade 
de ser um problema muscular, como a Sar-
copenia [perda significativa de força e de 
massa muscular], por exemplo”, conta.

“É necessário levar isso em conta, pois o 
tratamento vai ser diferente para cada um 
desses casos. Mas, sobretudo, é importante 
saber que existe tratamento e que o nosso 
Projeto de Pesquisa tem o objetivo de au-
mentar a compreensão sobre as sequelas 
da Covid-19 e de como tratá-las. Estamos 
atrás disso”, completa.

O artigo Post-COVID-19 respiratory sequelae two years after hospitalization: an ambidirectional study pode ser lido em: 
www.thelancet.com/journals/lanam/article/PIIS2667-193X(24)00060-7/fulltext.

1 Carlos Roberto Ribeiro de Carvalho – 
Graduação em Medicina pela Faculdade de 
Medicina da USP (1977) e Doutorado em me-
dicina pela Faculdade de Medicina da USP 
(1990). Desde 1995, é Professor Associado/Li-
vre Docente da Universidade de São Paulo e a 
partir de outubro de 2012 é professor Titular 

da FMUSP, Diretor da Divisão de Pneumologia 
do InCor do HCFMUSP, onde Coordena a UTI-
-Respiratória e o Programa de Telemedicina 
do Incor, Consultor de Desenvolvimento do 
Equipamento de Impedância Elétrica – TIM-
PEL S/A. tem experiência na área de Medicina, 
com ênfase em Terapia Intensiva e Pneupa-

tias Intersticiais, atuando principalmente nos 
seguintes temas: Ventilação Mecânica, ARDS 
(Síndrome de Dificuldade Respiratória Agu-
da), PEEP (Pressão Expiratória Final Positiva) e 
Insuficiência Respiratória, Fibrose Pulmonar, 
Sarcoidose e Linfangioleiomiomatose, (Fonte: 
Currículo Lattes).
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Roberta reforça ainda a importância de ga-
rantir o acesso aos Serviços de Saúde e capa-
citar Agentes de Segurança Pública para um 
acolhimento adequado às vítimas de violência 
sexual de modo a fazer com que elas sintam 
seguras para denunciar os agressores. 

Atendimento às vítimas de violência sexual

Para os casos de estupro, antes mesmo da 
realização do aborto, a legislação brasileira 
garante a chamada profilaxia da gravidez. Em 
vigor desde 2013, a Lei nº 12.845/2013 (ht-
tps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12845.htm) torna obrigatório o 
atendimento às pessoas em situação de violên-
cia sexual em todos os Hospitais integrantes da 
Rede do SUS. Além da Contracepção de Emer-
gência, a Lei garante profilaxia contra Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ISTs), tratamento 
de lesões físicas e acompanhamento multipro-
fissional das vítimas.

Na avaliação da Pesquisadora Greice Me-
nezes, o funcionamento efetivo da legislação 
garantiria a identificação precoce de uma ges-
tação decorrente da violência. “A vítima precisa 

ser orientada sobre a necessidade de teste san-
guíneo para verificar gravidez caso haja atraso 
na Menstruação. Se confirmada a gravidez e ela 
optar por interromper, o procedimento será fei-
to mais cedo”, explica Greice Menezes.  

A profilaxia para HIV e para gestação in-
desejada previstas na legislação precisam ser 
aplicadas em 72 horas do evento. O tempo é 
importante pois, depois desse período, ambas 
perdem a eficácia. Além disso, Greice lembra 
que a diferença de janelas imunológicas entre 
as diferentes IST’s requer um acompanhamen-
to de, pelo menos seis meses, das vítimas pelas 
Unidades de Saúde. 

Outro desafio presente na efetivação da Lei 
é apontado pela Defensora Pública Lívia Almei-
da, que coordena o Núcleo de Defesa das Mu-
lheres e a Especializada de Direitos Humanos 
da Defensoria Pública da Bahia. Para ela, ainda 
predomina no senso comum uma concepção de 
violência sexual que dialoga com a imagem do 
beco escuro. “Muitas mulheres desconhecem 
que a violência sexual também pode acontecer 
dentro do relacionamento, praticada pelo na-
morado ou marido. Isso dificulta a produção de 
estatísticas e o atendimento às vítimas”, avalia.

Nesse sentido, Roberta Vieira cita os cha-
mados casos de “stealthing”, que consiste na 
retirada do preservativo durante a relação se-
xual, sem o consentimento da outra pessoa. 
A conduta pode ser caracterizada Crime de 
Violação Sexual Mediante Fraude, descrito no 
Artigo 215 do Código Penal. “Ainda que o iní-
cio da relação sexual tenha sido consentido, a 
partir do momento em que há a falta de con-
sentimento para a retirada do preservativo, a 
conduta pode ser caracterizada como Crime 
de Estupro”, conta.

Incompatibilidade com a vida

No caso de gestações de fetos incompa-
tíveis com a vida, Greice afirma que a baixa 
qualidade dos equipamentos de Ultrassono-
grafia e dificuldade de acesso aos Serviços de 
Saúde prejudicam o diagnóstico da anomalia 
que, muitas vezes, só é descoberta em está-
gio avançado da gestação. Desde 2012, por 
decisão do Supremo Tribunal Federal, é per-
mitido o aborto de Fetos Anencéfalos. O pro-
cedimento é regulado pela Resolução CFM Nº 
1.989/2012 e dispensa autorização judicial.

Má qualidade de exames dificulta diagnóstico de incompatibilidade com a vida

Contudo, há outros tipos de malformação fe-
tal, também incompatíveis com a vida, que preci-
sam ser judicializadas para garantir a interrupção 
da gravidez. Ou seja, além do diagnóstico, essas 
mulheres precisam ter assegurado o acesso à 
Justiça. “As pesquisas mostram que, com o diag-
nóstico, as mulheres não demoram muito para 
entender se vão continuar a gravidez. O proces-
so decisivo não explica a demora para realizar o 
procedimento”, aponta.

As barreiras de acesso aos Serviços de Saúde 
prejudicam, sobretudo, as mulheres pobres que 
moram em locais afastados dos centros urbanos. 
De acordo com Greice, muitas vezes elas preci-

sam peregrinar para ter uma Ultrassonografia 
com qualidade suficiente para atestar que o feto 
tem anomalia incompatível com a vida. Nos en-
caminhamentos do interior do Estado recebidos 
pelo Núcleo de Defesa das Mulheres da DPE/BA, 
muitas vezes, é preciso realizar exames comple-
mentares para fechar o diagnóstico.

“A gente articula com as Secretarias de Saúde 
do interior para acionar o TFD [Tratamento Fora 
de Domicílio] e fazer exames mais detalhados 
que, na maioria das vezes, o município de ori-
gem não disponibiliza”, explica a Assistente So-
cial Thagila Rodrigues, que atua no Nudem junto 
aos casos de gestações com anomalia incompa-

tível com a vida não previstos na legislação.
As pessoas que encontrarem dificuldades ou 

negativas para realizar o Aborto Legal podem 
buscar o Nudem da Defensoria da Bahia, pre-
sencialmente na Casa da Mulher Brasileira ou 
através do e-mail nudem@defensoria.ba.def.
br, ou procurar as Unidades da DEP/BA no 
interior do Estado [https://www.defensoria.
ba.def.br/coordenadoria-das-defensorias-
-publicas-regionais/defensorias-regionais/]. 
A Instituição também atua para garantir a in-
terrupção de gestações de fetos incompatí-
veis com a vida não previstas no ordenamen-
to jurídico.
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Estudantes de Medicina de Brumado se 
engajam em campanha e doações são 

enviadas ao Rio Grande do Sul
DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Uma onda de solidariedade e empatia 
às vítimas das enchentes do Rio Gran-
de do Sul, e mais uma grande mobi-

lização daquelas em que a união faz a força, 
marcaram a Campanha SOS Chuvas - A popu-
lação do Sudoeste da Bahia se solidariza com o 
Rio Grande do Sul, iniciativa dos estudantes do 
Curso de Medicina da UniFG, Campus de Bru-
mado.

FOTO: HEMILLY DIAS

Na última segunda-feira, 10, uma leva de 
donativos coletados durante os últimos 21 
dias foi destinada ao Estado do Rio Grande do 
Sul. O resultado da Campanha SOS Chuvas - A 
população do Sudoeste da Bahia se solidariza 
com o Rio Grande do Sul, recebeu expressiva 
quantidade de donativos em itens de necessi-
dades básicas, entre alimentos não perecíveis, 
água mineral, roupas e agasalhos femininos e 
masculinos para adultos e crianças, sapatos, 
cobertores, roupas de cama, brinquedos, pro-
dutos de higiene pessoal, produtos de higiene 
doméstica e ração animal.
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Graduandos de Medicina da UniFG (Karine Sarmento, Leonardo Santos, Bruna Anjos, Marcela Meira Monteiro e J uliano

Caetano ), Médica Drª Daniela Lima Dias Soares (Gastroenterologista e Professora da UniFG), Drª Hellen Braga Martins

Oliveira (Doutora em Biologia e Biotecnologia de Microrganismos  e Coordenadora Adjunta do Curso de Medina da UniFG

Brumado), Rafael Souza (Gerente Administrativo da Comtrasil Comércio e Transportes) e Sabrina Souza Oliveira (Gerente de

Marketing da Comtrasil Comércio e Transportes), acompanharam o carregamento do caminhão que transportou as doações

para o Rio Grande do Sul. 

A parceria com empresas – Jornal do Su-
doeste, Auto Escola Super Modelo, Academia 
Qualivida, Beto Bike Sports e Taisan Auto – que 
cederam seus espaços para receber as doações 
foi importante para o sucesso da proposta, as-
sim como a logística para o transporte até o Rio 
Grande do Sul possibilitada graças também ao 
suporte da Comtrasil Comércio e Transportes, 
que se prontificou a somar forças nessa corren-
te do bem, liderada pelos estudantes de Me-
dicina do Campus Brumado, cumprindo seus 
papeis enquanto futuros profissionais de Saú-
de, transformando o desafio de contribuir e re-
forçando o entendimento de que a união faz a 
força e o propósito faz a união, tão importan-
tes para que esse momento de desafio coletivo 
seja superado. 

Representando todos esses parceiros, o pro-
prietário da Auto Escola Super Modelo, Moacir 
Correia Pereira, explicou porque decidiram so-
mar forças nessa grande mobilização. “O obje-
tivo principal foi de sermos mais um elo nessa 
corrente de solidariedade e podermos ajudar 
o pessoal do Sul. Cada um tem que fazer sua 
parte, e a gente espera com isso inspirar mais 
pessoas e empresas a fazerem o mesmo, as-
sim como os estudantes do Curso de Medicina 
e outras empresas e pessoas nos inspiraram a 
fazer nossa parte. Entendemos que, nesse mo-
mento, a gente precisa ajudar, pois, da mesma 
forma, poderíamos carecer de ajuda”, explicou 
ele.

Assim como as empresas, muitos cidadãos 
do bem também não mediram esforços para 
ajudar, doando e incentivando outras pessoas 
a fazer parte da corrente do bem, possibilitan-
do, dessa forma, que um expressivo número de 
itens – roupas femininas e masculinas de adul-
tos e crianças, agasalhos de adultos e crianças, 
roupas de cama e banho, brinquedos, alimen-
tos não perecíveis, água mineral e ração animal 
– pudessem ser coletados e despachados para 
o Rio Grande do Sul.

O JS ouviu, durante o carregamento do ca-
minhão que levou as doações para o Rio Gran-
de do Sul, na sede da Comtrasil Comércio e 
Transportes, a aluna do 3º Ano do Curso de 
Medicina e membro do grupo responsável pela 
iniciativa, Karine Sarmento Santos; a Médica 
Gastroenterologista e Professora do Curso de 
Medicina UniFG, Daniela Lima Dias Soares;  a 
Coordenadora Adjunta do Curso de Medicina 
da UniFG Campus Brumado,  Drª Hellen Braga 
Martins Oliveira, e a Gerente de Marketing da 
Comtrasil Comércio e Transportes, Sabrina Sou-
za Oliveira.

Confira os depoimentos: 

Karine Sarmento Santos, graduanda do Cur-
so de Medicina e uma das coordenadoras da 
Campanha SOS Chuvas, iniciativa dos Estu-
dantes de Medicina de Brumado: “As doações 
recebidas para o Rio Grande do Sul são uma 
verdadeira expressão de solidariedade e empa-
tia. Estas contribuições são vitais para auxiliar 
comunidades que enfrentam desafios significa-
tivos, seja devido a desastres naturais ou neces-
sidades econômicas. Cada doação não só for-
nece suporte material imediato, como também 
infunde esperança e resiliência em tempos de 
adversidade.

Queremos expressar nosso profundo agra-
decimento a todos que generosamente contri-
buíram. A sua ajuda faz uma diferença inestimá-
vel na vida de muitas famílias, proporcionando 

recursos essenciais e um sentimento renovado 
de comunidade e apoio.

Nossa participação enquanto estudantes de 
Medicina reflete o compromisso com a respon-
sabilidade social e humanitária, além de ampliar 
o alcance das doações, através do engajamen-
to, aprendemos a importância da empatia, do 
trabalho em equipe e do serviço comunitário, 
princípios fundamentais que moldarão nossas 
futuras carreiras como Profissionais de Saúde.

Mais uma vez, nosso sincero obrigado a to-
dos que doaram. Juntos, continuamos a cons-
truir um futuro mais solidário e saudável para 
todos”.

Drª Daniela Lima Dias Soares, Médica Gas-
troenterologista e Professora do Curso de Me-
dicina da UniFG: “Nós, professores da UniFG 
Brumado, ficamos muito sensibilizados com a 
tragédia que assolou o Rio Grande do Sul nos 
últimos meses. Entendemos que, além de trans-
mitir conhecimento, temos a missão de estimu-
lar em nossos alunos virtudes como compaixão, 
amor ao próximo, respeito e senso de coletivi-
dade. Por isso, resolvemos incentivá-los a orga-
nizar esta campanha, que beneficiará inúmeras 
famílias. Além dos itens doados, o caminhão, 
com certeza, irá recheado de amor. Gostaría-
mos de agradecer a todos que contribuíram 
direta ou indiretamente para que este ato de 
solidariedade se concretizasse”.

Drª Hellen Braga Martins Oliveira, Douto-
ra em Biologia e Biotecnologia de Microrga-
nismos e Coordenadora Adjunta do Curso de 
Medicina da UniFG Brumado: “Não formamos 
apenas Médicos, mas seres humanos! E o Cur-
so de Medicina da UniFG Brumado vai além do 
ensino de técnicas e procedimentos. Prepara-
mos cidadãos para o mundo, mais humanistas, 
críticos, reflexivos, comprometidos com o bem-

-estar e a Saúde Integral das pessoas, capazes 
de amenizar o sofrimento e melhorar a quali-
dade de vida, em especial daquelas mais ne-
cessitadas. Esta campanha demonstra o nosso 
comprometimento e responsabilidade social, 
valores fundamentais que devem ser de toda 
Instituição de Ensino Superior, enquanto agen-
te transformadora atribuída ao poder da Edu-
cação. Embora separados geograficamente, so-
mos uma única nação, uma única família, unida 
em tempos de adversidade. Que esta semente 
lançada pela Comunidade Acadêmica da Uni-
FG Brumado esteja sempre fértil nos corações 
das pessoas, pois tão importante quanto qual-
quer tratamento médico, é a solidariedade e a 
compaixão que praticamos com nossos seme-
lhantes, neste momento representados pelas 
vítimas das enchentes do Rio Grande do Sul”.

Sabrina Souza, Gerente de Marketing da 
Comtrasil Comércio e Transportes Ltda: “Com 
o intuito de arrecadar e transportar doações, a 
Transportadora Comtrasil sente-se honrada em 
participar desta campanha de solidariedade, 
marcada pelo slogan 'Transportando Solidarie-
dade'. Estamos encarregados de transportar as 
doações generosamente feitas pelo Café Bom 
Sabor, pela Igreja São Cristóvão, pelos estudan-
tes de Medicina da UniFG em Brumado, pelos 
discentes da Faculdade Unopar de Brumado e 
pelos colaboradores dedicados da nossa em-
presa. As doações serão direcionadas para a 
Defesa Civil de Canoas/RS, a cidade mais atingi-
da. Esta ação demonstra o poder transformador 
da união em nossa comunidade. Na Comtrasil, 
acreditamos na importância de apoiar o próxi-
mo e estamos comprometidos em garantir que 
cada doação chegue com segurança e carinho 
aos seus destinos. Juntos, estamos fortalecen-
do os laços comunitários e espalhando amor e 
esperança”.

SOLIDARIEDADE
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Cidade celebra seu aniversário com inauguração 
de novo e requintado espaço gastronômico

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O casal de empresários Waldomiro Oli-
veira Júnior e Jovânia Andrade Oli-
veira, que revolucionou a gastrono-

mia em Brumado, oferecendo muito mais que 
pratos requintados, a oportunidade dos clien-
tes desfrutarem de um espaço intimista – Jar-
dim Quintália – presenteou Brumado, no mês 
do aniversário de 147 anos da cidade, com a 
inauguração, no último dia 6, do Restaurante 
Quintália.

O Restaurante Quintalia, que se soma ao 
Jardim Quintalia, um espaço polivalente de 780 
metros quadrados, com três ambientes – dois 
ao ar livre – é um projeto inovador e que refle-
te o compromisso do casal de empresários em 
se adaptar às demandas da sociedade moder-
na, oferecendo muito mais que um local para 
que os clientes possam degustar o melhor da 
culinária italiana, enquanto apreciam uma sele-
ta carta de vinhos, cuidadosamente escolhidos 
para harmonizar perfeitamente com cada pra-
to, garantimos uma experiência gastronômica 
inesquecível.

casal de empresários Waldomiro Oliveira Júnior e Jovânia Andrade 
Oliveira.

Foto: Reprodução/Redes Sociais

O espaço, concebido e projetado pelos fi-
lhos, respectivamente o Graduando em En-
genharia Metalúrgica Arthur Figueira Almeida 
Oliveira e a Arquiteta Paula Peret Oliveira, é 
muito mais que um ambiente físico, antes, é 
um conceito que tem por objetivo, além da 
sustentabilidade, proporcionar aos clientes 
experiências excepcionais no mundo da gas-
tronomia e hospitalidade. Inspirada na ideia 
de uma aldeia – na verdade da experiência 
que teve ao conhecer as casas de campo da 
Toscana, no interior da Itália, com seus mó-
veis de madeira, jardins floridos e uma cozinha 
cheia de aromas e sabores - onde “aldeões” de 
diferentes origens se encontram, não apenas 
por uma comida, um prato diferente ou uma 
bebida de qualidade, mas para ter uma experi-
ência, como refletiu em entrevista ao JS em fe-
vereiro último: “As pessoas vêm num Restau-
rante como o Quintalia, não por uma comida, 
elas vêm por uma experiência. E a experiência 
é completa com tudo que acontece aqui, com 
o serviço, com a comida, com a conversa, com 
a bebida, com o ambiente...”. E este espaço 
multifuncional foi projetado para receber pes-
soas de todos os horizontes.

Fotos: Reprodução/Redes Sociais
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Waldomiro Oliveira enfatiza que este é um 
modelo de negócios totalmente novo, amplian-
do e reforçando o compromisso com o ecos-
sistema, não apenas para autossustentação do 
espaço, mas para promover conexões e parce-
rias, bem como para estimular o bem-estar e a 
qualidade de vida de todos os envolvidos - co-
laboradores, prestadores de serviços, fornece-
dores e, evidentemente, clientes. “Entendo que 
podemos fazer a diferença e contribuir, com 
nossa semente, para criar um mundo mais equi-
librado e harmonioso para as gerações futuras”, 
pontua Waldomiro Oliveira, acrescentando que 

a proposta abrange, aos poucos, fomentar a 
memória cultural da cidade ao oferecer um am-
biente acolhedor e versátil que possa ser utili-
zado não somente para oferecer uma culinária 
de excelência, mas um local de design moderno 
e versátil, que mistura uma convidativa combi-
nação de mesas internas e ao ar livre, com in-
fraestrutura adequada para diversos eventos 
personalizados – reuniões, exposições de arte, 
workshops, comemorações e confraternizações 
– oferecendo, além do melhor da culinária ita-
liana e sua experiência de Sommelier que po-
derá ajudar na escolha do vinho perfeito para 

acompanhar a sua refeição, levando em consi-
deração o sabor dos pratos e suas preferências 
pessoais. 

O Restaurante Quintália não só trouxe um 
novo conceito gastronômico à Brumado, mas 
também se tornou um marco importante em 
sua história, celebrando o aniversário de 147 
anos da cidade com requinte e sabor. Os bru-
madenses e visitantes agora têm um motivo a 
mais para comemorar e desfrutar das delícias 
da culinária italiana oferecida pelo Restaurante 
Quintália, que promete se tornar um verdadei-
ro ícone culinário local e da microrregião
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OBSERVAÇÃO:  Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, cultural, científico e social.

O flagelo dos precatórios

O problema dos precatórios de caráter alimentar no Brasil, que poderia ser traduzido como 
um grande calote superior a 40 anos, é de extrema gravidade, pois afeta principalmente 
servidores públicos, aposentados e pensionistas, com impacto mais nocivo nos dois últi-

mos grupos. Estes são constituídos por pessoas com idade avançada, que dependem muito dos 
recursos para sua sobrevivência, cuidados essenciais e assistência à saúde.
 
O imenso número de precatórios, que significam dívidas concretas do Estado, resultantes de ações 
judiciais que já transitaram em julgado, reflete o descumprimento de leis e acordos firmados com 
o funcionalismo. Além disso, observa-se a não aplicação de correções salariais devidas, falta de 
pagamento de adicionais de insalubridade e/ou periculosidade e outras diversas transgressões de 
gestores dos Três Poderes contra direitos de natureza alimentar atrelados aos salários, aposenta-
dorias, pensões e previdência. São equívocos acumulados em mais de quatro décadas, que não 
deixaram alternativas às pessoas prejudicadas a não ser procurar a Justiça.
 
Recorreram, obtiveram ganho de causa, mas não se concretizaram os direitos. Isso porque se 
instituiu no Brasil esse instrumento chamado precatório, que só existe em nosso país, para pos-
tergar os pagamentos, em prejuízo de milhares de pessoas, cujos direitos foram desrespeitados 
por sucessivos governantes e gestores do poder público, na União, estados e municípios. São 
mais de 40 anos de flagrante calote.
 
Segundo a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), só o governo estadual de São Paulo tem 600 
mil credores. Nesse período, mais de cem mil deles morreram sem receber os valores devidos, 
depois de toda uma vida de trabalho. Como se não bastasse, ainda existe a ameaça da Proposta 
de Emenda à Constituição 66/2023, que prorroga mais uma vez o prazo dos pagamentos.
 
Essa insólita e descabida situação gera outro problema grave: instituições financeiras costumam 
propor a compra de precatórios, mas com deságios exagerados. O Supremo Tribunal Federal 
(STF) referendou a Emenda Constitucional 62/2009, que permite um deságio de até 40%. Porém, 
esse percentual, muito alto, é invariavelmente ultrapassado na realidade do mercado. Muitas ve-
zes, premidos pela necessidade urgente de recursos e desesperançosos quanto à possibilidade 
de receber em vida o que lhes é legitimamente devido, os credores acabam aceitando essas con-
dições absurdas e de cunho oportunista.
 
Por isso, é fundamental que, ao receber uma proposta desse tipo, a pessoa procure um advogado, 
para que tenha a devida orientação e para que os cálculos referentes à atualização dos valores 
sejam corretos. Isso é importante, pois se, além do deságio, o montante estiver desatualizado ou 
dimensionado a menor, o prejuízo será ainda maior.
 
O problema dos precatórios atingiu um grau inaceitável no Estado Democrático de Direito. Estão 
sendo prejudicadas de modo contundente milhares de pessoas que ganharam ações judiciais 
movidas exatamente porque tiveram direitos legítimos desrespeitados. Agora, são punidas nova-
mente pelo não cumprimento da reparação dos danos sofridos há anos ou décadas. Trata-se de 
uma profunda injustiça do poder público, um flagelo que atinge grande número de brasileiros. É 
premente solucionar essa grotesca distorção.
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Governo do Estado disponibiliza valores 
dos repasses constitucionais feitos aos 

municípios baianos em maio de 2024
DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O Governo do Estado, através da Secre-
taria de Estado da Fazenda Bahia, por 
meio do Sistema de Administração de 

Recursos Financeiros, repassou no último mês de 
maio R$ 751.127.448,66 para os 417 municípios 
baianos. As informações foram disponibilizadas 
no final da última semana.

As Transferências Constitucionais são parcelas 
das receitas estaduais que devem ser repassadas 
aos municípios. Os recursos repassados referem-
-se ao montante arrecadado no período de 01 a 

31 de maio, correspondentes à distribuição de co-
tas partes do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e Prestação de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS), Imposto Sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), Imposto sobre Proprie-
dade de Veículos Automotores (IPVA), Fundo de 
Investimentos Econômico e Social da Bahia (Fies) 
e Fundo de Cultura da Bahia (FCBA). 

O total repassado pelo Estado às 417 Prefeitu-
ras Municipais nos primeiros cinco meses de 2024 

somam R$ 2.480.264.795,68.
Visando contribuir para ajudar a conscientizar 

as Prefeituras Municipais sobre a necessidade de 
ter mais transparência e estimular a participação 
da população na fiscalização das contas públicas, 
o JS publica, abaixo, os valores repassados pelo 
Governo do Estado, no mês de maio, para municí-
pios das regiões originalmente da área de abran-
gência de sua circulação impressa, destacando os 
dez que mais e os dez que menos recursos rece-
beram.

Confira quanto seu município recebeu no mês de 2024:

(*) COM INFORMAÇÕES DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS DA SECRERTARIA DE ESTADO DA FAZENDA DA BAHIA
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Percival Puggina
Eu vi, eu vivi, eu sei: a 
extrema esquerda é 
sempre assim!
Quando nos mudamos para Por-
to Alegre, vindos de Santana 
do Livramento, fui aprovado no 
exame para ingresso no Colégio 
Estadual Júlio de Castilhos, ca-
rinhosamente chamado “Julinho” 
e oficializado como “Colégio Pa-
drão”. E era mesmo. Excelentes 
professores, num ambiente de 
liberdade, mas de muito estudo, 
leitura e provas mensais pra va-
ler.
Continua na Pagina. 05

SABRINA GOMES CAMARGO

A violência na escola: o drama 
do Bullying e a falência dos 
valores na sociedade atual
A palavra Bullying está presente 
cada vez mais na mídia, falada e 
impressa, para descrever um tipo 
de relação interpessoal marcada 
pelo poder, pela humilhação ao 
próximo caracterizada por agres-
sões físicas e verbais (chanta-
gens, piadinhas, assédios, discri-
minações) cujo objetivo maior é o 
de ridicularizar o outro.
Continua na Pagina. 09

André Naves
Defensor Público reforça a 
necessidade de políticas públicas 
eficazes de proteção aos idosos
Neste sábado, 15 de junho, o mun-
do voltará sua atenção para uma das 
questões mais urgentes em Direitos 
Humanos com a celebração do Dia 
Mundial de Conscientização da Vio-
lência Contra a Pessoa Idosa. Reco-
nhecido pela Organização das Na-
ções Unidas e pela Rede Internacional 
de Prevenção à Violência à Pessoa 
Idosa desde 2006, este dia destaca a 
urgência de maior proteção a um dos 
grupos mais vulneráveis de nossa so-
ciedade.

Continua na Pagina. 40

Questão de saúde – Aborto legal acima 
de 20 semanas é raro e expõe falhas na 

atenção às pessoas que gestam
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